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SENADO FEDERAL 
Faço Saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 

art 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 1, DE 1989 

Ntera os arts. 179 e 180 do Regimento Interno do Senado Federal. 

' Art. 1' Os arts. 179, inciso I, e 180 do RegimenJ;o Interno do Senado Federal passam a vigorar com 
as seguintes redações: 

"Art. 179. As sessões do Senado serão: 
1-ordinárias, as realizadas em todos os dias úteis, nos seguintes horários: 
a) de segunda-feira à quinta-feira, às 14 (quatorze) horas e 30 (trinta) minutos; 
b) sexta-feira, às 9 (nove) horas; 

·····················-·····--·-··~····----·-·········-··-··-·········-·-···-···-.. ··-···············---··-·----·-·--···---·· 
Art. 180. A sessão ordinária será iniciada no horário estabelecido no artigo anterior, 

pelo relógio do plenário, presentes no recinto, pelo menos, 11 (onze) Senadores, e terá a duração 
máxima de 4 (quatro) horas, salvo prorrogação, e ressalvado o disposto nos arts. 201 e 202." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 2 de março de 1989. -Nelson Carneiro, Presidente. 

1-ATA DA 9' SESSÃO, EM 2 DE 
JWIARÇO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Olldo do Presidente do Su· 
premo Tribunal Federal 

- N• si4/89 (n' 3/89-P/MC, na origem), 
encaminhando ao Senado Fejjeral cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribu· 

SUMÁRIO 
nal Federal nos autos del Execução n<? 
342 .. 3/Df, pelo qual foi "declarada inci­
dentaJmente a inconstitucionalidade da 
dedução de 0,5% preVista no art. a~ do 
De_creto n<? 68.419, de 25 de março de 
1971". 

1.2.2 -Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 24/89 

(Complementar), de autoria do Sen~dor 
Ruy Bacelar, que estabeJece normas para 

o adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo. 

1.2.3 -Comunicações 

-Do Senadõr TeotôniO VIlela Filho, re­
ferente à reassunção do mandato de sena­
dor pelo Estado de Alagoas. 

-Do Senador Teotônio Vilela Filho. re­
ferente a sua_fi)!açãq à banc::ada do PSDB. 

-Do Senador lrapuan Costa Júnior, de 
que se ausentará do País. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
eESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZJ!< 
Diretor Administ(atiVo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Da bancada do PDT, designando os 
Senadores Mário Maia e Maurído Corrêa, 
para exercerem, respectivamente, a lide­
rança e a Vice-liderança do partido. 

1.2.4- Requerimento 

- N'!' 15/89, de autoria do Senador Se· 
vero Gomes e outros senadores, solidtan­
do que seja real~da sessão especiaJ, no 
dia 19 de abril do corrente ano, para home­
nagear Davi Kopenawa Yanomami. 

1.2.5 -Comunicação da Presidên­
cia 

- Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que deslgna. 

1.2.6 -Discursos do Expediente 

-SEIYADORNEYMARANHÃO-Bai­
xo preço do açúcar no exterior. Ptivatização 
da exportação do açúcar. 

SENADOR LEITE CJ-b\VES, pela ordem 
- Rejeição dos vetOs presidenciais aos 
projetos de lei que são isonomia aos fun~ 
denários do juditiário. 

SENADOR MI\UR{GO CORR~, pela 
ordem -Rejeição dos vetos presidendais 
aos projetos de lei que dão isohomfa aos 
funcionários do judiciário. 

SENADOR RaY BACELAR- Desem­
penho da agricultUra brasileira. 

SENADOR IRAM SARAIVA - Encami­
nha projeto de lei que c:oncede bolsa de 
estudos a menores carentes. 

SEIYADOR MI\URfQO CORRÊA -Pro­
nuncianlento do Deputado Nilson Gimon, 
sobre osjomalistas que trabalham no Con­
gresso. 

1.2.7- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 25/89, 

de autoria do Senador Jram Saraiva, que 
dispõe sobre a concessão de bolsas de 
iniciação ~trabalho a menores assistidos 
e dá outras providêndas. 

1.2,8 -Requerimentos 

, - N9 16/89, de urgência para o Projeto 
de Resolução n~ 4/89, que altera os artS. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado federal 

ASSINATURAS 

Semestral NO;$ 9,32 

Exemplar Avulso ··················"···-············--·" NCz$ 0,06 
Ttrage~: 2 .200-e~emplares. 

179 e 180 do Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

-N917/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 1189 (n• 1.070188, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu.:­
nal Federal de Recursos, que "dispõe so­
bre a composição e instalação d.o Superior 
Tnbunal deJustiÇã, cria o respectivo Qua­
dro de Pessoal, disciplina o funcionamento 
do Conselho da Justiça Federal e dá outras 
providências ... 

1.3-ORDEM DO DIA 
Requerimento n11 7, de 1989, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhães. sollc;itl;lndo, 
nos termos regimentais e de acordo com 
o art. 50 da Constituição Federal. a convo­
cação qo Senhor Ministro ,de Estado das 
Minas e Energia, para prestar, ao Plenário 
do Senado Federal, informações referen­
~S à Suá pasta. Aprovado após usarem 
da palavra os Senadores .Jamil Haddad e 
Jutahy Magalhães. 

Projeto de lei do Senado n"' 71, de 1981, 
de autoria do Senador Roberto Satumino, 
que a..crescenta parágrafo único ao art. 3"' 
do Decreto-Lei ri9 594, de 27 de maio de 
1969, que instituiu a Loteria Esportiva Fe­
deral. Discussão sobrestada para reexame 
da. CCJ, nos termos do Requerimento If' 
!8189. 

Projeto de_ Lei do Senado n~' 226, de 
1981. de autoria do SeÍlador Itamar FraÍt­

·co, que dispõe sobre a obriga_toriedade da 
existência de um departamento de educa~ 
ção fisica nos nosocômios psiquiátricos. 
Aprovado ·ern 29 turno, após usar da pala· 
vra o Senador Jamil Haddad. A Comissão 
de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n? 241, de 
1981 de autoria do Senador Roberto Satur· 
nino, que mOdifica dispositivo do vigente 
Código Florestal (Lei n• 4.771, de 15 de 
setembro de l965), para o fun de dar desÜ· 
nação -espeCífica a parte-da. receita obtida 
com ~tc'obrança de ingressos aos visitantes 
de parques nacionais. Aprovado em 29 tur--
no. À Comissão de Redação. · 

Projeto dEi: Lei do Senado n11 105, de 
1985, de autoria do Senador Jutahy Ma~· 

lhães, que autorila a criação do Serviço 
Nacional de Alistamento Eleitoral e dá ou· 
t:ras providências. Aprovado. A Câmara dos 
Deputados. 

1.3,1-Matórias apreciadas após a 
Ordem do Ois 

-Projeto de Resoluçi;o n11 4/89, em re­
gime de urgência, nos termos do Requeri~ 
mento n• 16/89, lido no Expediente. Apro­
vado, após pareceres proferidos pelos Se­
nadores Wilson Martins ,e Pompeu de Sou­
sa, tendo usado da palavra na sua discus­
são o Senador Leite Chaves. 

-Redação final do Projeto de R.;:solu­
ção ~ 4189, em regime de urgência~Apro­
vada. A promulgação, 

_:_Projeto de Lei da Câmara n.9 1/89, 
em regime de urg~ncía nos termos do Re­
gimento n~' 17/89, lido no Expediente. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Se~ 
nador Od Sabóia de Catvalho, tendo usa· 
do da palavra na sua discussão os Sena­
dores Mauricio Corrêa e Leite Chaves. À 
sanção. -

-Requerimento n9 15/89,1ido_ no EXpe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- DlsCIQ'SOS após a Ordem do 
Dia 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FI­
UfO- Mudança de partido. Análise da si­
tuação política e· econômic.a do País. 

SENADOR AU!/Z/0 BEZERRA - A 
questão arOazôrUca. 

SEIYADOR J(fl'AHY MI\GALIVÍES- A 
questão amazônica. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
BERG- A questão ~mazõnica. _ 

SENADOR_OLAVO_PJReS- Situação 
dos garimpeiros em Rondônia. 
. SE!YADOR MAURO BENEVIDES- Ex­

tinção do Ministério da RefQfiTla Agrária. 
SEriADOR NELSON WEDEKIN- Ex­

tinção da Sudesul. Planos para extinção 
doBRDE. 

SEIYADOR ODAGR SOARES- Desen­
volvimento do transporte para pessoas de 
baixa renda. 
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1.3.3 - Designação~.da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-DISCORSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANlERIORES 

- Do Senador Cid Sabóia de CaiValho 
pronunciados no dia 27-2-89 

-Do Senador Leite Chaves pronuncia­
do no dia 28-2-89 

3-RE'llACAÇÓES 

-Ata da 53• Reunião, realizada em 
13-12-88 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

.....:. N9~.22 (repablicação) e 30/89 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GE­
RAL DO SENADO FEDERAL 

-N•3/89 

6 -DIRETORIA GERAL DO SENA­
DO FEDERAL 

-Extratos de contratos n<JS 3 ~ 20189 

7 -MESA DIREI'ORA 

Ata da 9~ Sessão, em 2 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
,Presic/ência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva e 

Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINIITOS, ACHAM-SE 
PRESE!'fTES OS SRS.-SENADORES.· 

-Mário Maia -Aluízio Be:erra-Leopodo 
Peres- Carlos De'Carli- Odacir Soares­
Olavo Pires - Jarbas Passarinho - Carlos 
Patrocínio- Antonio Luiz Maya -João Cas-­
telo-Alexandre Costa -João Lobo-- Cha­
gas Rodrigues - Gd Sabóia de Carvalho """":"' 
Mauro Benevides -Lavoisier Maia -Marcon­
des Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
do üra - Ney Maranhão - Mansueto de La­
'Wlr -João Lyra - Teotonio Villela Ftlho -
Francisc:o Rollemberg -·Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar-_José lg· 
nácio Ferreira- Girson Camata -João Cal­
mon - Jamil Haddad - Severo Gomes.­
Mário COvas- Ma!fro Borges- Iram Saraiva 
- Jrapuan Costa Junior- Pompeu de Sousa 
- Meira Filho - Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Cana1e - Ra-
chid Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite 
Chaves - Affonso Calnargo - Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 47 Srs. Senadores. Havendo númerO regi­
mental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de.Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro Secretário procederá à Jejtura 
do Expediente. 

É .lido o seguinte 

OFICIO 
Do Presidente do Supremo Tribunal Fe· 
deral 

N' S/4/89 (n' 3/89-P/MC, na origem), de 
28 de fevereiro de 1989, encaminhando ao 
S;enado Federal cópia do acórdão proferido 
pelo Supren;to Tribunal Federal nos autos da 
Execução n~' 342-3/DF, pelo qual foi "decla­
r~da incidentalme-nte a inconstitucionalidade 

da dedução __ !fe 0,5% prevista- nO art. 89 do 
Decreto n~"_68.419, de 25 de IJlarço de 1971". 

(À ComissãO de Constituição e Justiça) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-So­
bre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. Pri· 
melro _Secretário. 

É Udo o' Seguint~ · 

PROJETO' DE LEI DO SENADO 
n• 24, de 1989 
(Complementar) 

EStabelece noJTYUJs para o adequado 
tratamento tn'butário do l!lto cooperativo. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. J9 Denominei-se ato cooperativo todo 

o trabalho, operação, seMço ou atividade rea­
lizado entre cooperativas e ~us associados 
e por cooperativas entre si, quando associada, 
para a consecução ·dos objetivos sociais. 

Art 2~> Não incidem tributos de qualquer 
espécie sobre o ato cooperativo. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no 
"caput", são atos cooperativos, entre outros, 
os seguintes: 

a) a captação de recursos financeiros dos 
associados e seu repasse a eles; 

b) a remessa de mercadorias do estabele­
Cimento dO produtor para estabelecimento de 
ca9perativa de que (aça parte, situado no me~ 
mO eStado;· · 

c) a remessa de mercadorias de estabele­
cimento da cooperativa para estabelecimento 
da mesma cooperativa ou de outra a que a 
remetente seja associada, .no mesmo estado; 

d) o fornecimento de bens e produtos, in· 
clusive combustíveis, da cooperativa a seus 
associados; 

e) o fornecimento de habitações da coope­
rativa a seus associados; 

f) a prestação, direta ou indireta, de serviços 
de qualque~ nabJreza da coo~rativa a seus 

assoqados ou de cooperativas entre si, quan­
dO associadas; 

Art 3~" -Constitui fato gerador do lrriposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Se]Viços 
a safda de mercadorias da cooperativa para 
destinatário outro que hão cooperativa a que 
a remetente _esteja associada. 

arl 49 Não será considerada renda bibu­
tável a dlspombilidade econômica e jurídica 
result.a_nte da prática de atos cooperativos.a 

Arl· 5' O patrimônio da cooperatiw r.> 
será considerado fortuna para· fins tributários'. 

Art 6~ Os impostos sobre prestaçiio de 
serviços de transPorte interestadual ou inter­
municipal não são devidos pela cooperativa 
quando õS -Sócips, na qualidade de autôno­
mos, sejam contrfbuint~. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se ·as disposiç.ões em 
contrário~ -

Justificação 

É objetivo do presehte Projeto de Lei Com­
plementar a normatização, conforme O' dis· 
posto no art. I 46, inciso m. alínea c da Consti· 
tuição Federal, do tratamento bibutário do ato 
cooperativo. 

A singularidade do ato cooperativo, razão 
do trata:rnento_ diferenciado previsto na Carta 
Magno, advém da própria rnrtureza das l!Ocie­
dades cooperativas. Cooperativas são forma· 
das por livre associação de Pessoas que de­
senvolvem a mesma atividade econômica 
com a finaliclade exclusiva de prestar sen'iços 
necessários .à co~ção daquela atividode. 
São sociedades civis sem fins Jucratfvos e. por 
conseguinte, não sujeitas à falênclaC"Os !JII· 
nhos obtidos em sua ãção. em funçio de eco­
nomia de escala, são repossodos integrolmen­
te aos associados mediante venda ou compr,a 
de mercadorias, seMços e recursos em concl­
ções mais vantajosos que os lmpeno:rtes no 
mercado ou, indiretamente, por melo do roleio 
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das sobras líquidas obtidas ao final do exer­
CÍcio. 

Assim, as operações efetuadas entre asso­
ciados e cooperativas não constituem, a rigor, 
fatos'econômicos e, sim, desJocamento fisloo 
de bens, serviços, trabalho e recursos entre 
estabeledmentos de uma mesma unidade 
econômica. A cooperativa não compra Imple­
mentas, combustíveis e bens de consumo pa­
ra vendê-los aos assocíados. EsLeS, por ineio 
da cooperativa, compram em comum o que 
necessitam e vendem em comum, sua pro-
dução. - --- ----

Essa a razão de postularmos a rião iil.Cklên­
cia de tributos Sobre as operações entre coo­
perativas e seus associados, {atOs coopera­
tivos.) O contrário seria dar a Sanção da lei 
à prática da bibibutação. A disponibilidade lí­
quida das cooperativas estaria sujeita a impos­
to sobre a renda enquanto ta1 e enquanto ser -
bra rateada aos associados. Seriam passíveis 
de tributo os deslocamentos de bens, serviços 
e recursos financeiros efetuados entre coope­
rativas e cooperados, _deslocamentos esses 
processados no interior da mesma unidade 
econômica. 

Cumpre assinalar que não é cqlocada aqui 
a Questão da isenção de tributos sobre o ato 
cooperativo. Trata-se de estatuir sua nãÕind­
dência, ou seja, a exclusão do ato cooperativo 
do rol de fatos geradores de tributo. Evidente­
mente, as cooperativas continuarão devedoras 
de todos os tributos originados de operações 
outras que não o ato cooperativo. Recolherão, 
corno hoje, os impostos predial e territorial; 
o de transmissão "causa mortis" e de doação 
de bens ou direitos, qUando, forem legatárias 
ou donatárias; e de transmissão "inter vivos" 
de bens móveis, excetuado o caso previsto 
no projeto; o imposto de renda sobre opera­
ções reaJizadas com não-associados e o im- 1 

posto sobre produtos por ela industriaJizados, 
entre· outros. 

A elaboração deste projeto .de lei comple­
mentar teve por fundamento as sugestões das 
bases cooperativas. recolhidas e sistematiza­
das pela Organização daS CooperatíYãs Brasi­
leiras. Expressa, portanto, a reivindicaçãO do 
sistema cooper~tivista quanto ao tratamento 
ttibutário do ato cooperat;ivo. . 

Sala das Sessões, 2 de março de 1989. -
Ruy Bacelar. 

(Às Comissões de Constituição e Jus-· 
tiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
projeto que acaba de ser Udo será publicado 
e a seguir remetido às comissões competen-
tes. · 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-So­
bre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. )9 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 2 de ma~ço de 1989. 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. EX" que nesta data estou 

reassumindo o mandato de Senad~ da Repú-

blica, tendo em vista o término da Ucença que 
me foi concedida por esta Casa para trata­
mento de interesses particulares. 

Aproveito o ensejo para reafirmar a V. Ex" 
õS -profestos do. meu eSpecial apreço e consi­
deração.- Teotônio Vilela Filho. 

Brasília, 2 de março de 1989. 

Senhor Presidente: _ 
Comunico a V. Ex"- Que nesta data -desli­

guei-me do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, PMDB, passando a integrar neS­
-,. casa,a bancada do Partido da Social Demo'C 
cracia Brasileira, PSDB. · 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. ~ 
os prot~os de meu apreço- e consideração. 
-Teotônio Vilela Filho. 

Of. n' 007189 
Brasília 19 de março de 1989. 

Senhor Presidente: 
Comunicamos a V. ~.nos termos do Regi· 

mento 1ntemo art. 43, que atendendo convite 
da Repóbllca da África do Sul, estaremos em 
visita naquele país de 7 a 20 do presente mês. 

Ao ensejo, apresentamos protestos de nos­
sa estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, :-frapuan Costa Júnior. 

Of. n' 362/LPDT!89 
8rasJ1ia, 16 de fevereiro de 1989. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Por decisão da bancada do Partido Demo­

crático Trabalhista- PDT no SeM.dO Fedefal, 
e tendo em vista o disposto no art. ·64 e seus 
parágrafos, do Regimento Interno, tenho a 
honra de comunicar a V. Ex' que, durante a 
atual LegisJatura, a liderança e a vice-liderança. 
do PDT nesta Casa serão exercidas, respecti­
vamente, por mim e pelo Sen21dor Maurício 
Corrêa. 

AJJ ensejo, renovo a V. EX" a expressão do 
nosso apreço e distinta consJderação. -Mário 
Maia - Mawfdo Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, ·requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário: 

É tido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 
N• 15, de 1989 

Nos termos do art.- 222 do Regirnen_to Inter­
no; reqUêremOS- (iilé enl 19 de abril do cor­
rente ano, Dia Nacional do fndfo, seja realizada 
sessão especial para homenagear Davi Ko~­
nawa Yanomami, pelo ~ebimento do ''PRt­
M!O GLOBAL 500", do Programa das Nações 
Unidas para o Melo Ambiente. 

Sala das Sassões, 2 de março de 1989. -
seYero Gomes- Femaildo Henrique Cart:Jo. 
so -Mauricio Corrêa- Mário Maia -Jamil 
Haddad -ltmruu Franco. _ 

O SR. PRESIDEI'IlE (lram Saraiva)- De 
acorc:k) com o art 279, inciso L do Regimento 
Interno, este requerimento será objeto de deli. 
beraçlio após a 0rdem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ---:A 
Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 18:3_Qb, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à Jeib:lra das Mensa­
gens N9" 16 a 25, de 1989-ÇN, e à votação 
dQ veto aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
N'46, de 1988 (N• 7.861186, na origem), que 
dispõe sobre a produção, circulação e comer· 
cializaç_ão do vinho e derivados da uva e do 
vinho, e dá outras providências. 

O SR. PRtSIDENTE (lram SaraiVa) -Há 
oradores inscritos. 

Concedo a paJavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- (PMB- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Instituto do Açúcar 
e do Álcool tem o __ monopóJio do .comércio 
do açúcar e dO álcool brasileiro, inclusive o 
referente à exportação, estabelecendo, portan­
to, os preços desses produtos. A política do 
IM vem sendo a de manter os prer;os dos 
mesmos reprimidos, pagando pelo açúcar de­
merara, ao produtor, em tomo de 157 dólares 
por tonelada, retendo desta quantia OS$ 
22/ton para pagar o ICMS aos estados, ep­
qLianto que o reVende no mercado interna­
cional por 248,1 dólares por tonelada, preço 
F.OB, tendo um lucro bruto de lll,l,..Siares 
por tonelada, apesar do .custo da co'ifiêrcia­
Jização, feito pelo próprio IM, estar calculado 
em us• 33/t. . 

É preciso levar-se em conta que 'O custo 
da produção mundiaJ de açúcar está acima 
de OS$ 400 dólares por tonelada, manten· 
do-se esse preço abaixo do custo, nas bolsas 
de mercadorias, Clevido aos fortes subsídios 
governamentais concedidos por todos os paí­
ses produtores, inclusive ,pelos Estados Uni­
dos tia América ao açócar produzido no Haw.í 
e na. Luisiânia. 

Devido a esses preços reprimidos, calcu­
lado pela Fundação Getúlio Vargas, em dois 
terços do custo da produção, a maioria das 
usinas brasileiras passaram a se descapttalizar 
e tomaram-se inadimplentes nos seus com· 
promissos financeiros. 

l\gravando esta crônica situação, o IAA co­
meçou a reter os recursos referentes aos cus­
tos de equalização devidos ao produtor de ca­
na, desde o dia 1.5-12-1988, que já somam, 

. somente em Pernambuco e Alagoas, 65 mi­
lhões de cruzados novos. Ressalte-s_e que a 
taxa de equalização da cana está embutida 
no preço fmal do açúcar, o qual já tendo sido 
vendido, caracteriza uma retenc;:ão indébita 
por parte do Governo. 

Mais grave ainda, é o fato de que o açúcar 
exportado pelo IM não está sendo pago aos 
produtores desde )9 de janeiro do cor~nte 
ano, somando já 35 milhões de cruzados no­
vos. Está indébita retenção está obrigando_ o 
parque açucareiro a tomar empréstiinos nos 
bancos comerciais, que a partir de 15 de janei­
ro passaram a ter taxas reais de 30% ào mês. -
a mais alta taxa de juros ja:mais paga em toda 
a história mundial. 
· Esta campanha de descrédito do nosso par­
que suqoalcooleiro já vem deSde a cri5e do 
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petróleo, com seguidos boicotes ao proáJcool, 
por parte da Petrobrás, que vem criando as 
maiores dificuldades para comercializar o ál­
cool motor. A mesma Petrobrás que exigiu 
investimentos enormes e um prazo de 37 anos 
para produzir 600.000 barris por dia, boicota 
o setor privado que com recursos muitos me­
nores, utilizando empréstimos feitos a partir 
do próprio lucro da exportação (em 1974n5 
o IAA pagou o açúcar a 170 dólares por tone­
lada e chegou a vender a 1.500 dólares por 
tonelada), em apenas 8 anos, conseguiu pro­
duzir 200.000 barris por dia de álcool. 

A propósito deste assunto, acabo de receber 
da Câmara Municipal de Sertãozinho, em São 
Paulo, ofício em que exemplifica os beneficios 
proporcionados pelo proálcool àquele Muni­
dplo e as seguidas campanhas sofridas pela 
indústria alcoolelra. 

As intervenções desastrosas do lAA na ex­
portação do nosso açúcar remontam à gestão 
do ministro Murilo Badaró, que vendeu 1 mi­
lhão de toneladas para as flfl11as Sucre D' Eu­
rees (200.000 t), Mag Mann (200.000 t) Lew's 
Peat (200.000 t), a preços fixos, para entrega 
futura e pagamento após o embarque, apesar 
de que o mercado apresentava tendência de 
alta. Essas firmas foram privilegiadas em detri­
mento de outras. 

Na gestão do Ministro Roberto Gusmão, os 
desmandos agravaram-se. O Ministro deter­
minou a venda de 4 milhões de toneladas, 
sem ouvir o Comitê de Exportação. A opera:. 
ção foi fixada a 3 centavos de dólar por _libra 
peso, com contratos que vencerão até 1993. 
Para se ter uma idéia do enorme prejuízo cau­
sado ao setor, basta verificar que o açúcar 
demerara está cotado desde janeiro de 1988 
em 1 O centavos por libra peso e atualmente 
a 11,07 centavos/libra peso. Foram beneficia­
das as firmas _Sucre D'Eures, Mag Mann, Tate 
Anda Lyle, Dreifus e Lew~s Peat, sendo as duas 
primeiras as mais benefkiadas. 

Na gestão· do Ministro José Hugo Castello 
Branco; várias firmas, que se julgavam prejudi­
cadas pelas operações_ anteriores, propuse­
ram que a venda fosse feita em leilão aberto, 
com garantia de seguro (perfomanse boud) 
e data limite para o embarque da mercadoria. 
O Ministro nunca se manifestou sobre o as­
sunto. 

Posteriormente, o Minfstro tentou vender 
400.000 toneladas de açúcar nordestino e 
80.000 toneladas paulista (Usina Barra), sendo 
impedido de realizá-la porque a Folha de S. 
Paulo denunciou a opei'ação. Houve outra 
tentativa de exportar o açúcar fluminense, ape­
sar dos produtores do Rio não produzirem 
para exportação.- Com6 a operação não se 
realizou pela reação dos produtores nordes­
tinos, o ministro demitiu o Dr. José Ribeiro 
Toledo, em quem identificou a responsabi­
lidade pela reação do Nordeste. 

Por meio de um simples bilhete, o ministro 
determinou que fossem feitas as seguintes 
vendas às firmas a seguir discriminadas: 

DUFFUS 80.000 t ' . 
DREIFúS 80.000 t 
IAT 80.000 t 
LEW'S PEAT 80.000 t 

COMEX 80.000 t (Grupo Mendes Júnior) 
PHIB 80.000 t 
ÁLVARO TEIXEIRA DE MELLO 80.000 

. OWD 40.000 t 
Como o Comitê de Exportação negou-se 

a aprovar a operação, porque o Ministro Inte­
rino do MIC da época, Sr. Maílson da Nóbrega, 
tinha solicitado que nenhuma venda fosse exe­
cutada en'lt;lanto a privatização das exporta­
ções ~~9 _rosse equadonada e porque só havia 
disponível 420.000 t, o ministro dissolveu o 
Comitê de Exportação. 

Agora surgem outras denúncias de venda 
de 300.000 t. de açúcan•eflnado por US$ 
270/l, quando o preç_o internacional está a 
US$ 300,50/t., concedendO, ainda, à Sucres 

,D' Eurees, um desconto de frete deUS$ 10/t 
A venda foi feita com a justificativa de que 

era para países que não são tradicionalmente 
nOssoS-i:oinpradores. Portugal tem o compro­
~i~_ de só comprar no Mercado Comum 
Europeu. A Bulgária só importa açúcar d~me­
rara e a Tchecoslováquia é exportadora de 
refinado. São os três pafses destinatários da 
operação, o que caracteriza que o açúcar será 
reexpQ$do. 

Para contornar esta situação, proponho que 
o IAA. j:>ague imediatamente os atrasados. ou 

· devolvam o açúcar não -comercializado aos 
proQutores, para que eles_ exportem ·direta­
mente, sem envolvimento governamental, 
bem como autorizar a exportação do resto 
da safra pelas próprias usinas. 

O Sr.- Joáo Lyra- Permite-me V. Ex' um 
aparte, riobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO~ Com muito 
prazer, nobre Senador João Lyra. 

Q Si. João LJ'Iõl - Nobre Sertador Ney 
.Maranhão, é muito oportuno para o Nordeste 
este pronunciamento que, no momento, V. 
Ex' faz nesta Casa, porque reflete as dificul­
dades que o Nordeste, produtor de cana-de­
açúcar, enfrenta com a atua] política do Gover­
no. O pronunciamento de V. EX', mais uma 
vez, traz à tona a necessjdade que temos de 
que o Governo se_ afa_ste cada __ dia mais da 
condição de empresário, da condição de co­
merdante e deixe que a inidativa privada exer­
ça esse tipo de atividade. Por isso, _estamos 
precisando, a cada dia, de uma modificação 
no sistema do Governo com relação ao trata­
mento do setor de açúcar, para que essa ativi­
dade se tome livre, se tome auto-suficiente, 
sem a necessidade de uma intervenção direta 
do Goveimõ" com relação à produção e à co­
mercialização. O Governo terá que ser sempre 
um -órgão normativo em todo o País, com 
relaçãa·a essa atividade. Meu nobre Senador, 
foi muito .oportuno esse pronunciamento e 
_g~ero, _em nome de Alagoas. parabenizá-lo 
~Iq _assunto que traz à_ Çasa. 

O SR- NEY MARANHÃO - Senador 
João Lyra, quero agraCJecer a V. E>r por sua. 
cóntribuição, primeiramente como o empre­
-sáriç progressista do Nordeste que é, em se­
gundo lugar, temos que olhar o exemplo dos 
PaíseS qu;f estão em desenvolvimento. Agora 

I 

mesmo fiZ uma viagem, a convite da china 
Nacionalista, e tive o prazer de ver, com meus 
próprios olhos, o progresso onde o governo 

. só intervém no mínimo necessário. Vimos um 
pais cómo Formosa, com 34 mil quilômetros 
quadrados - ou seja, metade praticamente 
do Estado de Pemambucõ - com uma taxa 
de desemprego de 2%, com um saldo na ba­
lança comercial que é o segundo do mundo 
hoje, depois da Alemanha, com 86 bilhões 
de dólares, ou seja, quase a divida do nosso 
País. É o empresariado: o pequeno, o médio 
e o grande, é a iniciativa privada. 

Neste País'- e V. EX"' é testemunha COmo 
um empresário importante de uma indústria 
de grande peso para o Nordeste-, onde exiS­
tem mais de 500 mil trabalhadores em todas 
as empresas, somos· massaC'i'ádos, somos 
perseguidos, e urna empresa como a Petro­
brás, que passou 37 anos para poder tirar do 
solo 600 mn banis de petróleo. procura deses­
tabilizar uma indúsbia tão Importante para este 
Pais, que é b Proálcool. 

Agradeço a V. EX"' o aparte, que é a contri­
buição do Nordeste para o Brasil. Muito abri~ 
gado a V. EJr 

Sr .. Presidente, peço transcreva nos Anais 
desta Casa os documentos anexos a este meu 
pronunciamento. 

DOCU/>1EJYTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. IYEY I>1ARAIYHÃO EM SEO DISCUR­
SO: 

Sexta-feira, 17 de fevereiro de 1 9f39 
O Globo 

IM VENDE AÇÚCAR 
BARATO E GERA PERDA DE: 

NCZ$ 7 MILHOES 

Brasília- O Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA) vendeu durante o-carnaval 300 mil tone­
ladas de açúCar branco refinado sem concor­
rência pública e a preços abaixo do mercado 
internacional. Segundo levantamento feito por 
técnfcos do Instituto, o Pais perdeu US $ 7 ;2. 
milhões (NCZ$ 7 ;2. milhões, no câmbio oficia1) 
em receitas. 

Quando o IM formalizou a venda das 300 
mil toneladas de açúcar, o preço do mercado 
internadonal era de US$ 284 a tonelada. O 
preço obtido pelo Instituto não ultrapassou 
US$ 270. Além disso, o IAA concedeu ao com­
prador, a tradfng francesa Sucre Denrés, um 
desconto do frete deUS$ 1 O dólares por tone­
lada. 

A empresa francesa obteve o desconto ale­
gando que o produto seria destinado a portos 
do Mercado Comum Europeu, protegido le­
galmente por ser um grande produtor de açú­
car branco. Mas pelas indicações dO mercado 
no período do carnaval e logo depois dele.· 
o açúcar brasileiro já havia sido vendido peJa 
Sucre Denrés a países da América Latina, Áfri­
ca e Ásia. 

O Presidente do IM, Araripe Serpa, nega 
a venda à Denrés. Segundo ele, o produto 
foi adquirido por estatais do açúcar de Portu­
gal, Bulgária e Tchecoslováquia. Na verdade, 
a estatal portuguesa é controlada pela.Oenrés, 
a Tchecoslováquia é grande exportadora de 



332 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção il) Março de 1989 

açúcar e a Bulgária compra o produto junto 
ao Mercado Comum Europeu. 

Um assessor do Ministro da Indóstrla e do 
Comércio, Roberto Cardoso Alves, afuma -que 
as negociações com a Denrés começaram 
em outubro de 1988, durante viagem do Presi~ 
dente Sarney à França, União Soviética e Por­
tugal. Em Paris, Cardoso Alves. jantou com 
o presidente da Danrés, e o representante da 
empresa no Brasil, Christopher Rol). 

Não foi esta a primera vez que a Denrés 
obteve bons preços na compra de açúcar bra­
sileiro. Durante a gestão de Roberto Gusmão 
no Ministério da Indústria e do Comércio, c:on­
trolador do lAA. a empresa comprou 3,5 mi­
lhões de toneladas a preços abaixo do merca­
do, gerando uma perda de receita de US$ 
123 milhões ao_ Tesouro. A transação acapou 
em inquérito administrativo, que responsabi­
lizou o então Diretor de Exportações do IM, 
Wdles Martins Banks Leite. Ficou determinado 
que este deveria restituir ao Tesouro {.15$ 4,2 
milhões, mas o inquérito, concluído em 30 
de agosto de 1988, permanece na gaveta do 
presidente do IM. 

--O inquérito está sendo reexaminado. 
Acho necessário conhecer com mais profun­
didade o que nele está contido-- alega o 
Presidtmte do IM. O Ministro Roberto Cardoso 
Alves preferiu não comentar o assunto, dizen­
do apenas que o presidente do Instituto fala 
em seu nome sobre os assuntos do setor. 

Produtores e exportadores de açúcar no 
Pais reagem contra esta venda se concorrên­
cia internacional. O Presidente do Sindicato 
dos Produtores em Açúcar de Pernambuco, 
Gustavo Maranhão, disse que o lellão (ou con­
~orrênda pública) garante os melhores preços 
ao proâuto nacional. 

- Os preços obtidos em 1988, foram ex­
cepcionais, não conseguimos entender como 
o IM voltou à praticar vendas escondidas, pro­
curando manter o nome do comprador em 
sigilo._Ttata-se de um segredo de Polichinelo, 
o mercado sabe que foi a Denrés que com­
prou as 300 mil tonela5fê!§ do IAA-:- garante. 

Sábado, 18 de feYereíro de 1989 

O Estado de S. Paulo 

1M SUSPENDE VENDA DO AÇÚÇAR 
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O NÇGóao, ABAIXO 
DOS PREÇOS DE MERCADO, 

DARIA uM PRE.JufzO DE 
US' 5, I MILHÓES AO PAis 

RIO -O presidente do Instituto do Açúcar 
e do Álcool (IM), Araripe Serpa, decidiu ontem 
suspender a operação de venda de 300 mil 
toneladas de açúcar_refinado para três empre· 
sas estatais de irreguJaridades no negócio. A 
dúvida quanto ao preço de venda, abaixo da 
cotação do mercado, e a intermediaçâ9 des­
necessária da ocorretora francesa Sucr~Den­
rés na operação, além da incerteza quanto 
ao destino do produto, levaram à suspeita do 

que as três ... mpresas estatais compradoras 
constituíam apellas ..-tim~ fachada para con-

- ·cretizar o negócio". Na verdade, a muJtina­
clonal francesa iria revender o açúcar no mer­
cado internacional e, assim, pressionar a que­
da dO preço externo. 
· "Fiquei sUrpreso ao receber ~ nOtícia da 
intermediação desta empresa fraricesa e por 
isso suspendi a operação para reexaminá-la, 
embora esteja seguro de que ao aprová-la bus-

- quei os interesses do País'.', afirmou Araripe 
Serpa, manifestando dúvidas também quanto 

- -à garantia de que o açúcar seria destinado 
unicamente a paises sociaJistas.do Leste euro-

peu. Segundo diversas fontes do mercado 
açucareiro, diante da reação negativa de em­
presas operadoras em relação a esta venda, 
o_ f4lnistélio do Desenvolvimento Industrial, 
Oência e Tecnologia teria negociado, anteon­
tem, mais 200_ mil toneladas, nas mesmas 
condições, com quatro empresas estrangeirás 
- IAT Trading, ConsuJmar, Magmann e Drey­
fus (50 mil toneladas para cada uma) -além 
de 100 mil toneladas para a lnterbrás cumprir 
·seu contrato com o Iraque. 

O presidente dO IM disse desconhec~ es­
tas cinco novas operações~ mas não descar­
tou a possibilidade de terem sido n~ociadas. 
"Há prcpostas que ainda ~stão em exame", 
justificou ao ser ind~gado sobre a responsa­
bilidade do lAA - que detém o monopólio 
da exportação -, de coni1,eçer previamente 
todas as negociações de venda de açúcar. Ser­
pa confessou_ estar "magoadq_" coJTI _a r:eper­
cussão ~ venda de 300 toneladas; mas 
disse estar tranqbiio por nãO- ter. feitO "nada 
de errado". 

Na verdade, as condições da operação com 
a Sucre-Denerés são desvantajosas para os 
interesses do Pais. A começar pelo preço, de 

. US$ 265/toneladas para a metade do volume 
contratado, quando no dia do fechamento, em 
23 de janeiro, a cotação do dispomnível na 

. Bolsa de Paris estava a US$ 278/tonelada. As 
perdas cambiais seriam-deUS$ 2,1 milhões. 
Além disso, há um desconto desnecessário 

, no frete, de US$ 10/tonelªda, resultando em 
outra perda de US$ 3 milhões. Nas três pro­
postas - Aga, de Portugal, Hranexport, da 
Bulgária, e Koospol, da Tchecoslováquia­
não há garantia de que o açúcar realmente 
desembarcará nos respectivos pafses. Ontem, 
a Sucre-Denrés envtou carta à sucursal-Rio 
de O Estado de S. Paulo, negando sua parti­
cipação na. venda. A carta entretanto, é assi­
nada por Haroldo Mendes Faria, que não espe­
cifica sua função na empresa. O dirigente da 
empresa no Brasil para a área de açúcar é 
o Sr. Ouistopher Roll. 

Diário de Pernambuco 
Recife, quarta-feira, 15 de fevereiro de 1989 

SINDICATO DA INDÚSTRIA 
DO AÇÚCAR, NO ESTADO 

DE PERNAMBUCO 

Nota Oftdal 

O Sindicato da Indústria do Açúcar, no Est,a.. 
do de Pernambuco, no cumprimento do dever 
de manter informados a opinião pública, os 
fornecedores de cana, os trabalhadores do Se­
tor sucroalcooleiro, os órgãos público, e o sis­
tema bancário, a respeito das condições ein 
que está operando a atividade industrial de 
açúcar, e á1cool, vem prestar os seguintes es­
clarecimentos: 

1. Por determinação do GoVerho r~_e'ial, 
através do N:.o n9 06, de 3-2-69, do 1M. as 
usinas localizadas no estado estáo, no curso 
do ano-safra de 1988/89, promovendo a fabri­
cação de 17 ;2 milhões de sacos de .açúcar 
de exportação. 
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2. Aproximadamente 15 milhões de sacos 
de açú.ç:ar já foram produzidos, vendidos e 
entregues ao lAA para cwnprimento de plano 
de safra, estabelecido pelo Governo federal. 

3. Por força do artigo 82 do Decreto-Lei 
n<:> 1.831/39, o IM detém o monopólio de aqui­
sição e venda do açúcar, recebendo das usinas 
a quantidade fiXada para produção anual e 
devendo pagar pelo produto o preço estabe­
lecido pelo Governo federal 

4. Até a presente data. o Governo defe­
ral não efetuou o pagamento devido, inclusive 
da equa1ização de custos, de 4 milhões e 100 
mi1 sacos de açúcar produzidos, vendidos e 
entregues pelas usin~, correspondentes a 5 
(cinco) semanas de operação das unidades 
industriais, que importam em recursos da or­
dem de NCz$ 47.000.000,00, essenciais para 
que as usinas possam, como desejam, honrar 
suas obrigações trabalhistas, sodais, fiscais e 
bancárias. 

5 Em conseqüência daquele não- rece­
bimento, as usinas, para continuar operando, 
estão recorrendo ao sistema bancário, com 
os juros reconhecidamente elevados e decor­
rentes do custo do dinhe[ro, cujo ressarcimen­
to, em nenhum momento, tem sido objeto 
de consideração pelo Governo federal. 

6. O referido ônus financeiro se acrescen­
ta à subtração econômica que tem penalizado 
o setor sucroalcooleiro pela continuada defa­
sagem de preço do açúcar, administrado poli­
ticamente pelo Governo, e que não remunera 
o produto em tennos compatíveis com os cug.. 

tos de produção. 
7. No contexto de quadro tão adverso, as 

usinas estão desenvolvendo intensos esforços 
no sentido de dar continuidade à produção 
do açúcar determinada pelo Governo, apesar 
das dificuldades resultantes da inadimplência 
do Governo federal, que poderá levar à parali­
sação de unidades industriais por absoluta fal­
ta de condições fmanceiras. 

Ante o exposto, registra que a responsa­
bilidade pelas conseqüências sociais e econô­
micas daí decorrentes sendo do Governo, que 
não pagou o açúcar recebido, confere às uni­
dades industriais a ressalva jurídica e moral 
em relação aos compromissos que, forçosa­
mente, deixarão de ser atendidos. 

Recife, 14 de fevereiro de 1989.- A Dire-< 
teria. 

Recife, sexta-feira, 17 de fevereiro de 1989 

Diário de Pernambuco 

USINEIROS EM BRASfUA 
COBRAM DfVIDAS E 

DENUNCIAM MANOBRAS 

Dirigentes do setor sucroalcoleiro de Per~ 
nambuco, como o presidente do Sindicato do 
Açúcar, Gustavo Maranhao, em companhia 
dos deputados federais Gilson Machado e Jo­
sé_Mendonça (PFL-PE) e-do senador a1agoano 
João Lyra Filho, mostraram aos ministros da 
área econômica, em Brasília, que a venda de 
300 mil tonel <roas de.g~ÇúCW' no mercado inter­
nadonal, ocorrida semana passada, no valor 
de US$ 79,5 milhões, é suficiente para pagar 

os 60 milhões de cruzados aos usineiros per· 
nambucanos, mesmo porque o produto foi 
fabricado no Nordeste. 

Depois de um áspero diálogo com asses­
sores econômicos dos Ministérios da Fazenda 
e da Indústria, Comércio, Tecnologia .e Oên­
cia, o parlamentar Gilson Machado, que já 
exercêu- a presidência do Sindicato da Indús­
tria do Açúcar de Pernambuco durante nove 
anos, disse que "a responsabilidade pelos pro­
blemas que poderão eclodir em toda região 
camwieira do estado, principalmente pela falta 
de pagamento aos fornecedores de cana e 
aos trabalhadores, é exclusiva do Govento fe­
deral que não está levando a situação a sério". 

Enquanto isso, a usina Mussurepe, em Pau­
dolho arooromou um rote~o finance;ro '""' amaiíha:, porem, não poelel'a cumprir pelalatta 
do dinheiro, o que conseqüentemente parali­
sará suas atividades na moagem da safra 
88/89. A usina Serro Azul, de Palmares, teve 
até o seu telefone cortado durante essa sema­
na. Quãnto ao j,agMnento do fornecimento 
de cana. dificilmente será realizado, já que a 
lAA não liberou os recursos para essa fmali­
dade. Outras unidades indusbiais, como Frei 
Caneca, Massauassu e União e Indústria, tam­
bém podem suspender a moagem amanhã. _ 

BANCOS 

Ontem, no Sindicato da Indústria do Açúcar, 
diversos industriais do setor contabilizavam as 
obrigações financeiras que terão de saldar ma­
nhã. Uns resolveram "chegar" a situaç8o de . 
alguns bancos para tomar dinheiro empres­
tado a 28% ao mês, a fim de não deixar de 
pagar os operários, enquanto outros estão 
aguardando para hoje alguma decisão 1:le Bra­
m1ia a respeito do assunto, já que o pres1dente 
Gustavo Maranhão, do Sindaçúcar, se encon­
tr<1 em Bra511ia com vários assesores econô­
micos da Instituição empresarial mantendo 
entendimentos com os ministros da área e 
técnicos do Banco Central e Banco do Brasil, 
além do dirigente do IM. Araripe Serpa. 

O presidente do Sindicato dos Cultivadores 
de Cana -de Petnambuco, Gérson Cameiro 
Leão, disse que "o Governo federal, via IM, 
está cometendo uma grande irresponsabili­
dade, principalmente com essa atividade agrf­
cola e industrial que emprega mais de 300 
mil pessoas, entre trabalhadores rurais e ope­
rários das 42 usinas e sete destilarias do esta­
do". 

Na opinião do dirigente do órgão empre­
sarial, "os trabalhadores, os usineiros e os for­
necedores de cana nada têm a ver com vetos 
e_barganhas porrticas entre o Planalto e o Con­
gresso Nacional, pois quem produz quer rece­
ber os valores das vendas e quem trabalha 
quer receber o salário no fim da semana. Cabe 
ao Gõverno federal toda a responsabilidade 
dos problemas que atravessa a zona canavieira 
de Pernambuco". · · 

Para Carneiro Leão, o Presidente Sarney e 
seus asSessores econômicos dentro em breve 
vão zerar o déficit público, comprando e pas­
sando calote nos empresários. "Num pais 
inais sério, em ~ prevalecessem as prerro­
gativas constitucionais, setores do Governo já 

estariam por trás das grades de uma prisão. 
Entretanto, o Brasil é o País dos canalhocratas, 
onde os que trabalham e produzem são trata­
dos em terceiro plano", desabafou. 

PERSPECTNAS 

Fontes do Instituto do Açúcar e do Álcool 
revelararn ontem que não há perspectivas de 
liberação de recursos durante todo o dia de 
hoje. O assunto, segundo as fontes, tem que 
ser enviado ao Congresso Nadonal pelo Presi­
dente Sarney, a fim de ser discutida sua viabm­
dade para posterior liberação. 

O Governo, conforme assegurãrani, quan­
do enviou o orçamento da Unfão ao Congres­
so Nacional, abriu um crédito de 60 milhões 
para pagamento das compras do açúcar de 
Pernambuco e os subsídios de equalização. 
Entretanto, os deputados aprovaram 75 mi­
lhões e_ o Presidente Sarney vetou totalmente 
os recursos. ' 

CÂMAAA MUNIOPAL 
DE SERTÃOZINHO 

Estado de São Paulo 

REQUERIMENTO N• 19189 . 

Senhor Presidente: 
CONS!CERANDO: que o Programa Nacio­

nal do Álcool- PROÁLCOOL, editado na cri~ 
se muncllal do petróleo em 1975, é o único 
projeto mundial que deu certo, com combus­
líveis renováveis, extraídos da cana-de-açúcar. 

CONSIDERANDO: que sistematicamente 
alguns órgãos do Governo, procuram ou mes­
mo chegam a tomar iniciativas para desmo­
ralizar, contrapor e, até mesmo, desenvolver 
medidas que colocam o PROÁLCOOL na in· 
credibilidade da Nação brasileira. 

CONSIDERANDO: que a insegurança e a 
falta de uma política duradoura, cuja obriga­
ção é do Governo Federal, para assim solfdi­
ficar e cessar os mais variados pontos de dis­
córdia existentes no setor, têm gerado os mais 
perplexos debates com relação ao futuro do 
PROÁLCOOL 

CONSIDERANDO: o aumento da divida ex­
tema, no período de 1980 à 1986, a impor­
tação de petróleo passa a ser responsável por 
90% (noventa por cento) de seu acréscimo. 

CONSIDERANDO: o desenvoMmento tec­
nológico de alta produtividade, combate à po­
luição, geração de energia disponível, econo­
mia de energia estatal. 

CONSIDERANDO: a grande perfonnance 
da ofeita de empregos. hoje contabiliza. 825 
(oitocentos e vinte e cinco) mi1 empregos dire­
tos, com o nivel de salários entre os matares 
por categoria profissional. 

CONSIDERANDO: que o usuário de carro 
à álcool, acreditou no programa PRO-ÁL­
COOL e na sua técnica, os números mostram 
que a produção de carros à álcool hoje, é 
na ordem de 70% (setenta por cento.) 
_ CONSIDERANDO: que o Governo não tem 

no bojo total, cumprido os incentivos iniciais 
.propostos: 

1 -Elevação do % preço de paridade ~om 
a gasolina. 
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2-A manifestação de igualdade de tarifa 
do IPI. 

3 -A relação de valores do IPVA. 
CONSIDERANDO: que as divisas cambiais 

que o Brasil tem deixado de. pagar ao exterior 
pela importação de petróleo, utilizando o que 
é nosso PRO-ÁLCOOL. tendo em vista que 
hoje se consome: 

ALCOOL: 165,9 mil barris/dia 
GASOUNA: 123,2 mil barris/dia 
CONSIDERANDO: que a Petrobrás tem, sis-

tematicamente, adotado P.OSturas que inibem 
e .desestimulam o PRO-ÃLCOOL, criando e 
gerando controvérsias das mais perplexas. 

Safra 1988189 . 

ISTO POSTO; 

Sertáozinho, o maior centro produtor de 
açúcar e álcool do mundo, não poderia fic:ar 
de braços cruzados; seus poderes constituídos 
em manifestar a todas as autoridades compe­
tentes, alertando-as para que adotem uma po­
lí*a séria cOrri relação ao PROÁLCOOL, ape­
nas para reflexão e análise, mostramos os nú .. 
meros de produção, empregos, arrecadação 
de impostos, além do desenvplvimento homo­
gêneo dos segmentos da Sociedade, o que 
sertã_otihho representa dentro do contexto na-
clorial. - -- - --- -

1. Produção de Álcool .......... -···----·----~-405.251.472 milhões de litros 
2. Produção de Açúcar ········--·--·---..·-· -- Q_.J86.630 milbões_~d!_:: __ ~c~~ de 50 Kilos 
3. Produção de cana de Sertãozinho .......... -- 2.08Q~57,487 milhões de toneladas de cana 
4. Esmagamento total de cana incluindo _ 

outros municípios ................. - .. -·-·-·- 7 214.743,455 milhões de toneladas de cana 

5. Número de Empregos Diretos: 
~ Indústria ............. ---·---·-· .. --.. .,.. ----:,~--~4-512 
• Lavoura --·······-··-·--------- • ..J990 _ 13.502 

5.130 
"í8.632 

- Empregos Indiretos ...... --·-------~.;,...:...~-·-=-·~ .. ~ .. 
• TOTAL ······--·-·-··-· ---.-. , .. __ -·-··------···---· 

• Para uma popuJação de 80.000 (oltentZI mil) habitantes. 

6. Tributos Gemdos (Valores Presentes): . 
• lcm si álcool ···-····--···-.. -··-···-···~· .. --.N<:z$ ... 9.649.026,21 
• lcm s/ áçucar ···········'········-····-·-·-··.:._ ... ~ .. ..-N<:z$ 13.610.586,00 
• TaxasdoiAA ···········----·--···---l'l<:z$ 19.673.483,40 
• PIS ·--······-··-···---.. --~~-... ___:_.. . ....,.;., .... I'I_Çz$ . li87.011,94 
• Finsocial ···········-. ----·---·-:·.;..:._ ... -~.-..Jl<:z~ . 966.542·i~ 
• lnps!Funrural ··-·······--·-··----···~--·-·--t!Cz _6.504.561, 

'7. Volwne global de movimentação de re­
ceita de 

Açúcar/Álcçol e Cana ..... N<:z$190.073.000,00 

Cl:ue da presente dê ciência às autoridades 
abaixo enumeradas: 

-S. Ex' Sr. Presidente da República 
-S. Ex' Sr. Ministro das Minas e Energia 
·-s. Ex' Sr. Ministro da Indústria e Comér-

cio . 
-S. Ex' Sr. Ministro da Agricultura 
-S. Ex' Sr. Ministro do Trabalho 
-Srs. Deputados e Senadores 
-Srs. Líderes Partidários do Congresso 

Nacional 
-S. Ext ~r. Governador do Estado de São 

PauJo : 
-Srs. Deputados e Líderes Partidários da 

Assembléia LegisJativa de São Paulo 
-Sr. Presidente da Petrobrás 
Sala das Sessões 1 <? de fevereiro de 1989. 

-Antonio David, Presidente-Vereador.- Or­
so Tobias Welra- José Manoel Rodrigues 
Braz -José André Roberto Mazer - José 
Osvaldo Capelotto- Yussú Ni Mere -Sebas· 
tião Antonio Brasca - Renãto Pawm - Ge­
raldo Paulo Nardelli - Rogério Magrini dos 

Santos - Osvaldo Pontes - JamU Mamed 
AbdaHa - Ovidio Grevelari -Joiío ãuinello. 

CONJNATOS ANTIGOS DE 
EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR 
PREOCUPAM O GOVERNO 

Brasília - A partir de primeiro de junho 
deste ano, quando deverão ser privatizadas 
as exp-ortações de açúcar dando cumprimento 
ao Decreto-Lei n9 2A37, assinado em maio 
do ano passado, pelo Presidente Josê Sarney. 
o governo terá um sério problema a resolver; 
'o que fazer com os contratos firmados pelo 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IM), no fino) 
de 1985, que prevêem a entrega do produto 
até 1993, por um preço médio de CJS$ 120 
a tonelada - bem abaixo dos US$ 250 prati~ 
cados atualmente no mercado internacional. 

Tê<:nicos do MiniStério da Fazenda e do Mi· 
nistério da Indústria e do Comércio, que inte~ 
gramo grupo criàdo em janeiro do. ano. paSsa­
do para estudar a privatizaçáo do açúcar, estão 
preocupados porque, a partir de junho, não 
-j>oderão mais ser utiUzadds recursos do Te­
scuro _Nacional nas exportações. Além disso, 
eles não sabem exatamente quanto açúcar 

falta entregar .por conta desses contratos às 
importadoras dos Estados Unidos, EurOpa e 
Japão. 

Conforme as últimas informações recebi­
das pelo grupo de trabalho em ju1h'o do ano 
passado (data em que este reuniu pela última 
vez), em 1985, dwante a gestão de José Ribei~ 
ro de Toledo Filho no IAA, foram vendidas 
6 milhões e 200 mll tOneladas de açúcar para 
entrega até 1993,.~ total foram embar­
cadas 2 milhões e 800 mil toneladas em 1987, 
restando 3 milhões e 400 mil com embarque 
previsto a partir de 1988. 

Prejufzo- N:ão há um levantamento pre­
ciso sobre os prejuizos causados pela negocia­
ção realizada durante a gestão de José Ribeiro 
de Toledo Fllho, mas os técnicos garantem 
que são altos, na medida em que o setor nã"o 
costuma realizar vendas a longo prazo, porque 
os preços osci1am conforme a procura e of~rta 
no mercado mundial. Além disso, Toledo Fi~ 
lho foi afastado do cargo em 20 de novembro 
de 1987, quando o IAA sofreu intervenção fe­
deral, mediante denúncias de desordem admi~ 
nistràtiva, malversação do dinheiro público e 
beneficios a empresários que provocaram um 
rombo de OS$ 450 milhões na autarquia. 

Coma ·privatização das exportações de açú~ 
car, o Ministério da Fazenda espera acabar 
com esse tipo de operação- que tem causado 
diversos rombos ao IAA, inclusive este m~s. 
Lembram nesse sentido, a venda de 300 mil 
toneladas de açúcar branco refinado pelo Insti­
tuto, durante o carnavaJ, sem concorrênda pú~ 
blica. A venda. foi feita por preço·s abafxo do 
mercado internacional, ocasio'nando um pre­
julzo de QS$ 7,2 milhões (N<:z$ 7,2 milhões) 
ao Pafs conforme levantamentos feitos por 
técnicos do próprio IM. 

Privatização - O Ministério da Fazenda 
também está preocupado com os rumos da 
privaW:ação, que deveria ter acontecido em 
junho do ano passado e acabou sendo adiada 
para junho deste ano. _O adiam~nto ocorreu 
por-pressão dos usineiros que contam com 
uni forte lobby no Congresso Nacional, lidera­
dó pelos Deputados Maluli Neto (PlB - SP) 
e Gilson Machado (PF~- PE). 

Não bastasse isso, o próprio grupo encarre. 
gado de estudar o fim do monopólio do IM 
nas vendas de açúcar ao exterior tem sido 
lento em suas decisões. A última reunião 
aconteceu em julho do ano passado, quando 
o IAA era representado no grupo pelo seu en­
tão presid~nte, Marcelo Piancastelli, que aca~ 
bou deixando o cargo dois meses depois em 
função da morte do Ministro José Hugo Cas­
tello Branco; 

Um dos fatores que tem atrapalhado o an­
damento dos trabalhos do grupo, conforme 
fontes oficiais, seria a falta de inaicação do 
representante do IM pelo atual ministro da 
Indústria e da Comérdo, Roberto Cardoso Al­
ves, Araripe Serpa, presidente do Instituto, até 
agora não teria sido indicado forma1mente. 
Enquanto isso, a quatro meses da data estipu· 
fada para a privatização, não há nenhuma pro­
posta concluída sobre como esta deverá ocor· 
rer. 
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Domingo, 26 de fevereiro de 1989 

Folha de S. Paulo · 

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR 
ACUMUlA PERDAS DEUS$ 600 MIL 

Elvira Lobato 

Da Sucursal do'Rio 

Em quatro anos de Governo Sarney, as ex­
portações de açúcar causaram aos cofres pú- . 
blicos um prejuízo estimado de US$ 600 mi­
lhões. Esta perda corresponde à diferença da 
receita cambial que o Estado a.uferiu com a 
venda do açúcar e as despesas arcadas pelo 
governo- na compra, armazenagem e trans­
porte do produto no mercado interno. O mo­
nopólio estatal das exportações de açúcar, que 
vigora há 50, será extinto no dia 19 de junho, 
mas a sangria dos cofres públicos com o pa­
gamento de prejuízos continuará até-93, quan-:.: 
do serão embarcadas as últimas toneladas já 
contratadas durante o Governo Sarney. 

O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool (IAA), Araripe Serpa, disse em entrevista 
à Folha de S. Paulo que os compromissos 
de entrega de açúcar no mercado internacio­
nal assumidos pelo governo chegam a 2 mi­
lhões de toneladas. A entrega do produto, se­
gundo ele, resultará em prejuízo porque parte 
das vendas tem preços fixados que não co­
brem o custo de produção. 

Araripe Serpa disse a forma de_ pagamento 
destes prejuízos deverá ser decidida pelo Con­
gresso Nacional, já que a partir de ]9 de feve­
reiro - pelo decreto assiQado no inicio de 
88 pelo Presidente Sarney determinando a pri· 
vatização - o IM não poderá mais coinprar 
açúcar das usinas para exportação. Ele disse 
não ter estimativa sobre o montante deste pre­
juízo, mas entre os usineiros há cálculos se­
gundo os quais a perda poderá chegar a US$ 
75 por tonelada, o que somaria US$ 175 mi­
lhões. O setor privado, afirma Araripe Serpa, 
"seguramente não vai aceitar arcar com o pre­
juízo de vendas contratadas pelo governo'', 

Usineiros, fornecedores de cana e represen­
tantes do governo já estão articulando a nova 
política que irá vigorar -apoS o fm do mono­
pólio estatal. O ponto polêmico é o rtsco de 
que o mercado internacional volte a apresen­
tar cotações abaixo do custo de produção in­
temo: Depois de sete anos de baixa, o mer­
cado está em alta desde maio do ano passado 
e a venda de uma tonelada de açúcar deme­
rara, por exemplo, permite um lucro de US$ 
100, de acordo, com cálculos feitos pela Cóo­
persucar. Na exportação de açúcar refinado, 
um contrato fe[to hoje poderá gerar um lucro 
de US$ 85 por tonelada. 

Num documento chamado "Carta de Reci­
fe"- tirado a partir de encontro entre empre­
sário e governo naquela capital, em janeiro 
-os usineiros propõem que o governo assu­
ma os riscos de uma nova queda nas cotações 
do mercado internacional. Eles propõem que 
após a privatização, o go_~mo crie um sistema 
de confisco doS lucros da exportação e que 
nos periodos de baixa de preços cubra a di(e­
rença entre os preços do mercado interno e 
externo. Pela proposjção, os usineiros recebe~ 

riam sempre o preç_p estal;>elecido para o_mer­
cado interno, ficando o governo com o lucro 
ou o prejuízo das exportaçõe~. 

O Instituto do Açúcar e do Alcool, que exer­
ce o monopólio das vendas, não tem estatís­
ticas Confiáveis sobre o saldo financeiro das 
exportações nos últimos anos. A Folha de 
S. Paulo solicitou dados a este respeito, mas 
obteve apenas um quado com valores nomi­
nais. 

O diretor financeiro do lAA, Pedro Correia, 
informou que O instituto só passou a fazer 
o cálculo real entre a receita e despesa a partir 
de meados do ano passado. 

Os dados fornecidos pelo lAA, corrigidos 
pelo dólar médio dos últimos anos, mostram 
que a perda real entre a receita e despesa 
com a exportação de açúcar chegou a US$ 
183,7 milhões em !985; a US$ 92,37 milhões 
em 1986; a US$ 291,86 milhões em 1987; 
e a US$ 135 milhões no ano passado. 

O diretor financeiro do instituto informou 
que entre maio_ e dezembro do ano passado 
(periodo de alta no mercado internacional) foi 
obtido um lucro de US$ 9,3 milhões. Porém, 
o balanço do instituto mostra um prejuízo or­
çamentário de NCz$ 44,18 milhões em valores 
históricos, ou seja, sem a atualizaçã-o mone­
tária corresponde à inflação (993%) ocotrida 
no ano passado. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Ncibre Senador Leite Chaves, com a aquies­
cência do orador inscrito, Sehador Ruy Bace­
lar, concederei a V. & três minutos. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
breve comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, as nossas galerias, a de honra e 
as gàlerias de primeiro andar, estão tomadas 
de funcionários que representam corpo fun­
cional do Supremo Tribunal Federal, do Tribu­
nal de Justiça, do Tribun~l_ Federal de Recur­
soS, dos tribunais de trabalho, dos tribunais 
eleitorais, Superior Tribunal Militar e Ministério 
Público da União. 

Eles esta o aqui, Ex~, para pedir o apoio 
dos Senadores no sentido de que sejam rejei­
tadas as Mensagens n~ 2, n"' 3, n9 4, n"' 5, 
n9 6, n9 7 e n9 8 do Senhor Presidente da 
República que lhe~ negou apoio numa preten­
são salarial. Alegando que a concessão do 
aumento implicaria em vantagens superiores 
às do Executivo~ o Presidente da_ República 
rejeitou aquele pedido de isonomia, feito pelos 
fundonárfos da Justiça brasileira, a níveis dos 
órgãos a que me referi. 

Sr. Presidente, nóS temos trabalhos aqui em 
mãos que mostram que a concessão os deixa­
riam ainda a baixo daqueles níveis. Abaixo, 
incJusive, do que ganham os próprios funcio­
nários do COngresso Nacional. 

É muito justa a pretensão, e para que eles 
não se estafem nessa Juta, de Ir de gabinete 
em gabinete, nem sempre:, ehcontrando Sena­
dores. que estão em outraS fainas, estão aqui 
para esse pedido. . 

É um apelo justo. Eu posso dar testemunho 
porque ao longo da vida não fui outra coisa 

a não ser advogado. Se há pessoas que traba­
lhamno país são os funcionários doJudiciário. 

E. não há similaridade efttre oficio e o dos 
cartórios extrajudiciais. Ali pode haver privilc;. 
gio, aqui não. Há somente esforço, sacriflcio. 
São fisca~zados pelos juízes, pelos ministros, 
pelos seus superiores internos, pelos advoga· 
dos e pelos promotores. 

Sr. PreSidente, não há tempo para mmores 
considerações mas fica registrado no Senado 
esta presença respeitável e digna muitos des­
tes funcionários eu conheço, são exemplares. 
no seu ofício e nos seus afazeres. · 

Queridos funcionártoS. tenho certeza de que 
os Senadores desta Casa darão guarida ao 
apelo de vocês, porque é dos mais justos. 

Sei qUe-o Próprio Presidente- da Repúb~ca 
foi muito apressado ao rejeitar esta pretensão. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Mauricio Coi'Têa -Sr. Presiden\e, 
peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva) -
Corno Uder, V. Ex~ só poderá falar após a 
Ordem do Dia. No entanto, concedo a V. Ex" 
igual tempo dado ao nobre Senador Leite Cha· 
ves, três minutos, e, em seguida, ao ilustre 
Senador Ruy Bacelar, primeiro orador inscrito. 

O SR. MAURICIO CORREA(PDT -DF 
Sem revisãO do orador.)- Sr. i>residente, Srs. 
Senadores. é apenas para ratificar as palavras 
trazidas aqui pelo nobre Senador Leite Chaves. 

Por ocasião da discussão dessas m8térias, 
que são várias, de vários tribunais. consegui­
mos que inclusive a Liderança dc.o PMJ)B in­
cluísse na Ordem do Dia, na Câmara, a apre­
ciação desses projetos. Porque apreciamos o 
aumento dos Ministros, e não setfa justo que 
o serventuário modesto não tivesse também 
apreciado o seu projeto de lei. 

E, lamentavelmente, o Presidente da Repú­
blica vetou todos esses projetos. Um deles 
originário da própria Procuradoria Geral da 
República, não seria concebível que o Procura­
dor-Geral da República fosse encaminhar wn 
projeto em que nada devesse de constitucio-
nalidade. ' 

Por outro lado, o próprio Ministro Oscar Dias 
Corrêa, émérito juri;;ta, e hoje no cargo de 
Ministro da Justiça, aposentado do Supremo 
Tribunal Federal, subscreveu o encaminha­
mento da mensagen;t de aumento aos serven­
tuários do Supr~mo Tribunal Federal. 

Portanto, trata-se,_ Sr. Presidente, de uma 
medida justa que precisa ser_ reparada, aqui, 
no Congresso Nacional, no sen~do ,de fazer 
justiça a esta categoria. 
_ Era apenas isto o que el:! tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva) -
Concedo a Palavra ao nobre Senad&r Ruy Ba­
celar. 

OSR. RUY BACELAR (PMDB -BA. Pro­
nuncia o seguinte diScurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, um dos mais Sóiidos alicerceS 
do Brasil em crescimento é, sem dúvida, a 
sua agricultura. A agricultura brasileira tem si­
do capaz _de responder, fácil e prontamente, 
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à necessidade de alimentos e de matérias­
primas. Provam-nos os resultados que tornece 
às periódicas conclamações feitas pela socie­
dade e pelo Governo, mais pela sociedade, 
no afã de trabalhar e produzir, do que pelo 
Oovertio, célere na colheita dos _louros das 
supersafras de grãos. 

Tradicionalmente, tem-se revelado uma das 
principais fontes de produtos_ exportáveis e de 
emprego, embora seja relativamente modesta 
sua contribuição no Produto Interno (PIB). Em 
1970, essa contribuição materializou-se ém 
12% do PIB, 44% da população economica­
mente ativa e 67% do total ~as exportações. 
Em 1984, esses percentuais atingiram 13%, 
30% da população economicamente ativa e 
38% das exportações respectivamente. 

A década de 1970,Sr. Presidente, apresen· 
tou uma rápida expansão da agricultura nO 
Brasil, aproximadamente ,5% ao ano·; em 
1980, estagnà.ção, tanto em termos de investi­
mento quanto de produção; no entanto, em 
1984- 1985, deu-se uma retom<tda do cres-
cimento. --

0 desempenho dos anos 70, no entanto, 
camufla, esconde taxas de crescimento fOrte-_ 
mente desiguais entre regiões. cuhuras e co­
lheitas individuais. O mêUor dinamismo foi de­
monstrado pelas culturas que receberam vul­
tosos investimentos de capital ou insumos, 

. em grandes propriedades do Bra_sjJ Central 
ou do Sul: soja, produtos cítricos, fumo, cacau 
e cana-de-açúcar. Menores taxas de expansão, 
e, em alguns casos, declinantes, apresentaram 
os principais produtos alimentícios: arroz, mi­
lho, trigo, feijão, mandioca e batata. 

Esse desempenho da produção agricola re­
fletiu-se na comercialização. 

Em 1970, o aumentp da exportação de pro­
dutos agrícolas foi assegurado pela soja, pelo 
suco de laranja, cacau, fumo e açúcar. Nesse 
ano, o percentual de participação desses pro­
dutos na geração de divisas com exportações 
agrícolas foi de apenas 15%. 

Já em 1980, tal participação atingiu 50% 
dos US$ 9,43 bilhões oriundos de produtos 
agrícolas exportados, apesar da retração da 
exportação de soja durante o período de 
1976-1980. . 

Após 1980, o volume d<\s exportações, de 
modo geral. manteve-se a duJaS penas;à exce:. 
ção de 1984, graças_aq~'preços favoráveis 
do café e do suco de laranjª. 

Sr. Presidente, 51'S. Senadores, essas obSer­
vações preliminares já nos mostram um fato 
de inquietante gravidade: os produtos destina­
dos à alimentação, além de se não terem ex~ 
pandido, em alguns casos, apresentaram ta-
xas em deçlínio. ' 

Diante dessa realidade, como este País, com 
~40 milhões de habitantes, encaminhará me­
didas para, a curto prazo, minimizar a fome 
e, no horizonte dos próXimos anos, garantir 
produção e abaste<;jrnen~o a1imentar? 

A preocupação, Sr. Presidente, configura-se 
ainda mais apreensiva se considerc;umos que, . 
durante os últimos vinte anos, aJéln da dimi­
nuição dos produtos doméstlco-alimentarês, 
ocorreram, também, oa~:hatamento do Poder 
aquisitivo do povo e o aumento dos pl"eços 

internos des$es mesmos gêneros. Ainda no 
período de-70, cerca de um terço dos recUrsos 
das familias com proventos menores que um 
SilJário mínimo era g~sto com apenas três pro­
dutos: arroz, feijão e farinha de mandioca. Es­
s~ dadQs__são revelados por recente estudo 
realizado --sOb. o patroCínio S~lan~PR, com o 
apoio do PNLlD e do MRE do Brasil_, sobre 
produção e abastecimento alimentar no Paí~. 

Quais as perspectivas, Sr. Presidente, no se­
tor alimenl,ar para este País, pergunto a V. Ex", 
pergunto à Nação brasileira? 

Basta dizer, Sr. Presidente, que nos anos 
de 1986 e l987, presenciou-se um aprofunda­
mento na já tradicional pusilanimidade da polí­
tica agrfcolà brasileira. 

O ano -de 1986_ iniciou sob o alarma de 
uma estiagem avassaladora no Centro~Sul, 
ameaçando quebra total da safra. 

O Plano de Estabilidade Econômica de fe­
vereiro não 'considerou a sazonalidade carac-
terística dã atividade agrícola. · 

No I Plano Nacional de Desenvolvimento 
da Nova Rep4blica, o setor não mereceu maio­
res preocupações. 

. O Plano de Metas para a agricultura do mês 
de agosto surgiu para estabelecer um con· 
junto integrado de medidas de política econô­
mica em geral, diante da necessidade de cres­
cimento da produção de alimentos básicos 
(arroz, milho, feijão, mandioca, ovos, leite e 
Cames),-vrsando não somente ao ciumento da 
renda e do emprego, mas, também, atender 
à população carente. 

Ftxaram-se metas de crescimento fl5ico da 
ProdUÇ~ci ~e arroz, feijão e milbo; fizeram~se­
referên~ias a estoques reguladores, a preços 
mínimos, à menor interferência do -governo 
em favor da iniciativa privada; criou~se a cader­
neta Verde. 

A produção, de maneira !Jeral, aumentou. 
Contudo, mudanças no crédito agrícola desa­
gradaram àos produtores. A comercialização 
interna· foi dificultada, seja pela precipitada im­
portação- de gêneros, alimentícios seja pelo 
não crescimento da demanda, seja pelas 
constantes mudanças nas diretrizes setoriais. 

O ano seguinte, 1987, proporcionou um 
crescimento excelente da produção e uma as~ 
sustadoi'a que,_da dos j:ireÇos para.-o produtor. 
A queda visualizou":se no nível de aumento 
dos preços recebidos pelos produtores, cerca 
de 221$ nos primeiros meses de 1987, contra 

-uma Inflação de 345%, havendo uma defasa­
g'éfri;·cõhtra o produtor, da ordem de 124% 
no mesmo" período, segundo medição do índi­
ce geral de preços apresentada·pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

-o Sr. Jutahy MagaUtães- Permite V. 
Ex' ·um ilpaite,-nObre Senadoi? 

O SR. RUY BACELAR- Concedo, com 
muito prazer, o aparte_ eminente Sen~dor Juta· 
hy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ruy 
Bacelar, V. Ex' aborda a questão da agri<:ultura 
np País, seu desenvolvimento principalmente 
nesses úhimos anos. A Constituição hoje nos 
dá a con4(ção de estabelecermos uma política 

agrícola, que tem que ser trazida ao Congresso 
para debate e para ftxação de metas. Até o 
momento, infelizmente, não estamo_s ainda 
aplicando essa- norma constituc;ional, como 
várias outras com as quais já deveríamos estar 
preocupados e, infelizmente, ainda não esta­
mos. Mas tem havido no País safras que cons­
tantemente vêm batendo recorde nesses últi~ 
mos anos, proporcionando ao setor nacional 
condições de o nosso Produto Interno Bruto 
não ser negativo. Vejo com preocupação que 
estamos realmente aumentando nossa produ~ 
ção e nossa capacidade exportadora de ali­
mentos para os países estrangeiros. Entretan~ 
to, não temos tido condições necessárias para 
melhorarmos a alimentação do próprio povo 
brasileiro. Não vemos as mesas dos brasileirÇ)S 
serem abastecidas como se .faz necessário -
hoje. Sabemos dos problemas de alimentação 
que uma grande parte da nossa população 
ainda sofre. Sabemos que nesse período de 
combate à inflaçao, nessa luta que está sendo 
feita contra a inflação; ainda são os alimentos 
que pressionam o aumento do índiçe inflacio­
nário - assim, temos que acabar com essa 
distorção de pensarmos apenas na cultura de 
produtos para exportação, enquanto o alimen.­
to do povo brasileíro, dã nossa população, não 
tem esse des~nvolvimento que hoje existe nes­
sa outra área de exportação. A política agrícola 
que devemos debater aqui é a que estabele­
-eeremos como politica do Governo, aprovada 
pel.., Congresso ~ há que se levar isso em 
consideração. E pronunciamentos como o de 
V. ~fazem com que esse assunto seja deba­
tido no Congresso. Devem ser debatidos e 
analisados e também deve haver uma reflexão 
sobre _esta questão que considero da maior 
importância para o povo brasileiro, para o nos­
so Pais e para uma política governa:men~l. 
Por isso, parabenizo V. Ex~ por·traz:er este as­
sunto a debate e espero que este seu pronun­
ciamento _seja levado em consideração e que 
todos nós tomemos conehcimento do que ele 
diz, porque é da maior importância para todos 
nós. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço o 
ãparte de V, g-J_ eminente Senador Jutahy 
Magalhães, V. EX tem toda razão ~ando !em~ 
bra o art. 50 da_s Dispoffições Transitórias, que 
estabelece _o período de t,u:n ano para a pro­
mulgação da Lei Agrkola da: Brasil. _A socie­
dade já vem se manifestando e disc_utjndo. 
Cabe ao governo encaminhar esse projeto o 
mais rápido possível para que, de fato, tenh~­
mos uma política agrícola verdadeira para b 
Brasil que ca~:e._ce c:le tantos alimentos. 

V. EX' disse muito bem, que esse falado 
crescimento da safra agrícola, tão cantado em 
prosa e verso p-elo governo, é lento, muito 
lento, em relação ao rápido crescimento de­
mográfico no Brasil, vale dizer que no período 
de dez anos, em mais de dez safra_sLhá quem 
diga que o Brasil precisa duplicar a sua safra 
agrícola, que é da ordem de sessenta mUhões_ 
de toneladas de grãos, para 120 ou 130 mi­
lhões de toneladas e Q seu crescimento está 
na base de 1 a 2 milhõe~ de toneladas pOr 
ano. V. Ex' vê, então, Que vamos ficar muito 
aquém da necessidade nacional, tanto no se-
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tor interno como no setor externo, no que 
diz respeito à exportação. Mas V. Ex' falou muiM 
to bem, quando disse que esse crescimento 
da safra agrícola, tão cantada pelo govemq, 
é justamente de produtos p'ara exportação. E 
a soja, é a cana, é o café. Entretanto, aqueles 
produtos fudamentais_ para a alimentação do 
povo brasileiro ao invés de cres_cer está decli­
nando. E o povo brasileiro, principalmente do 
setor rural, o rurícula, cuja-renda per capita, 
principalmente do homem do campo do nor­
deste é da ordem de 330 dólares, não passa 
do estado de pobreza, de miserabilidade~ fal­
tando, na vérdade, alimentação do melo-dia 
e da noite. Muitas vezes, ~sses nossos irmãos 
procuram utn prato de feijão com um pedaço 
de carne e não encontram. 

Então, a situação é difícil para o Brasil. Mas 
acredito que com essa nova lei agrícola e com 
uma política, de fato, definida e detenninada, 
com um novo governo, nós possamos, com 
,a ajuda da iniciativa privada, fazer com que 
a agri~ltura e a pecuária do Brasil cresçam 
para alimentar o sofrido povo brasJleiro. 

Para o ano de 1988. as perplexidades conti­
nuaram. 

Como conciliar estes dois antagonismos: 
a lógica agrícula com a lógica da desenfreada 
especulação financeira? Esta, aliás, representa 
no meu entender e de todos os brasileiros 
a destruição do trabalho como único valor 
capaz .de gerar riqueza duradoura e justa. 

Nesse contexto, Srs. Senadores, como si­
tuar o Nordeste do Brasil e, em particular, o 
meU Estado, a Bahia? 

O Nordeste das secas, das planícies e vales 
estorrlcados, reverberando com6 boca de for­
no, na expressão de Euclides da Cunha. O 
Nordeste da enviesada distribuição da terra. 
das poucas oportunidades de emprego, da 
baixa remuneração, do subemprego e da po­
breza. 

Três milhões e trezentos mil emigrantes du­
rante o período de 1970/1983, particularmen­
te pof causa da grande seca de 1979/1983. 

Segundo dados fornecidos em agosto de 
1988 pela imprçnsa de Brasília (Correio Brazi­
liense), o Nordeste, na safra de 1987/88, pro­
duziu 6,5 milhões ·de t de grãos, destacan­
do-se 44 I ,9 mil t de algodão I .941 mil t 
de milho. 432,4 mil t de soja e 34,8 mil t 
de sorgo, além de 10,7 milhões de toneladas 
de mandioca e 1~,6 t de mamona 

Não obstante a crescente expansão da agri­
cultura moderna, estimulada pelos incentivos 
fiscais no Nordeste, a agricultura produtora 
de alimentos orienta-se, ai~da, por critérios 
tradicionais~ com baixo nível tecnológico e alto 
risco climático. _ 

É executada por grande quantidade de tra­
balhadores que não possuem terra suficiente 
ou simplesmente não têm terra nenhuma. São 
arrendatários. meeiros, moradores, parceiros 
e posseiros. 

São esses os maiores responsáveis pela, 
produção alimentar no Nordeste, e, de modo 
geRI}, no Brasil. Produtores sem terra ou com 
pouca terra, sem tecnologia. sem capital e sem 
pMdutividade, sem proteção, s*itos aos ris­
cos constantes das reversões da. natureza. 

Agricultores que permanecem produzindo. 
enquanto não vislumbram outra alternativa, 
ou porque já Se encontram destruídos_ por 
dentro pela violência da fome, da submissão 

- e da expropriação, portantO, sem forças para 
.muda-r,- sefn idéias para Soitfiãr: --- . 

Diante dessa realidade, a produção e o 
abastecimento -de- prodUtOs alirrientícios no 
Brasil, particularmente no Nordeste, apresen­
tam horizontes preocupantes. 

A região, já deficitária de alini-entos,--cami­
nha para o ano 200C -cOm perspectivas de 
calamidade. De fato, em relação a 1987, proje­
ções recentes dão conta de que, para o ano 
2000,' no Nordeste, a demanda de arroz cres­
Cerá 74%; de feijão 28%; de n1ilh0, 27%; de 
carne bovina. 200%; de carne de frango, 
!63%. 

Hoje, detem o Nordeste 48 milhões de habi­
tantes, dos quais 43% vivem na zona rural, 
onde mais de 50% trabalham na agricultura. 

Setenta pot ·ceiltõ-das propriedades com 
menos de I O ha ocupam menos de 6% da 

· área; um por cento das propriedades com 
mais de 500 ha abrangem 40% da área. 

Renda per capita: a metade da renda per 
capita do País e extremamente concentrada. 

O Estado da Bahia, com 561.026 kfn2 ( 
a_extensão da França), tem 11,17 milhões de 
hãbitantes, 17 habitantes por quilômetro qua­
drado e uma taxa- de crescimento. populacio­
nal de 2,4% ao ano. 

Conforme_ estudos realizados pelo Banco 
Munctial, para financiamento do Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor Rur~ do estado, 
cerca de 50% da população vivem nos centros 
urbanos, que se agigantaram, nos últimos 
anos, devido ao êxodo rural. Mesmo assim, 
a agricultura é, ainda, responsável pelo empre-. 
go de 50% da população econo~camente 
ativa do EstadO, contra 70% de 1970. 

Cerca_ de 660.000 famílias do interior (70% 
da população rural} possuem renda situada 
no nível rjÇt pobreza relativa, mais ou menos 
US$ 330 per cap/ta. ' 

Apesar disso, é um dos mais importantes 
estados produtores de_ grãos no N_orçieste: 98I 
mil t na safra de veriro de I 988 (324 mil t 
de soja, a despetto dos problemas climáticos 
do Oeste e da redução de 45% da área erri 
relação a I 987); durante esse mesmo perlodo, 
84 milt de feijão, com 45% de redução da 
área erri relação a I 987; 175 milt de_algodão; 
90 t de milho, com perdas de 50% provo­
cadas pela seca; I 31 mil l de mamona, 8 
ma t de sorgo e outros. segundo informações 
apresentadas em agosto de 1988 peJa impren­
sa desta Capttal, conforme já foi mencionado. 

A tal panorama, é prudente acrescentar o 
fato de que, na última década, enquanto as 
culturas destinadas à indústria cresceram 
4,9% ao ano e as exportação 2%, as de subsis­
tênçia, somente 0,7%. Enquanto a média geral 
de crescimento da economia nordestina foi 
de 7% ao".ano, a produção agrfcola total alcan­
çou a taxa de4,I%, assim mesmo com uma 
expánsão anual da ordem de 2,2% da área 
destinada ao plantio de milho, feijão. arroz, 
mandioca e batata doce. · 

Sr. Prt=>Sidente e_Srs Senadores. o Nordeste 
é inviável? Não! O Nordeste é questão de visão 
e vontade política. 

Em primeiro lugar, é preciso entender que 
a produção de alimentos não pode ser deixada 
ao sabor_ de_ contingências e conjunturas. 

Produzir aJimentos deve tornar·se atividade_ 
com visão de permanência, de preservação 
e recriaç_ão da natureza, de profissionalização, 
modernização e desenvolvimento. 

O País não pode permanecer à mercê da 
ingênua visãO funcionalis_ta, crendo no ajusta~ 
menta natural das crises, quando há uma po­
pulação de 140 milhões de habitantes em ve· 
loz processo de urbanização. 

Em segundo lugar, e em virtude da visão 
adequada desse setor, deverão ser es~bele­
cidas pofrticas macroeconômicas integradas, 
de longo prazo, que dêem aos produtores ru­
rais, especialmente aos produtores de alimen~ 
to, a possibilidade de concretizarem o seu de-_ 
senvolvimento._, 

Políticas com tal visão requerem plclneja­
mento e disponibilidade de infra-estrutura fisi­
ca de transporte, armazenamento .. e comer­
cialização. 

Requerem- aceSSo~ ao crédito suficiente e 
tempestivo e a preços que remunerem o pro­
dutor. 

Requert:m revisão da estrutura de posse e 
redistribuição da terra, de modo a estimular 
a inversão nas atividades agrícolas, proporcio­
nand_o auto-sustentação, gerando emprego e 
crescimento. 

Políticas com tal visão exigem reestrutura­
ção das relações de trabalho, aumento da pro­
dutividade, melhor disbibuição- de renda, dig­
nifica.ção do trabalhador rural. 

Concretamente, uma redistribuição de terra 
que seja acompanhada de medidas para me~ 
lhorar a eficiência, _de m.edid~ para comple­
mentar, sem delongas, os serviços de apolo 
à produção, à educação e à saúde. 

Uma reavaliação corajosa dos programas 
voltados para o denominado pequeno produM 
tor rural, de modo a concretizar o acesso à 
terra, à água e ao crédito; alijando ou redimen­
sionando as pesadas estruturas urbanas cap­
turadoras dos recursos destinados ao campo. 

Amplo programa de irrigação para apro­
veitar o potencial de água e solo do Nórdeste, 
aumentando a produtividade e reduzindo os 
riscos climáticos. - -

Pesquisa adequada à produção de alimen­
tos e s:ementes melhoradas são imPrescin­
díveis para o aumento da produtividade do 
solo e do trabalho. 

O tempo_ 4_rge.- O art: 50 âas_ Disposições 
Transitórias estabelece o período de um ano 
para promulgação de lei agrícola, cujas carac­
terísticas estão determinadas no art. I 87 da 
Constituição. 

A sociedade, através de suas_ representa­
ções de classe_e o Governo já discutem ante­
projetos de lei agrícola, que serão encami­
nliados ao Congresso Nacional. 

O Brasil precisa enfrentar o desafio da pro­
duçãO ~grícola. Suas últimas supersafras de 
grilos, mais fruto do empreendimento e da 
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necessidade do agricultor brasileiro do que 
de política ou de "choques" govemaineiltais, 
representam boas per.spectivas. Porém, se­
gundo estudos do economista Fernando Ho­
mem de Melo, o Brasil terá que dobrar a pro­
dução de a(ímentos em 10 anos, ou sej~. dez 
safras. Na virada deste século, O consumo in­
temo e o externo estarão exigindo do setor 
agrícola brasileiro 55 milhões de tOrleladas de 
milho, 40 milhões de toheladas de soja e po­
tencialmente, 3,3 milhões de tonelada~ de 
frango e 34 bilhões de litros de-leite. 

Sr. Presidente e Srs. _Senadores, essas sao· 
algumas observaçõe~ de queffi está preocu ... 
pado com o· aperfeiçoamento da agricultura 
voltada para· a produção de_ alimentos no Bra­
sil, no Nordeste e no meu estad.o, a Bahia. 

É preciso, Srs. Senadores, que o capítaf de!~ 
xe de enganar o País com a criação de falsos 
valores por obra da especulaçá:o, infundindo 
tanto no povo quanto na juventude a falácia 
da esperteza, a descrença no trabalho organi~­
zado e paciente, como instrumento para -a 
construção do desenvolvir:nento s61ído e dura-
douro. --

Sr. Presidente, . 
NãO é grande a nação- que conv!ve com 

a octosidad~ da riqueza conceotrad;:J; é rica, 
sim, Sr. PreSidente, a nação c~o. Povo râz o 
presente, constrói o seu futuro no trabalho 
e na justiça. - _ 

É digno de reverência o trabalhado~ rural 
d_o Brasí1, do Nordeste, que migra, que se apro~ 
xama com passos cadenciados, com a mochila 
nas costas, corpo enxuto, de mãos sujas .e 
rc::rto cansado. Vem dizer à cidade que o Brasil 
nao se_ pode esquecer de valorizar, de fonna: 
c~nte, efetiva, o seu produtor rural, porque 
milhoes de vidas modestas, quase à margem 
da ctdadania, estão plantando e engrandecen­
do o Brasil. 

Muito obrigadol (Muito bemt Palmas) 
Durante o discU:s_!! do Sr. SenadOr Ruy 

Bacelar, o Sr. Senador !raro Saraiva, 1~' 
Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nelson 
Carriafo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Comeifo) 
- Concedo a palavra, para breve comuni­
cação, ao nobre Senador lram Saraiva. 

o SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. 
Para breve cemunicação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. ~sidente, Srs._ Senadores, ãpenas 
para encaminhar à Mesa um projeto de lei 
que dispõe sobre a C9ncessãO de bolsas -de 
iniciação ao trabalho a menoreS assistidos e 
dá outras providências. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, para breve c:omuni­
cação, ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

OSR. MAQJÚCIOCORRM(PDT -DF. 
Para uma breve comunicação. Sem revisio 
do oredor.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
permitam-me que eu leia aqui uma nota oficial 
do Comft~ de Imprensa da cam-dos Depu· 
tzldosedo~doSenadoFederalapropó­
Sito de um pronunciomento feito pelo nobre 

De~utad~ Nilson_Gibson em que acusa o jor­
nalista que presta serviço nesta Casa. -

Eis à ÍIJtE@ra·: 

. ..NOTA OFlC!AL 
O Deputado Nilson Gibson é por de-

. mais conhecido para que_nós, jornalistas 
credenciados na Qmara e no Senado, 
nos preocupemos com ele. Entretanto 
a partir do_ JllQmento_ em. que serviu d~ 
tribuna parlamentar pafã dirigir insu1t_os 
e agress~s infundadas e genéricas aos 

-~profissionais de· imprensa que atuam· na 
-· cobertura dàs atiVidades das duas C~sas 

do CongreSso, OS Comitês de Imprensa 
não poderiam deixar de adotar algumas 
providências. A primeira foi dirigir aos 
PresJdentes da Câmara e do Senado ofi­
cios no sentido de que as respectivas Me­
sas requeiram ao Deputado Nilson Glb­
~n os esclarecimentos. do que afirmou 

-- e pr~s para que não pesem essas male~ 
valências sobre a nossa categoria. 

Desde logo; repelimos energicamente 
as agresSões e insinuações maldosas 
contidas no ·pronunciamento de ontem 
feito pelo Depu~do pernambucano que: 

-por conter a marca de irresponsabilidade 
deslustra a tribuna párlamentar. Além d~ 

--mais, o pronunciamento _leviano e incon-
---~- seqüente do Deputado Nilson GibsÕn 

~tenta contra o respeito ~ imprensa, dis­
tmg~da pelo Deputado Ulysses Guima­
rães e pelo senador Humberto Lucena 
ao final da última sessão legíslativa, atitu­

" de referendada pelo Senador Nelson Car~ 
neiro e pelo Deputado Paes de Andrade, 
que têm consciência do correto relaciO-

--nam!!:nto entre a Imprensa e o Parlamen-
to. . 

Brasllia, 2 de março de 1989.-PBulo 
José Cunha, Presidente do <:omltê de 
Imprensa da Câmara dos Deputados -
Alenc~ Monte~:ro, Presidente em exer­
cício do Comlte de lmprerisa do Senado 
Federal." 

Eta isso, Sr. Presidente. 

COMPAÍIÉC;EM MAIS OS SRS. sEIYADo. 
RES: 

Áureo MeDo- Moisés Abrão- E~ii~on ~~ 
. bão - Afonso Sancho -~ Marco Maciel -
Nelson Cameiro - Fernando Henrique Car· 
doso - Maurício Corrêa -Roberto Campos 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. 

!l SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-:--;:_Sobre a mesa, projeto que será_ lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

É üdo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 25, de 1989 

Dispóe sobre a concessão de bolsas 
de iniciação ao trabalho a m~s assis­
lidos. e d4 outras providênci4s. 

O Congresso Nactonál decreta: 
-- Art. 1' As empresas que tenham mais de 
10:11 (dez) ompregodos seo obrigadas a con-

ceder bolsas de iniciação ao trabalho a meno­
res assistidos na proporção de 10 (dez por 
cento) do total de empregados existentes em -
cãda um de seus estabelecimentos. 

§ 1 ~ A fração de unic;lade implicará a obri­
gatoriedade de concessão de mais uma bolsa . 

§ 2~ Havendo_ interesse dÔ empregador, 
poderão ser admitidos tantos menores assis­
tidos quantos forem necessárioS, através da 
concessão de bolsas de iniciação ao trabalho. 

§ 3ç <? número _de menores em regime 
de aprendiZagem pode ser deduzido do núme­
ro dos assistidos. 

Art 29 Para os efeitos desta lei, conside­
r?-se menor assistido aquele que, na faixa etá­
na de 14 a 18 anos, é admitido para iniciação 
ao trabalho, ao encontrar-se numa das seguin­
tes situações, previstas no art. 29 da Lei n" 
6.697, de 1979 (C6digode Menores): 

1-privado de condições essenciais à Sua 
s':'bsistência, saúde e instr_~ção obrigatória, 
amda que eventualmente, em razão de: 

a) falta, ação ali omiss?Jo dos pais ou res--
ponsável; -

b) manifesta impossibilidade dos pais ou 
responsável para provê-las. 
fi- ví~ma de maus-tratos_ou castigos imo-­

derados Jmpos:tos pelos pais ouresponsável; 
DI- em pengo rnoral. devido a: 

. a) encontrar-se, de modo habitual, em am~ 
b1ente contrário aos bons costumes; 

b) exploração em atividade c_ontrâr:a aos 
bons costumes; 
. IV -privado de representação ou assistên­

cta legal, pe'a faha eventual dos pais ou res~ 
ponsável; 

V-. com-desvio de conduta, em virtude de 
grave madaptação familiar ou comunitária· 

V!:._ envolvido em prática de ato que c~s-­
titua infração penal. 

Arl ~ Caberá à Fundação Estadual do 
Bem~Estar do Menor (Febem) ou ao órgão 
mumdpal de assistência ao menor: 
I- providenciar o cadastramento dos me­

nores que se encontrem em qualquer das si­
tuações previstas no artigo anterior· 
n- encaminhar os menores ~ mercado 

de trabalho previsto no art. I"; 
m- aconwanhar as suas atiVidades. 

- Art. 4~ É facultado à empresa: 
1-admitir menores assitidos independen­

temente de enc.aminhamento pela entidade 
encarregada do cadastramento e, ao mesmO 
tempo, cientificar do fato a mesma entidadE:; 

H- selecionar os menores cadastrados an­
tes de sua admissão à bolsa de iniciação ao 
trabalho. -

Art. 5~ Câbetá à Delegacia RegiOnal do 
Ministério do Trabalho: . 
. 1- fornecer anualmente à Febem oU- ao 
órgão municipal de assistência ao menor o 
ca~stramento das empresas obrigadas-a ad­
mitir mellÇ)res assitidos em atividades de ini­
ciação ao trabalho; 
n-fiscalizar o cumprimento do disposto 

nesta lei. 
Art. & São assegurados os seguintes di~ 

reltos ao menor ~sistido: 
. 1-joma~ máxil!la de 4 (quatro) horas diá­

nas, compatível com o horário escolar; 
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][-bolsa de iniciação ao trabalho, a ser 
paga até o lO" (dêàirno) dia do mê;_s SJ.ll?se­
qüente. em valor não inferior á metade do 
salário mínimo mensal; 

m-30_ (trinta} dias por"ano de ause:n<:ia 
às atividades de iniciação ao trabalho_._ durante 
o período de férias escolares ou, a pedjdo do 
menor assistido, dos exames finais, sem pre­
juízo de percepção da bolsa; 

IV-anotação da bolsa de íniciação ao tra­
balho na Carteira de Trabalho e de Previdênda 
SoCial; 

V- seguro contra acidentes pessoais. 
Art. 79 Os admitidos no pro·grama de ini­

ciação ao trabalho nãO poderão exerç~r ativi': 
dades incompatíveis com trabalho do menor, 
nos termos dª legislação ttabalhista. 

Art. 87 O Instituto Naciona.l de Assistência 
Médica da Previdência Social (lnamps) garan­
tirá a assistência médica aos menores assisti­
dos, independentemente d.e contribuição pre~ 
vldenciáiia. 

Art. 9? O menora!)sistido perde 1/30 (um 
trinta avos) do valor mensal da bolsa de inicia­
ção ao trabalho por dia de falta não justificada, 
a critério da empresa 

Art. 1 O. O menor assistido pOderá firmar 
recibo dos pagamentos relativos à bolsa de 
iniciação ao trabalho. 

Art. 11, A bolsa de iniciação ao trabalho 
do menor a_ssi:;;tido, , concedida nos t~rrnos 
desta lei, nã,o gera vínculo empregatício. 

Parágrafo único. O empregador não está 
sujeito a encargos previdenciários de qu;alquer 
natureZa, hem a recolhimento em favor do 
Fundo de Garantia do Tempo de $m.iço 
(FGTS). 

Arl 12, Extinguir-Se-á bolsa de (niciação 
ao trabalho do menor ass.itido nas seguintes 
hipóteses: 
f- reincidência de faltas não justificadas; 
n-desempenho insuficiente ou inadapta­

ção do menor ao serviço; 
m.....:... fa1ta disciplinar; 
IV- freqüência irregular às atfVidadeS eSco­

lares, definida como ausência superior a 20 
%--(vinte por cento) da ___ carga horária obriga-
tória mensal; 

V-quando completar 18 (de.WitÕ) anos 
deidade. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nes­
te artigo, a empresa _deve, no prazo de 30 
(trinta) dias, comunicar o fato à Feh~m ou 
ao órgão focal de assistência do meno_r, encar­
regado de seu çadastramento. 

Art. 13. A Fundação Nacional do Bem­
Estaçio do Menor (Funabem) orientará os ór~ 
gãos de assistênc::tás ao menores em nível es~ 
tadual e municipal, para o fiel cumprimento 
desta lei. 

Ari. 14. Esta lei entra em vigor na· data 
de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se o art 4~ do ·oecre·: 
to-Lei n~ 2.318, de 30 de dezembro de 1986, 
e as disposições em contrário. 

JustifiCação 

A sobrevivência de milhares de crianças, 
c::om dignidade, depende do ensino e do traba~ 

lho, e a sociedade tero o dever indeclinável 
de garantir-lhes essas oportunidades. 

Uma--eXCelente ii1iciãtlva neSse seritido foi 
tomada através do Decreto-Lei n9 2.318, de 
30 de dezembro de 1986, que prevê, no art. 
4~. a obrigatoriedade da admissão de menores 
asSISffdos pelas empresã.s;- em número· pro~o 
Porcional ao de seus empregados, a título de 
inicíciÇãO ao trabalho. A carga horária é redu­
zida à metãde e_ há obriaatoriedade de fre-
qüência à escola. . . 

NO- entanto, o Decre_to ri~ 94.3.36, de 15 de 
maio de IÇJ87, que reglllamênta o artigo 4'?­
do citado de.creto~leí, f'rustroUesSa expedativa, 
criando vários mecanisino que~ na prática, 
obstaCuiizaiTí a· execuçâádo dipiOfna legal. 

Assim é que o artigo & do decreto prevê 
a áia~P. em cada munJçípio, de um comitê 
encarre-gado de i:ãdastrar ~ encaminhar os 
menores_para efeito de admissão ao programa 
de bÓisa de iniciação ao trabalho. Esse comitê 
é integrado pelos reSponsáveiS loCais ou repre­
sentantes .dã LBA._ da Funabem e cfus entida­
des_ públicas fe,derªís de ais!stência social. 
at1.,1antes no município, podendo dele parti­
ôpar o ~uizado de Menores, os responsáveis 
locais ou representante Cla Febem •. do Senai, 
do Sesl; -do Senac:;, do Sesc e 4as .entidades 
de a,ssistêrtci?~-_soc::ia1 atuantes no município.· 

tr cadastramento -ao menor asSiStido é re­
quisito para ingresso no programa de inicia­
çã,_o _ao tr~o e, estranhanieil.te, a obrigato~ 
riedade da admis~ão de menores aSsistidos 
pelas empresas deixa de existir, visto que, não 
havendo_o encaminhamento, "O Comitê, me­
diante sçlicit:ição da ~presa; expedirá uma 
~rtidã9 para fins de_ comprovação perante 
a Jiscalização" (art. 14 do_ Decreto·n~ 
94.336/87). .· . • . . .· 

o mesmo dec:retQ prevê a "exj:)edição- de 
normàs relaUva-s ao programa de iniciação ao 
trabalho e à viabilização dos i"ec::ursos finan­
ceiros ne_çe~os" (art. 1 0) e~ ainda, convê­
nios entre o Ministério da Previdência e As_sis­
tência SÕciãl, por intermédio da LBA e da Fu­
nabem, tom ÕS estados_. o Di_strito Federal. 
os territórios e municípios, com vista aõ cadas­
tramento das empresas _e dos menores (art. 
11). . 

Coinó se não bastasse, esse decreto institui, 
"na estrutura b~iça do Ministério da Previ­
dência e Asslstência Social, como órgão cole­
giado de caráter consultivo, o Co~elho de 
Promoção Social do Menor Assistido" (arl 16). 

Difta Venia, ac:reditamos que haja excesSo 
de providências-a tomar e-dispersão de recur­
sos. não obstante a Qoa intenção dos buro­
cratas que as propõem. 

Preferimos utilizar-nos dos mf!ios já dispo­
níveis na conjuittura nadOriaJ para- obter as 
informações neç_essárjas e simplificar ao máxi­
mo a admissão de meno[es assistidos. _ 

Assim, a Febem o_u o 6r9ão de assistência 
ao menor no rilunfcfpio fic_a encarregado de 
providencia; o cadastramento dos rrienores 
asSistidOs, o eili:art1.lnhamento deles às em­
presas e o acompanhamento de suas atM­
dades. 

Caberá à Delegacia Regional do Ministério 
do írabalho_ ~omecer a esSe órgão, anualmen-

te, .o cadastramento das empresas obrigadas 
a admitir menores em atividades de iniciação 
ao trabalho e, ao mes111a tempo, fisqllizar a 
observâllda da lei. 

Por isso, aproveitando o art. 4~ rio Decre­
-tõ-Lei n9 2.318__, de 1986, e o Decreto n'194.338_. 
de 1987, que o=regulamenta, procuramoS ela­
borar uma lei simples e auto-aplicável, que 
viabilize o trabalho dos m~ores. Não inova­
mos; procuramos, apenas; tomar a lei exeqüí­
vel. "E, considerando o disposto no art. 204, 
l, da Constituição Federal, propomos a des­
centralização administrativa das ·ações -gover~ 
namentais destinadas a assistir o menor e en­
camiiihá~lo-ao mercado de trabalho. 

Recentemente, em Brasília, menores-carre­
gadores foram pratiCamente impedidos de tra­
balhar em supermercados _por agentes da 
fundaçã_o do Serviço Sôc:lãl e fiscais do Minis­
tério do trabalh-6, qUe ·eld:gíaffi"ã: SW! contra­
tação. COmo se tr~ de um trabalho espÕn· 
tâneo, visto que nem sempre -há assiduidade· 
por parte dos menores. os empregadores pre­
feriram ·contratar peSsoaS mais experiente-s. 

O nossõ objetivo, pois, é aSsegUrar trabalho 
e ensino aos menoreS e, ao mesmo tempo; 
tomar viável a sua contratação, isentando o 
e"mp~;egador dos encargos previdenciários. 
· O pre<::eito constitucional insculpido no art. 

227, que considera "dever da famílii:l, da sodeM 
dade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direi­
to à vida, à saúde, à alimerltação, à educação, 
ao lazer, à profissionalil:it_Ç~Q, à CUltU!a, à digni­
dade, ao respeito, à liberdade e- à convivênc:;:ia _ 
familiar e comunitária, além de colocl~los a 
salvo de toda fqrma d~ negligência, discrimí: 
naÇão, ---eXJ)Iói'ã1:ão, violência, cruekiade e 
opressão~·. to~ar-s_~~ letra mort;t se não ga­
rantirmos trabalhO e estudO ~- rriUhares de 
crianças que se encontram numa das situa­
ções prevístas no art. 2 9 do Código de M~noreS­
(Lei n• 6.697, de 1979). 

A nosso ver, o trabalho e o estudo são direi­
tos es_sen_ciais~ cujO eXercíCio assegura à gozo 
, dos demais dkeitos previstos no texto çor1stitu­
cional, preparando o adolescente para enfren­
tar a vida com segurança e dignidade. 
~·das Sessões.~ de mar,ço de 1989. -

!raro Saraiva. · -
(Às COmissões de Constituição "e Justi­

ça, de Educação e Cultura e de SerÍ!iço 
Público CMJ.) ·· · · 

o DI(. l"tn:lSIDErfrE (Nelson camerro} 
...:.... O projeto lido será publicado e remetido 
às o'missões competentes. __ _ 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelooo. O.moiro) 
--. Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 
~ lidos os seguintes 

Jl EQtJERIMEI'ITO N• 16, DE 1989 

Re 1uerefnos urgência, nos termos do &t. 
371. armea b, do Regimento lnt!~mo, para o 
Projeto de_Resolução n9 4, de 1Sfl9, que~altera 
os arts. 179 e 180 do Regimento int.emo dó 
Senatlo Federal. 

SaJ,! das Sessões, 2 de março de 1989 . .,._. 
Od SW6ill de CIIIV81ho - Maurf<:io_ Corr& 
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-JIJmD Haddad- Nei .Maranhão- Edison 
LobOO. 

REQaERJMEriTO N• 17, DE 1989 

Requeremos urgência, nOs termos do art 
371, alínea b, do Regimento lri.temo, para o 

.Projeto de Lei da Câmara n9 t, de 1989 (~ 
l.Ó70/88, na Casa de origem), de iniciativa 
Q9 Tribunal Federal de Recursos, que "dispõe 
.sobre a composição· e instalação do Superior 
Tribunal de .:Justiça, cria o respectivo quadro 
de Pessoal, disciplina o fun.:ionamento do 
Conselho da Justiça Federal$ dá outras provi­
·dências.". 

Sala d~ Sessões, 2 de março de 1989. -
Ronan Tito·- Maurfcio-·Corrêa --Jamil Had­
dad- Ney MarpnhâQ ~Edison Lobão. 

O SR- PRESJI)ENTE (Nelson Cameko) 
-Os requerimentoS lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 375, 11, do 
Regimento interno. _ 

Antes de ihiciar a votação 'das matérias que 
constam da· Ordem do Dia, a Presidência se 
rejUbil~ de contar entre os presentes a esta 
sessão, ocupando a cadeira que tanto honrou, 
o nobre Senador Franco Monto.ro. depois dis­
tinguido com a gpvemança dci Estado de São 
Pa"Wo.. _ -

É com b maiàlr prazer que aqui o temos, 
velho companhetro das lutas in'iciadas no ano 
de 1971, qtiando eram apenas 7 os que se 
opunham aos 59 da Arena. 

. O SR- ~!lESIDEI'qE (Nelson Camei(à) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. Estão presentes 58 srs, senadores. Passa-se 
à 

ORDEM. DO DIA 

I"'m 1: 
Votação, em turno {miCo, do Requeri­

, mento n" 7, de 1989, de autoria do Sena-­
dor Jutahy Magalhães, solidUÍndo, noS 
te;rmOs regimentais e de acordo com o 
am 50. da Constitui~o Federal, a cor:wo­
cação do Senhor Ministro de Estado das 
Minas e Energia, pãfa prestar, ao Plenário 
do Senado FederaJ, infom1ações rsferen­
tes à sua pasta. 

De acordo com o dispostO no inciso O, letra 
.. c", dó art. 322. combinado com o art. 328 
do ~egiritento Interno, a matéria depende, pa­
ra sUa aprovação, do voto favorável.. da maioria 
absçi)Jta da composiçilo Qa Casa, devendo 
a \IOtáção ser feita pelo processo nominal 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as 
Hdeninças, a matéria será submetida ao voto 
do plenário"simbolicamenté. 

Em vQtação o o requerimento em turno úni­
co. 

O Sr- JamD Haddad ~ Sr_ Presidente, pe­
ço a palavra para er,.caminhar \\ votação. 

O SR- PIU!SIDENTE ·(Nelson ~eiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Hac:ldad, para encaminher a votação. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,_apenas 
por uina questão de coerênda - e peço que 
conste da Ata -, sempre que houver uma 
solicitação, um requerimento de convocação 
de ministro, votarei sempre contrariamente, 
até que sejam feitas as modificações no nosso 
Regimento quanto à maneira pela qual S. Ex" 
deverá comportar-se no plenário, relacionado 
com a atitude também dos srs. Senadores. 

De modo que votarei favoravelmente sem~ 
pre ao comparecimento em todas as comis­
sões técnicas da Casa,.poiém ao plenário, em­
bora não fazendo obstrução, solicitarei que 
conste da ata, sempre, o .meu voto contrário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr Juta­
hy M.a_gaJhães, para c;ncaminhar a votaçãà. 

O SR- JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
levando em consideração a intervenção do 
nobre Senador Jamil Haddad- e compreen­
'do as preocupações de S. e;x. -, realmente 
dilosso Rcrgimento Interno precisa ser modifi­
cado quanto aos debates em plenário, quando 
as autoridades aqui· comparecerem, a flm de 
se dar melhores condições aos srs. senadores 
de poderem debater as questões da maior 
importância que deve trazer um míriistro de 
.Estado a este plenário. 

Mesmo antes de qualquer reforma. penso 
·que é importante a vinda aqui do Ministro das 
Minas e Energia para esclarecer assuntos refe­
rentes à sua Pasta - estamos vendo o noti­
ciário da imprensa, estamos acompanhando 
as questões sobre polltica energética do nosso 
País e- terrios visto a cada dia as dificuldades 
que esse setor vem enfrentando para poder 
atender i!s suas necessidades -, a 'fim de 
que se possa evitar o colapso que, infelizmen­
te, está previsto para dentro de dois ou três 
.anos, começan'lio pelo Nordeste, itossa Re­
gião, onde já ocorreu racionamento de energia 
num passado bem recente, e que agora já 
estamoS antécipando ·o perigo de novos pro­
blemas de racionamento, por falta de· aplica-
ção de recursos nitquela área. ' 
Temos~ também, essas questões ecológicas 

ligadas à política energética, principalmente 
na área da Amazônia. 

· O Ministro das Minas e EnerQia deve com­
parecer ao Senado, se for aprovado pelo Ple­
nário este requerimento, p-ara prestar es'dare­
cimentos sobre essa politica. 

Estamos tomando conhecimento desses 
problemas, precisamos saber o que ó Governo 
vem fazendO para enfrentá-los, e s6 o Ministro 
das Mi~~s e Energi~ poderá dizê-lo. 

-o sli PRESIDENTE (Nelson Carneiro ) 
- Não havendo fllais nenhum Sr. Senador 
que queira fazer uso da palavra, está em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. SenadoreS que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência tomará às providências ne­

cessárias à convocação do Sr. Ministro de Es­
tado das Minas e Energia. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item2: . 

Disc:ussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 71, de 1981, 
de autoria do Senador Roberto Satumirio, 
que acrescenta parágrafo único ao art 
39 do Decreto-Lei n" 594, de 27 de maio 
de 1969, que instituiU a Loteria Esportiva 
Federal, tendo 

PARECERES. sob n<iS 678 a 681, de 
1982, das Comissões __ . 
--de Constitw'ção e. e Justiça, Pela 

constitudonalidade e iuridicidade; 
...... de- EduCação e Cultura, favÕráveJ; 
-de Economia, favorável; e -
-de Finanças, favorável. · 

~h~"~> ;, rnpo~;~~ rF>mJF>rimPntt"' r'IIIP SPrá lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte _ 

REQUERIMENTO N• 18, DE 1989 

Nos termos do art 31 O, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento d<J_ discus­
são do Projeto de Lei do Senado n" 71, de 
1981, constante do item 2 da pauta de hoje, 
para que o mesmo possa ser reexaminado, 
tendo em vista que, no perlodo entre sua apre­
sentação até hoje, pode ter havido modifica­
çOes na leg1slação que se pretende alterM 11 

fim de que seja encaininhado ao reexame da 
Comissão de Constituição_ e_Justi_ça. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1981. -
Cid Sab6ía deX:iJivalho. 

O SR. PRESmENTE (Nelson Carneiro) 
-Em conseqüência da aprovação do requeri­
mento, a matéria irá à Comissão de Consti­
tuição e Justi~a, para o reexame solicitado. 

-O SR. PRESIDEI'fi'E (Nelson Cameirõ) 
-ltem3: 

Discussão, em segundo tumo, do Pro­
jeto de- Lei do Senado n" 226, de 1981, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da.. exis­
tência de um departamento de educação 
flSica ncis no~cômios psiquiátricoS; tc~n~ 

ARECERES, sob n"" 639- a 642, de 
1982, das Comissões 
-de Constituição e_ Justiça, pela 

cônstitudonalidade e juridicidade; 
-·de Educação e Cultura, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finli!JÇas, favorável. 

A matéria' constou da Ordem do Dia da 
sessaô extraordinária do dia 5 de dezenihro 
de 1986, tendo sido aprovada em primeiro 
turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
Com a palavra o nobre Senador Jamil Had­

dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, Srs. Senadores, c:ongratulo-me com o 
nobre Senador Itamar Franco pela sua inicia­
tiva - inclusive, em razão de problema de 
ordem ffsica, S. Ex' não pôde estar ptesente, 
neste momento, para defender o seu projeto 
-, porque como mêcfico entendo altamente 
benéfico para os portadores de deficiên<:ias 
psiquiátricas a api'OW.Içào desse projeto. 

Hoje o conceito de saúde ditado pela Orga­
nização Mundial de Saúde é de que um bem­
estar ffsico; mental e social é um direito de 
todos. 

Sabemos que milhares de brasileiros hÕje 
são internados em nosocômlos psiquiátricos 
sem necessidade. E aqUeles que são interna­
dos não têm uma terapia ocupacional e, às 
Vezes, a sua recuperação é extremamente di­
ffcil. 

Sr. Presidente, esse projeto já foi aprovado 
em primeiro turno e não tenho dúvida de que 
hoje o plenário o aprovará em segundo turno, 
e será um grande beneficio para aqueles que . 
estão, blfelizmente, com problemas psiquiá­
tricos·, internados, mas terão a possibilidade 
de, através de uma educação físi<::a bem orten~ 
tada. melhorar as suas concfiçõeS. Trata~se 
também de uma abertura de mercado de tra~ 
balho para os professores de educação fistca, 
que poderão apresentar os seus conhecimen­
tos no sentido da melhoria da saúde. (Multo 
bem!) 

~ SR. PRESIDE!'ITE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais ne:phum S,r.1-S~dor 
que queira·fazei: uso da palavra, está encerrada 
a discussão. 

Encérrada a cfiscussão, o projeto é dado 
como defmitivamente aprovado, nos tennos 
do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DI! LEI DO SEI'IADO 
1"1• 226, DE 1981 

Dispõe sobre a obrigatçriedade da exis­
ténda de um departmnento de educação 
Jislca 110$ nosocómios psiqw'4trico.s. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 19 É obrigatória a existência de um 
departamento de educação física nos nosocô­
mios psiquiátricos credenciados pelo sistema 
previdenciário oficiaJ. 

Art. 2' O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 90 (~nta) dias. 

Art. ,39 Esta lef entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~> São revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei dO Senado n' 241, de 1981, 
de autoria do Senador Roberto Satumino, 
que modifica dispositivo do vigente Códi~ 
goFiorestal (Lein•4.7?1, de 15desetem­
bro de 1965 ), para o f1m de dar destina­
ção específica a parte da receita obtida · 

q:~m a c:obranç:a de ingressos aos visitan­
~S de parques nacionais, tendo 

PARECERES, sob n~ 634 a 637, de 
1985, das Comissões 

- d.e Constituição e Justiça, pela çons­
titudonalidade e juridfcidade; 

-de Agricultura, favorável; 
-de Transportes, Comunicações e 

Obras-PúbllctJS, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão extraordinária de 5 de dezembro de 
1986, teildo sido aprovada em primeiro turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enceriada a discusSaO, O projeto é dado 
como def01itivamente aprovado, -nOs termos 
do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É- o seguinte o projeto ·aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
1"1• 241, de 1981 

Modifica dispositivo do vigente Código 
Rorestal (Lei n?4. 771, de 15 de setembro 
de 1955), plfi'B o fim de dar destinação 
especfflca a parte da receita obtida com 
a cobrança de ingressos aos visitantes 
de parques nadonais. 

O Cop.gfeSso· nacional decreta: 

Art. 1" O parágrafo único do art. 5I' da Lei 
n•4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código 
Florestal), passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Parágrafo único. Ressalvada a co­
brança de ingresso a visitantes, cuja recei­
ta será. destinada em pelo menos 50% 
(cinqüenta por cento), ao custeio da ma­
nutenção e fiscalização, bem como de 
obras de melhoraffiento em cada unida­
de, é Proibida qualquer forma de explo­
ração dos recursos naturais nos parqu~s 
e reservas Pfol6gicas criados pelo poder 
público na forma deste 8Jti9o." 

Art. 211 ESta (ei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Arl 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Discussão, em segundo turno, do Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 105, de 1985 
de autoria do Senador Jutahy MagalhãeS, 
que autoriza a c::riação do Serviço Nacio­
nal de Alistamento E1eitoral, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 840, de 1985, da Co­
missão 

-de Redação, oferecendo a redação 
do vencido. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão extraordinária de 2 de outubro de 1985, 
tendo sido api'OVO!io em primeiro twno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o· projeto é dado 
como dermitivamente aprovado, nos termos 
do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Câmara dos Deputados: 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o segundo 
turno, do Projeto de Lei do Senado n? 
105, de 1985. · 

Autoriza a criaçio do Serviço Nacional 
de Alistamento Eleitoral e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decr$: 

Art. 19 Todo_bi'asileiro é obrigado a alis­
tar-se para exercer o direito de voto, desde 
que conte, à data da eleição, 18 (dezoito) anos 
ou mais, nos tennos cha Constituição, das leis 
federais~ das instruções baixadas _pelo Tribu­
na! Superior Eleitoral. 

Art. 21' O cidadão que necessite de awállo 
para (ocomoção, preparo de documentos le-. 
gais, inclusive fotografias, e dados de .identifi­
cação necessários à qualificação e à inscrição 
como eleitores, receberá ajuda suficiente do 
Estado,-por intermédio da Justiça Eleitoral. 

Art. 39 É autorizada a criaçãO, como ór­
gão permanente de apoio à Justiça Eleitoral, 
diretamente subordinado ao Tribunal Superior 
Eleitoral, do Serviço Nacicmal de A!~ento 
Eleitoral, a fim d~ promover e superintender 
a inscrição do eleitorado. 

Art. 49 O Serviço Nacional de Alistamento 
Eleitoral será exercido, em cada municipio, 
por uma junta de três membros, indicados 
dentre cidadãos de notória idoneidade moral, 
pelos dois partidos mais votados na Comarca­
e presidida pelo Juiz .Eleitoral. membro nato 
da junta. 

§ 19 Onde não houver Justiça Eleitoral, 
a presidêrlc.ia da junta caberá à mais alta auto-­
ridade judiciária local. 

§ 21' Nas ddades com mais de uma zona 
eleitoral serão criadas tantas juntas quantas 
forem as zonas existentes. 

§ 39 No ato de indicação do~ membros 
da junta nomear-se-á o respectivo suplen~. 

§ 49 Em caso de vacância, novos_ mem­
bros serão indicados. na forma do disposto 
no caput deste artigo, para término do man­
dato. 

Art 59 Incumbirá ao Serviço Nacional de 
Alistamento Eleitoral: 

I ...... organizar o planejamento anual do alis­
tamento eleitoral no território de sua jurisdi­
ção; 

n -tomar todas as providências ne_cessâ­
rias ao alistamento, com a obtenção e preparo 
dos documentos exigíveis do eleitor, inclusive 
a feitura de fotografias e a elaboração do's 
dados de identificação; e 

m-providenciar o transporte dos alistan­
-dos e de seus preparadores. 

Art. 6• As despesas decorrentes da execu­
ção desta lei correrão por conta do Fundo 
Partidário: 
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Art. 7<' Esta lei entra em \dgor na data de 
sua publicação. 

Art. 8<:> Revogam·se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ·Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 
P~-se. agOra, à apr~daç_ão do Requeri­

men'to no 16, de urgência, lido no Expediente, 
pal-a o Projeto de Resolução n~ 4, de 1989. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à dis­
cussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 4, de 1989, 'de autoria do Senador Fran­
cisco Rollemberg, que altera os arts. 179 e 
180 do Regimento Interno do Senado Federal 
dependendo de parecer. das Comissões de 
Constftuição e Justiça e Diretora. 

"Solicito ao nobre Senador Wilson Martins. 
profire d par~er da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. WILSON l'IAR'IlNS - (PMDB -
MS. Para proferir par&er) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o J>roj~ em epigrafe; de auto· 
ria do eminente Sen'\dor Francisco Rollem­
berg, visa a.alterar os" artigOs 179 e 180 do 
Regimento Interno do Senado Federal, anted­
pandq o funcionamento do Plenário, às sextas­
feiras, das quatorze horas e trinta minutos para 
asnóvehoras(art 179)e,em face dessamodi­
Hca~ão, ajustando o texto do artigo 180 à riova 
ordem regirt;1ental. 

2. A teor 'do texto constituciOnal, comPete 
privativamente ao Senado Federal díspar so­
bre seu. funtionamen.lo_ (art. 52_.__XID). 

.. Por· OJJtro lado, a proposiçi!!lo não confltta 
com·nenhuma norma de Direito Positivo: 

Conseqüentemehte, inequívoca a sua cons­
tituciónalidade e juridicidade. 

3. No.mérito. não bastasse o autor haver 
enfatizado, em justificação ao seu projeto, que 
a Câmara dos. Deputados, de há muíto, já se 
ajustou à reaJidade das atividades congres­
suais - sacrificàdas pelo êxodo dos parla­
mentares a cada! fim de semana ----: cumpre 
ressaltar que sua iniciativa vem ao encontro. 
dos anseios da maioria expressiva desta Casa. 

Ante o exposto, evidenciada a constitucio· 
nalidade, patente a jurididdade, estando aten­
didos os aspéctos regimentais e não havendo 
reparos a- fazer'· quanto à técnica legislativa, 
somOs pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Solkità ao nobre Senador Pompeu de Sou­
sa profira o.pareCer da Comissão Diretora. 

O SR. POMPf!tl DE S<XISA (PSDB­
DF. Para profeljr parecer. Sem revisão do ora­
dOr.) -Sr. Pres!9ente, o projeto ~e resolução 
proposto pelo nobre Senador Ftandsco Ro­
Uemberg é da maior conveniência, inVocando, 
inclusãw, o precedente de que ~ Cârriara dos 
Deputados promoveu essa alteréição no se" 
Regimento lntemo já há algum tempo e o 
resultado tem sido. sem dúvida, muito provei:. 
toso para os trabalhos daquela Casa. É evi-

dente que isso deve acontecer, de vez que 
a se~~ão _vespertina de sexta-feira favorece as 
representações dos senhores Parlamentares 
- não é ? meu C21:!iQ - que devem voltar 
às suas bases no fim de semana, para dar, 
aos seus eleitores e, mais do que a ,eles, ao 
estado que representam nesta Casa, contas 
do Seu trabalho aqui desenlpenhado. · 

Somos pela aprovação, 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__;, Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do J?fojeto, em turno úr:~ico. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para discutir a matéria.' 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -PR. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Seiladores, 
acho esse projeto de toda pertinência. As ma­
nhãs dé sexta-feira são muito apropriadas ao 
trabalho .. Já tivemos sessões às sextas, pela 
manhã. Posso_assegurar q~e os resultados fi­
nais serão mai-i positivos. Os compromissos 
de_ senadores, como os dos deputados, são 
grandes. Além dos compromissos parlamen­
tares, há os compromissos políticos, e o dever 
de vjsitas aos Estados, preferencialmente aos 
fins de semana. 

Eu mesmo, na_última_semana, não pude 
comparecer à reunião da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, quando se examinava o pro­
cesso do Seiíador Paulo Brossard ao STF, 
do quã.l era Relator. Tive que atender a uln 
compromiSso em Guaíra, onde milhares de 
pessoas me esperavam, para tratar da questão 
relacionada com a ponte, que foi objeto_ d~ 
pronunciamento meu nesta Casa. Perdi a ses­
~o. porque· as plenárias do Senado não fun­
cionam nas manhãs de sexta-feira. 

O projeto deve merecer aprovação integral, 
e aplausos merece o sà.L ifustre autor, Senador 
Francisco Rollemberg. Com a sua longa expe­
riência na Mesa do Senado e na Oo Congresso, 
presidindo-as' com' muita cOnstância, obteve 
S. Ex' inspiração para_ apresentá-lo, 

Este é o tipO de projeto positivo, que melho­
rará os nossos· trabalhos e os rendimentos 
do Senado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nélson Carneiro) 
- Côntihua em discussão--o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
-- Os Srs. Sen8dores_ que aprovam o projeto 
queiram perman~r sentados. (Pausa.) 
Aprovado~ · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Came~o) 
- S®re a me_sa, redação finai da matéria, 
elaborada pelo Relator, Senador Wilson Mar­
tins, que será lida _pelo Sr. 1? Secretário. 

~ lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n, 4, de 1989. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" _ 4, de 1989, que_ altera os 
arts. 179 e 180 do Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1989 . ..,...... 
IM/son Martins, Relator. ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'4, de 1989. 

Faço saber L,.:e o Senado Federal aprovoU, 
e eu_, , P1 5idente, nos te"rmos dó art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUçAO No .DE 1989 

Altera os arts. 179 e 180 do Regimento 
Interno do Senado Federal -

ú Senado Federal resolve: 
Art. 1 o Os arts. 179, inciso I, e 180 do Re· 

gimento Interno do Senado Federal passam 
a vigorar com as seguintes fedações: 

"Art. 179. As sessões do Senado se-
rão: _ , 
1-ordinárias, as realizadas em todos 

os dias úteis, nos seguirtes horários: 
a) de segunda-feira':" à quirita-feira, às 

14 (quatorze) horas e 30·(trinta) minutos; 
b) sexta-feira, às 9 {nove) horas; 

Art. 180. A sessão _ordináda será ini­
ciada no horário estabelecido no artigo 
anterior, pelo relógio do plenário, presen­
tes no recinto, pelo menos, 11 (onze) se­
nadores, e terá a duração máxima de 4 
(quatro) horas, salvo prorrogaçiio, e res­
salvado o disposto nos arts. 201 e 202." 

Art. 2" Esta resolução entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. P$IDEI'ITE (Nelson ~Carneiro) 
-Em discussão. a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada 
corllo definitivãmente aProvada, iridependen­
te de votação~ nos termos regimentais. 

O projeto Vai à promulgação. 

O SR, PRESIDEI'ITE,.(Nelson Carneiro) 
-:: A Presidência esdarece, de logo, que já 
amanhã a sessão será realizada às 9 horas, 
em face da deliberação desta Casa. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se, agora, à aprecíação do Requ:eri­
mento no 17~ de urgência, lido no expediente, 
par,a 0 Projeto de Lei da Câmara nn l, de 1989. 

Em Vj!)tação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovãm queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

''Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 1 , de 1989 (n9 1.070, 
de 1988, na Casa de origem), de_iniciativa 

_ d9 Tribunal f~deral de_Recursos, que dis­
põe sobre a composição e inst.ala&:ão do 
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Superior Tribunal de Justiça, cria o res­
pectivo quadro de pessoal, disciplina o 
funcionamento do .Conselho de Justiça 
Federal, e dá outras providências. - de­
pendendo de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiç_.,_,_''_ 

Solicito ao nobre Senador Od Sabóia de 
Carvalho o parecer da COmissão de Cons~­
tuição e Justiça. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
{PMDB- CE. Para emitir parecer.) ~sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, trata-se da organiza­
ção do Superior Tribuna] de Justiça. E, logica­
mente, trata, também, o respectivo projeto da 
criação do quadro -de pessoal, ao mesmo tem­
po em que disciplina o funcionamento do 
Conselho de Justiça Federal, oferecendo ou­
tras providências. 

Como se vê pela ementa, trata-se de algo 
da maior importância. 

O Superior Tribunal de Justiça é uma cria­
ção da Carta de 5 de outubro ·de 1988: Ele 
surgirá ·como o ponto de recebim~nto dos 
recurSos que provenham dos Tribunais de 
Justiça dos Estados, assume competências 
que' eram, assim, do Supremo Tribunal Fede­
ral, que, por sua vez, foi defendido mais como 
tribunal de caráter constitucional. 

O funcionamento do Superior Tribunal de 
Justiça é da _maior Importância, sabendo-se, 
inclusive, que ele aproveita em quase tudo 
o Tribunal Federal de_Recursos, que, por sua 
vez. transformado no Superior Tribunal de 
Justiça, abre ~paço para aqueles tribunais 
que já foram criados os Tribunais Federais 
Regionais, cüjas leis já foram ·aprovadas no 
Senado federal. · "- _ _ _ . 

O projeto de lei de _que falamos _decorre 
da Mensa!;~m n .. 2, de___l988, subscrira pelo 
/"1\inistro Evandro Gueii-os Leite, que é o Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos, e "dis­
põe sobre a composição e instalação do Su­
peiro Tribunal de Justiça, cria o respectivo 
quadro de pessoal, disCiplina-o fwiciõi1amento 
do Conselho d_e Justiça rederal, e dá OUf,rflS 
providências". · · 

A matéria se insere na competência do Con­
gresso Nacional, segundo o art. 48, it~::ms IX 
e X, e decorre de disposição constituciona1 
expressa - art. 92, n -, já que a nova Carta 
política Instituiu o Superior Tribunal de Justiça, 
definindo a sua organização e competência 
nos arts. 104 e 105. 

A legitimidade da iniciativa do processo 1~­
gislativo está respaldada no art. 96, n, da Cons­
tituição Federal. 

O projeto de lei, Sr. Presidente, chega com 
justificativas, e tr~ também, como anexo, a 
demonstração dos cargos criados, inclusive 
cargos de confiança e os empregos propria­
mente ditos, para sermos melhormente enten­
didos. Sempre que vem a exame matéria deste 
tipo. aqui, no Congresso NacionaJ, nesta Casa 
do Senado Federal, sempre se cria certo deba­
te a respeito do número de _cargos e da natu­
reza deles, o que causa, às vezes,_ certa estra­
nheza, pelo aparecimento _de des_E:n.histas, psi­
cólogos, fonaudiólogos etc. 

Em mensagens relativas ~o~ Tribunais Re­
gionais Federais, eu mesmo suscitei, aqui, em 
Plenário, algumas dúvidas, e fui devidamente 
esclarecido pelo Presidente do Tribunal Fede­
ral de ReetJrsos, que, inclusive, disse que só 
seriam nomeados exatamente os necessários. 

Faço estas observações, Sr. Presidente, por­
que_ aqui, no caso do Superior TribUnal de 
Ju~tiça, rlão é ele propriamente um órgão no­
vo; é institucionalmente, eis que· o é, mas apro­
veita, em quase tudo, o Tribunal Federal de 
Recursos: prédios, funcionários etc. 

Então, <:om ess,a tabela, o Anexo 1 e o outro, 
o Anexo 2, que acompanham esse projeto 
de lei, isso já diz respeito aos funcionários que 
já estão nQ_Tribunal Federal de Recursos e 
que irão para o Superior Tribunal de Justiça. 
Eles não poderiam ficar com a lotação ante­
rior, uma vez que o Tribunal Federal de Recur_­
sos se extingue com a instalação do SuPeriof 
Tnbunal de Justiça. 

j\ssjm_, não há o que estranhar nesses car­
gos, nessas fUnções que-estâo_cOnstando des­
te anexo em exame nesta tard_e, aqui, no Sen~­
do Federal. Twe, no entanto, o cuidado de 
melhor examinar a matéria, e posso Comu­
nicar a V. Ex", Sr. Presidente, e comunicár-aos 
Srs. Senadores. que o Tribunal está. disposto, 
no que for novo, a só realmente contratar o 
at;Jsolutaf'!lente necessário, muito embora se 
crie a possibilidade juridiCa de fazê-lo na devi­
da oportunidade. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, somos pela aprovação desse projeto de 
lei, que trata da instalação do Superior T ribu­
nal deJustiç_a, ela criação do respectivo quadro 
de pessoal, além do funcionamento do Conse­
lho d~ Justiça Federal. Este é da maior impor­
tânci~. ~udo es~ devidamente respaldado na 

_ÇQnstituição Federal. Está dentro da in_ovação 
- a1iás, boa inovação - da Carta de 5 de 
.OU\u~'ºJ1•1988. . 

, Q.t_Çt_ntQ ~95 aspectos de regimentalidade, 
técnicas legislativas - art. 133 do RISF -
Regimento Interno do Senado Federal- e, 
de mérito, nenhum reparo há a fazer à matéria 
que está em exame. 

O nosso parecer, portanto, é pela aprova~ 
ção, tal <:orno chegou o projeto no Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

Completada a lnstruçâo da matéria, pas~ 
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Q Sr. Mau-rici~ Co.Têa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir 

-0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a paJavfa ao nobre Senador Mau-
rício CorrêaJ para discutir. 

OSR. MAURÍCIO CORRêA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
l?restd.ente, Srs. Senadores, quero registrar um 
dado da maior importância; a criação desse 
tribunal, na verdade, irá desafogar a carga de 
trabalho dO-Supremo 'tribUna] Federal. · 
. QuafldO estávamos eiã.bOrand() a Constitui~ 
ção, discutiu~se muito a J;'espeito da formação 
da estrutura do P~er Judic!ário. No caso da 

extinção do Supremo Tribuna1 Federal, o que 
deveria ser criado em seu lugar? Tinha de 
se pôr a imaginação para funcionar, para se 
conceber o que seria melhor em termos de 
funcionamento do Poder Judiciário. De sorte 
que o Supremo Tribunal Federal ficou não 
como Corte Constitucional, e sim como uma 
Corte quase que reservada exclusivamente à 
apreciação das questões de constitucionali­
dade ou inconstituciona1idade das nossas leis. 

Em conseqüência, o Súperior Tribunal de 
Justiça passou a ser Corte de cassação. Quer 
dizer, os apelos, os recursos para reparação 
de segundo grau passarão para a competên­
cia, quando for o caso, do Superior Tribunal 
de Justiça. 

Sr. Presidente, registro a minha satisfação, 
porque a idéia da criação do Superior Tribunal 
de Justiça não foi minha, é originária do Pro­
jeto Afonso Arinos - V. Ex" bem sabe disto 
-;-rriãs tive a honra de apresentar, na Subco­
missão do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, exatamente essa estrutura, à qual se 
incorporava o Superior Tribunal de Justiça. 
Tanto é que ele terá uma composição inicia] 
de 33 ministros. Será o maior -tribuna] do Bra­
sil, será a Corte inais ampla, nijo só porque 
abrigará um número enqrme de feitos, como 
terá uma composição humana e material 
maior do que todos os tribunais. 

Em decorrência, ê com grande alegria que, 
neste momento, encaminho favoravelment~. 
no sentido de que esta Casa aprove exata­
mente os recursos para viabilizar a instalação 
de uma Corte que, no meu modo de entender, 
vai significar extraordinário avanço para o fun­
cionamento do mecanismo do Poder Judi­
ciário no nosso País, 

O SR. PRESIDa-rt'E (Nelson Carheiro) 
-::-:-Continua em-discussão a inatêria. 

---O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para discutir. 

O SR. LEFrE CHAVES PRONONCIA 
DISCORSO Q{JE. ENTREOOE A REVJ­
s-io DO 0//ADOR, SERÁ POBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continua em discussão. 

Não havendo mais quem peça a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
·A matéria vai à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•l,de 1989 

(N• 1.070188, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribuna] Federal de Recursos 

Dispõe sobre a composição e instala­
ção do Superior Tn'bunal de Justiç~ cria 
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o respectivo QUadro de Pessoal, discipli~ 
na o funcionamento do Conselho daJus­
tlç/1 federal e dá outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O Superior Tribunal de Justiça, 

com sede na Capital Federal e jurisdição em 
todo o território na_donal, compõe-se de 33 
(trinta e três) ministros vitalícios, nomeados 
pelo Presidente da República, dentre brasilei­
ros com mais de 35 (trinta e cinco) e menos 
de 65 (sessenta e cinco) anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada, depois de apro­
vada a escolha pelo Senado Federal, sendo: 

I-113 (um terço) dentre juú:es dos Tribu­
nais R~ionais Federais e 1/3 (um terço) den­
tre desembargadores dos Tnbunais de Justi­
ça, indicados em lista tríplice elaborada pelo 
próprio Tribunal; 

n -1/3 (um terço), em partes iguais, dentre 
advogados e membros do Ministério Público 
Federal, Estadual, do Distrito Federa1 e Territó­
rios, aJtemadamente, indicados na forma do 
art. 94 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Quando for ímpar o núme­
ro de vagas destinadas ao terço a que se refere 
o inciso 11, uma delas será, alternada e sucessi­
vamente, preenchida por advogado e por 
membro do Ministério Público, de tal forrna 
que, também sucessiva e alternadamente, os 
representantes de uma dessas classes supe­
rem os da outra em wna unidade. 

Art. 29 Integrarão a composição inicial do 
Superior Tnbunal de Justiça os Ministros do 
Tribunal Federal de Recursos, observadas as 
classes de que provieram quando de sua no­
meação, bem como os ministros que sejam 
necessários para completar o número estabe­
lecido no art. 19 j:lesta lei. 

Parágrafo único. Se em decorrência da apli­
cação do dispo~o nos § 29, I e § 39, do art. 
27, do Ato das· Disposições Constitucionais 
Transitórias, o número de representantes das 
classes que compõem o Superior Tribunal de 
Justiça superar o terço que lhes é atribuído 
constitucionalmente, proceder-se-á à restau­
.ração da propordonaJidade, mediante o deslo­
camento dos cargos excedentes, à medida 
que vagarem. 

Art. 3"' O Superior Tribunal de Justiça se-­
rá instalado sob a Presidênda do Supremo 
Tribunal Federal, devendo dispor no s_eu Regi­
mento Interno sobre os seus órgãos diretivos 
e respectivo funcionamento. 
· Art. 4" O SuPerior Tribunal de Justiça 

aprovará seu Regimento Interno dentro de 30 
(trinta) dias, contados da data de sua insta­
lação. 

Art. 59 O Tribunal Federal de Recursos, 
até a data da instalação dos Tribunais Regio­
nais Federais, exercerá a competência: a eles 
atribWda pelo art. 108 da ConstitUição Federal. 

Art. & Junto ao Superior Tribunal de Jus-­
tiça funcionará o Conselho da Justiça Federal 
ao qual compete a supervisão administrativa 
e orçamentária da Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus, na forma estabelecida nesta 
lei e em regimento interno. 

Art. 79 As atividades de pessoal, orçamen­
to, administração financeira, contabilidade, 

auditoria, além de outras atividades auxiliares 
comuns que necessitem de coordenação cen­
tral, nãJustiça Federal de primeiro e segundo 
graus, serão organizadas em forma de siste­
ma, cujo 6rgáo central será o Conselho da 
Justiça Federal. 

Parágrafo único. Os serviços incumbidos 
das atlvfdades de que trata este artigo, consi~ 
deram-se integrados no sistema respectivo e 
ficam, conseqüentemente, sujeitos à orienta­
ção normativa, à supervisão técnica e à fiscali­
zação específica do órgão central do sistema, 
sem prejuízo da subordinação hierárquica dos 
órgãos em cuja estrutura administrativa estive­
rem integrados. 

Art. 89 O Conselho da Justiça Federal 
compõeM se do Presidente e do Vice-Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça, membros na­
tos, e de 3 (três) membros efetivos e iguaJ 
número de suplentes, eleitos, também, dentre 
seus ministros. 

§ 1"' A Presidência do Conselho da Justiça 
Federal será exercida pelo Presidente do Su­
perior Tribunal de Justiça, e o ministro mais 
antigo, dentre os membros efetivos, exercerá 
as funções de Corregedor-Geral, especifica­
dos no regulamento. 

§ :29 A eleição dos membros do Conselho 
da Justiça Federal far-se-á juntamente com 
a dos órgãos diretivos do Superior Tribl.Dlal 
âe Justiça, para mandato de igual período, 
vedada a reeleição. 

Art. 9':' O Conselho da Justiça Federal dis­
porá de wna secretaria, cujas atribuições se­
rão definidas em regulamento. 

Art. 1 O. Fica criado o Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Conselho da Justiça Federal, 
na forma do Anexo I, cujos cargos serão preen­
chidos nos termos da legislação em vigor. 

Parágrafe único. Os servidores do Tribu­
nal Federa] de Recursos e da Justiça FederaJ 
de primeiro grau, bem como de órgãos da 
Administração Pública que se encontrem em 
exerddo no atual Conselho da Justiça Federa] 
poderão ser_ aproveitados no Quadro de Pes-
5001 c~ado neste artigo, aplicando-se '! estes 
o disposto no parágrafo único; do arl 17, desta 
lei. 

Art. 11. Ficam transferidos ao Superior 
_Tribunal de Justiça: 

1-os cargos efetivos e empregos perma­
nentes, bem corno os cargos em comissão 
e as funções gratificadas integrantes do Qua­
dro e da Tabela Permanentes da Secretaria 
do Tribunal Federa] de Recursos; 

D -o mat!!rial de consumo e permanente, 
em estoque, no Tribunal Federal de Recursos.. 
bem corno os demais bens móveis e imóveis 
incorporados ao patrirnqnio sob sua adminis­
tração; 

DI-o saldo das dotações orçamentárias. 
§ 19 Os servidores ativos do Tribunal Fe­

dera] de Recursos tomar-se-ào servidores do 
Superior Tribunal de Justiça, observadas as 
respectivas situações jurídicas. 

§ 29 Os aposentados do Tribunal Federal 
de Recursos passam à condição de aposen~ 
tados do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 39 Os precatórios pendentes de paga­
mento e re[adonados até 19 de julho de 1988, 

cuja dotaçl'io foi incluída no Orçamento Geral 
da União do exercido financeiro _de J 989. se­
rão pagos pelo Superior Tnbunal de Justiça. 

Art. 12. Além dos cargos, empregos e 
funções transferidos na forma _do inciso I, dQ 
art. 11. desta lei, ficam criados no Quadro 
e na Tabela Permanentes da Secretaria do 
Superior Tribunài de Justiça OS cMQos e _em­
pregos constantes do Anexo 11, a serem preen­
chidos na forma da legislação vigente. 

Art. 13. Observado o disposto no art37, 
V, XI, XII e XIII e no art. 39, da Constituição 
Federal, o Superior Tribunal de Justiça elabo­
rará e expedirá plano de carreira, no âmbito 
de sua competência. 

Art. 14. Na implantação do plano de car­
reira a que se refere o artigo anterior, poderá 
o Superior Tribunal de Justiça transformarem 
cargos empregos integrantes da Tabela de 

'Pessoal Permanente de sua Secretaria regidos 
pela legislaçao trabalhista, bem corno trans­
formar cargos efetivos e em comissão e fun­
ções de confiança, observado, em ambos os 

· casos, quanto ao seu preenchiménto, o que 
. dispõe o art. 37, 11, da Constituição Federal. 

Art. 15. O disposto nos arts. 13 e 14 apli­
ca-se aos Quadros de Pessoal Permanente das 
Secretarias das SeçõesJudidárias, dos Tribu­
nais Regionais Federais e do Conselho de Jus­
tiça Federal. 

Art. 16. Até que se efetive o disposto no 
art. 13, a reestruturação do Grupo-Direção ~ 
Assessoramento Superiores e a dassificaçilo 
dos cargos que o integram far-se-ão por deli­
beração do Superior Tribuna) de Justiça que 
poderá transformar funções e cargos, obser­
vada a escala de nível do Poder Executivo, 
bem como a legislação pertinente em vigor. 

Art. 17. Poderão ser aproveitados, nos 
Quadros de Pessoal do Superior Tribunal de 
Justiça e dos órgáos da Justiça Federal de 
1 • Instância, em cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas, os servidores concursados 
e os abrangidos pelo árt. 19, das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal, obser­
vados os respectivos parágrafos, que se en­
contravam prestando serviços à Justiça Fede­
ral da União na condição de requisitados, à 
data da promulgação da Constituição Federal, 
mediante opção e anuência do órgão de ori· 
gem e do bibunaJ. 

Parágrafo único. O aproveitamento =-de 
que trata este artigo far-se-á mediante pro­
cesso seletivo, cujos critérios serão faxados em 
resolução do tribunal. 

Art. 18. O_ vencimento e a representação 
atribuídos aos Ministros do Superior Tribunal 
de Justiça, até que seja votada a lei comple­
mentar indicada no art. 93 da Constit.uição 
Federal, corresponderão ao que recebem os 
MinistrOS do Tribunal Federal de RecurSos. 

Art. 19. Fica o Poder Executivo- autoriza~ 
do a abrir ao Tribunal Federal de Recursos 
e ao Conselho de JustiÇa Federal, respectiva­
mente, créditos especiais nos valores de Cz$ 
16.300.000.000,00 (dezesseis bilhões e treM 
zen tos milhões de cruzados) e Cz $ 
986.000.000,0() (noVeC-enfdS e oitenta e seis 



Março de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11} Sexta-feira 3 345 

milhões de cruzados) para atender às despe­
sas de instalação, organização e funcionamen­
to do Superior Tribunal de Justiça e Conselho 
de Justiça Federal: 

,,.,,, 

Parágrafo único. <;>s recursos necessários 
à execução do disposto neste artigo decor­
rerão de cancelamento par<:~ de dotações 
consignadas no Orçamento Geral da União. 

•• •• 
rt~,,~·,.~;, r·:· Ct':~;r!.H: N- ·'''~~;ç.~- n:1~1.~ 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 21. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Requerimento n9 
15/89,1ido no Expediente, para realização de 
sessão especial, em 19 de abril, destinada a 
homenagear Davi Kopenawa Yanomani. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Teotô­
nio V~ela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
(PSDB - AL Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, passo, "tlesta data, a integrar o Par­
tido da Social Democracia Braslleira, com o 
sentimento de quem prefere mudar de partido 
a mudar de compromisso. 

Deixo o partido que me trouxe à vjda públi~ 
ca, deixo o partido Ç!Je o velho SenadorTeoto~ 
nio Vilela ajudou a fundar e a 'Consolidar no 
Brasil inteiro, para ser fiel às causas e às ban~ 
deiras que inspiraram os fundadores do velho 

MDB. Mudo de legenda para não mudar de 
discurso. -

A luta contra o ~itrio se completou. Temos 
hoje a democracia formal, consubstanciada 
no fundonamento regular das instituições, nas 
eleiç.ões regulares, na autonomia dos poderes, 
ncY fortalecimento do Congresso Nacional e 
do Poder Legislativo em todos os níveis. 

.Mas nâQ111e basta essa democracia da alter­
nância do poder. É preciso avançar para uma 
democracia e<;onômJca da justa distribuição 
de renda e da divisão equânime das oportuni­
dades. Não me basta essa democracia das 
eleições periódJcas, não me basta-essa demo-­
cracia do funcionamento regular das instltui­
çqes. É preciso avançar para a democracia 
social, em que jâ não se tenha, como hoje, 
o exército miserável de subc:idadãos de segun­
da categoria, párias sociais de um perverso 
desenvolvjmento que massifica a miséria e eli­
tiza o bem-estar. 

Lutamos, por muitos anos, pela garantia 
plena das libeúlades e dos direitos individuais. 
Agora, Sr. Presidente, ~ preciso avançar mais 
e mais, para a rápida e efetiva implantação 
dos direitos sociais que a Constituição sabia­
mente instituiu ou ampliou. 
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Não quero o Pais subdesenvolvido que te-­
mos, mas também recuso-me a aceitar o País 
mal desenvolvido para onde apontam as políti­
(:as econômicas de' concentração de renda 
e de agravamento das disparidades interpes­
soais e inter-regioOais. 

Temós, hoje, como jamais se respirou neste 
País, a liberdade de expressão em todas as 
suas formas, mas temos também o deplorável 
exemplo de tropas federais enviadas para o 
massacre de trabalhadores indefesos, na re­
pressão de uma simpies greve. 

O Estado que institucionalizou a liberdade 
de expressão e de pensamento não soube des­
militarizar os conflitos sociais. Temos hoje, no 
Brasil in~iro, sindicatos funcionando em com­
pleta autonomia. Saudamos. por significativa, 
a existência de centrais de trabalhadores até 
há.pouco impensadas no universo sindical do 
nosso Pais. Convivendo com a liberdade sindi· 
cal, temos, como jamais o conhecemos, o 
maior arrocho saJarial da História da Repú­
blica. A compressão salarial virou prática de 
Governo e, pior, Sr. Presidente, virou meta de 
política econômica. O. estaqo que pretendeu 
afastar-se da vida sinç:lical não soube, nem 
sabe, intermediar os oonflitos de classe. 
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Remetemos, hoje, ao exterior, a cada ano, 
a títu1o de juros e de amortização da dívida 
externa, mais de 4% do nosso PIB, por conta 
do mais nefasto acordo de renegociaçãO da 
dívida que jamais assinamos. 

Toda a inovação do atual Governo no capí­
tulo da dívida externa foram os leilões infor­
mais de conversão, que, a par do seu ifnpacto 
inflacionário e do efeito desE!stabilizador da 
política monetária, como recOnhecem setores 
do próprio Ministério da Fazenda, têm como 
maior caracterlstica resgatar hoje, e à vista, 
uma dívida que vai vencer daqui a vinte anos 
e pela qual já pagamos os mais altos spreads 
da prática bancária internacional. O Estado 
que pretendeu construir a democracia não 
soube sequer defender os interesses nacio­
nais. Que rumos temos paia a indispensável 
renegociação. da divida interna? O Governo 
aplica no mercado um calote bilionário com 
a extinção das OTN, mas, no momento se­
guinte, acena com juros reais que nenhuma 
economia do Mundo tem suportado, e a dívida 
interna dobra a cada dois meses e meio. Para 
manter o discurso da redução do déficit públi­
co, o Governo dobra a dívida do próprio Esta­
do, inviabilizando sua gestão finaneira, inviabi­
lizando investimentos, e decreta, por anteci­
pação, a falência do Tes_ouro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tailtas distor­
ções, tantos equívocos, tantos desvios nào têm 
conseguido, no entanto, arrancar de sua letar­
gta paralisante o Partido majoritário do cenário 
nacional. Nem a iniqüidade da política salarial 
e da política de repressão de greves, nem o 
absurdo da gestão econômica conseguiram 
fazer funcionar suas emperradas estruturas 
partidárias, no sentido de reorientar as ações 
de Governo e impedir que o Estado aprofunde 
hoje o fosso quase intransponível que o separa 
da Nação. Impedir que se inviabilize hoje o 
crescimento de amanhã, que vire sucata o 
parque produtivo deste Pais e se plante, hoje, 
uma recessão de que em muitos anos não 
conseguiremos sair. 

Os partidos lutam para chegar ao poder, 
como forma de transformar em prática de Go­
verno seu manual de prindplos. Esta é a es­
sência da luta política. Que sentido haveria, 
de resto, que os partidos se exaurissem em 
seu discurso e se fechassem em seu progra­
ma. sem con:seguir transformá-lo em prática 
de Governo e em instn.iment.o de transforma­
ção-política e mudança social? As estruturas 
e as contradições do PMDB, no entanto, impe­
dem que o partido cumpra o que dele espera 
e exige a Nação. O partl~o que soube como 
nenhum outro erguer-se e constituir-se em 
frente para a construção da democracia for­
mal e institucional, imobilizou~se ao cabo de 
sua própria obra, sem perceber que o desafio 
que hoje se impõe, desafio até maior é irilplan­
tar a democracia econômica do bem-estar e 
do desenvolvimento para tOdos. A tortura da 
miséria, patrocinada por estruturas de serví­
dão que oprimem milhões de brasileiros, é 
até mais dificil de remover que a tortura física 
chancelada pelo obscurantismo e pela intole­
rância. 

Sr. Presidente. é hora de fidelidade a princí­
pios, mais que a legendas. Na opção do futuro, 
não renego o passado partidário. Felizes as 
legendas que podem exibir, como o PMDB, 
refer~ncia:S vivas como a do presidente Ulysses 
Guimarães. Quer o chamam de senhor das 
diretas, quer o reverenciem como patrono da 
"Constituição Coragem" e da "Constituição 
Cidadã", nada mais se faz que Justiça ao Uder 
maior da redemocratização e ao incansável 
timoneiro da resistência ·democrática. TeÍlho 
os olhos postos no amanhã, mas não renego 
minhas raízes e minha própria história parti­
dária. Felizes as legendas que podem ostentar 
uma biografia de _lutas e de resistência tão 
comovente quanto a do PMDB, única trinchei­
ra em que se reuriiram democratas de todas 
as ideologias para atravessar com a coragem 
dos heróis a mais longa noite de obscuran­
ti_smo que se abateu sobre a história nacional. 

O Sr. Nelson Wedekln - Permite V. EX'!' 
um aparte, nobre Senador Teotônio Vilela Fi­
lho? 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Com milito prazer, nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKII'I-Creio falar 
por quase todo o PMOB, e não tenho a preten­
são de dizer que (alo por todo o PMDB, até 
pelas razões muito claramente expendidas no 
seu pronunciamento. Para mim e para muitos 
companheiros do PMDB, este não é um bom 
momemto do nosso partido. Entre muitos 
maus momentos no interior de uma crise: des­
gastante, que, temos que ser honestos, é uma 
crise verdadeira, é uma çrlse que tem todos 
os fundamentos, ainda uma vez pelas razões 
muito claramente expostas por V. Ex", é com 
muita tristeza que lhe faço este aparte. A triste­
za de perder um companheiro no partido, a 
tristeza de ver desligar-se mais um compa­
nheiro de grande valor, não apenas por aquilo 
que os mais desavisados possam pensar, o 
filho do grande Senador T eotonlo Vilela, mas 
pelos seus próprios valores pessoais, pela figu­
ra humana extraordinária que é _V. Ex", pela 
dimensão política, pela coragem, pela digni­
dade, pela mesma ira santa do velho Senador 
Teotonio Vilela que V. &também demonstra 
cada vez que fala das desigualdades, das injus­
tiças, das misérias, da doença deste País, V. 
Ex' sai do PMDB, a rigor, pelas mesmas razões 
que muitos de nós estamos permanecendo 
no partido naquilo que V. Ex' chama de último 
esforço. Queremos exatamente que o PMDB 
se reencontre com o sentimento popular, com 
as aspirações da sociedade brasileira. Quere­
mos que _o PMDB volte a ter a frrmeza, volte 
a ter a competência que demonstrou para rea­
lizar a travessia da ditadura, da longa noite 
de obscurantismo que atravessou este País, 
para a demor.:racia que vivemos hoje. É certo 
que_ o nosso partido, o PMDB, .precisa ter a 
mesma cOmpetência para realizar a tarefa do 
desenvolvimento econômico e do progresso 
social. Sênador Teotônio Vtle~ Filho, a nossa 
·wrerenÇD é de time, no sentido de que V. EX' 
não acredita mais que o PMDB possa reverter 

todo esse quadro, resgatar todos os seus valo­
res, todos os seus princípios, ter a nitidez pro­
gramática, ter a clareza ideológica que todo 
partido precisa ter numa sociedade pluralista 
como a nossa, a brasileira. Estamos deman­
dando este último esforço e um esforço qué 
também fizemos dentro desse outro esforço 
maior de restaurar a legenda partidária do cha­
inado PMDR Nós, em muitas oportunidades, 
lhe fizemos apelos, que, infelizmente, não re­
sultaram bem-sucedidos. Cumprimento os 
companheiros do PSDB, e chamo assim de 
companheiros pelas nossas afinidades, por­
que eles tiveram melhor êxito que nós. Quero_ 
também dizer que cada companheiro da sua 
estirpe, da sua envergadura, das qualidades 
do homem público que tem V.~. cada saída 
do PMDB, por um desses paradoxos difíceis 
de explicar, reforça a posição de quem, dentro 
do PMDB, quer promover as mudanças que 
o partido precisa e de que necessita, se deseja 
sobreviver. Desejo a V. Ex•, nobre Senador 
TeOtônio Vilela Filho, toda a SOrte, todo o êxito 
pessoal e político neste novo -caminho, nesta 
alternativa que V._~ encontra Digo a V. Ex~. 
Com ·absoluta certeza, que os nossos cami­
nhOs provavelmente caminharão paralelos du­
rante algum tempo, nas grandes lutas, nas 
grandes bandeiras, na bandeira de reforçar 
a democracia do nosso País, e, sobretudo, a 
da aflfmação da soberania nacional, a emanci­
pação econômica do nosso País, as questões 
substantivas da democracia, ou seja, o bem­
estar e a qualidade de vida de todos os cida­
dãos brasileiros, para esses objetivos estraté­
gicOs. Ein algum mOrriento; os nOssos cami­
nho_s, com·toda certeza, vão cruzar. Tenha 
muita sorte, tenha muito êxito, nobre Senador, 
e, permita dizer assim, nobre companheiro 
Teotônio Vdela _Fi_lhQ. 

O SR- -rEOTÓI'IIO VILELA FILHO -
Muito honrado com o aparte de V. E~. nobre 
Senador Nelson Wedekin. V. Ex" deixa hoje 
de ser meu líder neste Plenário, mas continUa 
sendo o meu líder espiritual e filosófico e, mais 
do que isso, um irmão de sonhos e espe­
ranças. E o sonho e a esperança não é privilé­
gio de partido algum, é patrimônio de_ cada 
um de nós. Não tenho dúvida de que nos 
encontraremos breve. Mais uma vez, muito 
honrado com _o aparte de V. ~ 

O Sr. Fernando Henrique -Cardoso -
Permite-me V. Ex~ wn aparte, antes que con­
clua o seu diScurso. 

O SR- TEOTÓI'IIO VILELA FILHO -
Com muita honra, nobr~líder Fernando Henri­
que Cardoso. 

O Sr. Fernando Hemique Cardoso -
Quero apenas registrar neste Senado a alegria 
do PSDB, que já foi expressa esta manhâ, 
quando V. Ex' assinou a ficha de filiação ao 
nosso partido. Coincidentemente com o que 
disse o Senador Nelson Wedekin; mostrando, 
de rato. que tem v. Ex_t razão ao dizer que 
não é necessário despedida nem adeus,. o nos­
so pensamento é o mesmo, é um pensamento 
de convergência, convergência ao redor de 
princípios e de compromissos. V. EJ( nesta 
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Càsa, honrou a tradiç~o do Senador Teotonio 
Vilela. V. Ex• sabe da estima pessoal, e até 
das raízes comuns que temos da nossa Viçosa, 
em Alagoas, e da expectativa c_om que nós 
todos, e eu em particular, mantivemos nesses 
meses, na espera, com esperança tranqüila, 
do seu ingresso no_ PSDB. A decisão de V. 
Bc' nos anima mais aind.,._ e ali.irna. <ie modo 
justo, sem que haja prejuízos para às lutas 
comuns. Estamos aqui em partidos diferentes, 
mas há ·compromissos que unem muitos de 
nós acima dos partidos. Ao conduir__est_e breve 
aparte, repito o que disse esta manhã: tive 
uma alegria, nestes poucos meses que estive 
à frente do PSDB- hoje, ao transmitir a presiM 
dência do partido ao Governador Franco Mon­
tare, eu lhe disse que o PSDB foi consider<)do, 
por muitos, como um ·partido paulista, por 
engano, pois a bancada mineira sempre foi 
maior do que a paUlista; e o nobre Senador 
viu a presença maciça de parlamentares â ceri­
mônia da assinatura da fichã de V. ~ no 
PSDB. Nós, hoje, somoS um partido enraizado 
no Nordeste. O SenadoiTeotonio Vilela Filho, 
que vem para o nosso partido, não é apenas 
um Seriador de_ Alagoas, já é um nome de 
ressonância nacional ·e,- ·marcadamente, de 
ressonância no Nordeste. ContamOS com a 
sua colaboração e ficamos, realmente; rejubi­
lados pelo fato de termos, em nosso_s quadros, 
alguém corno V. ~. que chegou aqUi como 
o mais jovem senador da história deste Sena­
do, e quase ninguém se apercebeu disso, não 
pela falta de vitalidade, que demonstrou, mais 
uma vez, com esse vozeirão poderoso e com 
essa aparência, também, vigorosa, mas pelo 
fato de que V. Ex.', aqui, sempre_ se ·cainportóu 
corno um senador maduro. Faço o registro 
do modo como V. Ex- conduziu a comissão 
relativa à Seca do Nordeste, encargo que hon­
rou V. Ex" ASsisti a alguns dos seus pronuncia­
mentos na Assembléia Nacional Constituinte. 
Repetindo, o Senador Wedekin: "Ali, não falava 
apenas o filho do Setiaâor Teqtbnio VIlela, cuja 
memória reverenciamos._Não. Ali falava o se­
nador da República Interessado na defesa dos 
principias, Que eram comuns a todos nós e 
ao seu falecido pai. Parabéns a V. Ex!' 

O SR. TEOTÓriiO VILELA FILHO -
Multo obrigado pelo aparte, nobre líder Fer­
nando Henrique Cardoso. Fico muito honra­
do. 

b Sr. Mário Covas- V, Ex• me·concede 
um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO -
Com muito prazer, Presidente Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Evidentemente o 
Senador Fernando Henrique Cardoso já falou 
por todo o PSDB. É o líder da bancada, e 
eu só me anisco a cometer essa indelicadeza 
de _falar depois da sua voz, porque, por um 
dever de consciência com a História, sinto 
uma compulsão irresistível, neste instante, de 
lhe desejar as boas-vindas. Eu dizia de manhã 
a V. Ex- e quero repeti-lo: V. Ex' aqui chegou 
portador de uma grande herança, a herança 
de um homem que nasceu com uma pred~sti­
nação. Há" homens que nascem com o com-

prom_lsso ~om sua naç?lo: há homens ql!-e nas- esteve ausente o pMDB que, anos antes, ainda 
cem com p -compromisso com seu j)Ovo; há sob o nome de MDB, estivera nas ruas do 
homens que nascem com o compromisso su· ABC paulista arrostando as botas e as baione-
perior a e~ses, com um compromisso ·quas_e tas dos generais, para resgatar e proteger rne-

•transcendental, com um compromisso ·com talúrgicos igualmente indefesos iJias inviolá-
a família, que se chama sociedade hui'nãnã. veis na sUa 'lu~ pela melhoria salarial e pela 
Teotohió Vilela fol uriia figura desta dimensã9_. ___ própria sobrevivência. Se há lamentos a regis-
Em algumas oportunidades, nos ~ais dramâ- trar, é o que ~e, oa cr~ntca i.':terminável_ d~s 
ticos momentos desta Nação, ele comparecia mortes anunc1adas dos posse1ros, dos religlo-
ao estado· onde presidíamos o partido a que sos, dos advogados e sindicalistas, vítimas dos 
ambos pe_rtendamos, para, numa a~idade grileiros e da UDR, esteja ausente o PMDB 
extraordinária;· riU má paSSagem extremamen- que, ontem, córn o nome glorioso do MDB, 
te rápida, produzir fatos, gerar conseqüências batia às portas das_ masmorras da d~dura, 
e, afmal, conduzir, com a sua enorme capaci- para denunciar a ir'!tolerância política _e a peJ:­
dade de liderança, ao rumo· que melhor se Seguição ideológica. 
apresentava naquele instante, .foi um homem Sou testemunha e protagonista também do 
que viveu com _grande intensidade, um ho- esforço derradeiro que grandes quadros do 
mem que, eu diria, tinha dimensão dos seus PMDB vêm desenvolvendo para resgatar a his­
ptóprios sonhos.. Um homem que foi capaz, tória do partido, adequar sua prática a seu 
no momento mais difícil desta Nação, de pe- programa e fincar corno parâmetros de seu 
net.t:ar a intimidade das catacumbas onde se cotidiano as bandeiras históricas que ernba· 
escondia a vergonha da história daquele ins- !aram os sonhos, as esperanças e os anseios 
tante e, abrindo-as para o mundo, contribuin- de milhões de brasileiros. Belo e úhimo esfor­
do decisivamente para que aquele fenômeno ço de uma geração que teima em vivificar 
tão profundamente negativo fosse extirpado a história muito mais com o ardor de suas 
des_'@ Naçã,o. Foi UIT!. ~ornem que ~~ube vive~ próprias c_renças e o calor de suas próprias 
c:om _grandeza. Foi, sobretudo, um hor:nem emoções que com a frieza da prática do par­
que escr~veu as_últirnas páginas da ~ua_l_!tera- tido. 
tura com uma diiTlensão extraordinária. Foi 
um homem que deixou uma lição de vida, 
mas não se satisfez com isso. D.eixou a Ução 
de como é possível viver e morrer com digni­
dade. Carregar este ônUs. portar essa herança 
não é fácil. _Por is_so,_ nós todos, seils comp~­
nheiros de Senado, e nôs, em particular seus 
comp.,nheiros de partido, o saudamos por ter 
sido capaz dessa dupla competência:: a de exi­
bir éssa herança, conseiVá-la e_ projetá-la, e, 
afinal, demonstrar uma personalidade própria, 
que se_ imPôs à consideraçãO e ao res~ito 
dos seus pares, desde o primeiro instante que 
áqui che-go!;i. V. fr tem sido.o. filho de_Teoto= 
nfo Vilela, mas V. Ex-tem sido o.Senador T~--_ 
tania Vilela Filho. E saber conviver com estas 
duas co~s.é tarefa de gigante. Tenho_a_certe­
zat:l.e que quem foi capaz de fazer isto até 
agora conti!lua tendo un:t enorme potencial, 
uma grande capacidade, um profundo des­
cortino a oferecer a este País_e aos seus com­
pariheiros. Por issO, o saudamos, o sãudamcis 
pelo que já f~z. e, sObretudo, pela esperança 
que a sua presença nos transmite. Seja beiJl-:­
vindo senador. _ 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO -
Fico muito Ilsonjeacb e honrado com o aparte 
de V. Ex", Senador Mário Covas. Muito obri­
gado. 

SenhorPr~sldente, Senhores Senádores, fe­
lizes as legendas que podem, com ~ua prática 
e com sua postura, superar até mesmo a ori­
gem bastarda de seu nascim_ento. O MDB, 
irmão gêmeo da Arena, filho da ditadura para 
eXé'rCel' o· papel menor de oposição consen­
tida, soube rebelar-se contra o próprio criador 
e derrotar nas ruas e nas praças o· autorita­
rismo que a criara se há lamentos a registrar, 
é o de que a rica e comovente história de 
ontem não tenha empolgado a pcática de hoje. 
No massacre.. de Volta Redonda, por exemplo, 

Estou tofivenddo, no entanto, de que nem 
o esforço sincero, n~ a honestidade política 
inquestionável destes _grandes companheiros 
bastarZo para garantir a clareza programática 
e a nitidez ideológica que exi_ge a nação. Não 
tenho ilusões ~obre o purismo ideológico, 
nem penso encontrá-lo na legenda que ora 
assumo. A homogeneidade ideológica, como 
a pretendem os puristas, é impossível num 
país de tão graves desigualdades como o Bra­
sü, .. um progressista dos sertões do Nordeste, 
das barrancas da Amazônia será visto, talvez, 
corno _conservador nos grandes centros urba­
nos do Sul. A nação, acostumada na diversi­
dade e na disparidade, não nos cobroujan'.tais 
a homogeneidade e a unanimidade. Os parti­
dos, por isso mesmo, não podem admitir uma 
estreiteza pragm'frtica que exclua regiões ou 
que os confine em estreitos espaços geográ­
ficos. Mas não pOdem desrespeitar e desco­
nhecer os programas, como s_e fossem meros 
expedientes eleitoreiros. A nação admite a he· 
terogeneidade, o que não aceita é o calote 
eleitotal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela fideli-. 
dade às praças, pelo respeito à hipoteca polí· 
~ca que assinei com os alagoanos,_é_que bUs­
co trincheiras onde possa melhor empunhar 
as_ bandeir.as_ que têm norteado minha vida 
pública. · · 

As b8ndeiras de hoje continuam, portanto, 
as mesmas de ontem, as mesmas que já em· 
punhara o velho- senador Teotônio, em sua 
pregação cívica pelo Brasil inteiro, as bãndei­
ras das liberdades públicas e da prevalência 
social, as bandeiras da soberania nacional. 
Tantas eram as bandeiras, tantas as caminha­
das dd: velho Teotônio, que, mais tarde', já 
doente, se arrastando~ por este País, de 
lugar em lugar, de canto em canto, gastando 
o último sopro de vida, levou de casa em casa, 
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de cçnsdência em consciência a sua mensa­
gem,, que restituiu um pingo de dig'nidade, 
de espero?tnça, ncf chação de cadá brasileiro. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Impõem-se respostas urgentes e realmente 
novas para os dramas das dívidas externa e 
interna. O Brasil não poderá continuar com 
a indiferença, que cheira a omissão criminosa 
diante da dívida social que nos violenta a cons­
ciência ele cidadãos e mancha de vergonha 
o mapa n8cionaJ. A dívida politlca, para cujo 
resgate a constituinte_ ofereceu ao País todos 
os meios, continua a desafutr a..cciragem cívica 
e a determinação pabiótica.dos brasileiros. Afi­
nal, as mesmas forças que tentaram, ontem, 
desestabiliz,ar a Constituinte, conspiram hoje 
-cOntra a nova Constltufção, impedem por to.. 
dos os mel9s a efetivação dos avanços políti­
cos e das conquistaS sociais consagradas no 
texto ·constitudonal. O Brasil dos grileiros e 
da ODR nos acrescenta ao quase irresgatável 
défig(t político e social que temos com a Na­
ção. uma outra dívida de igual gravidade: a 
dívida ecológica, de um país que desbarata, 
írresponsávelmente, seu fantástico patrimônio 
nat;ural, e penaliza niíó apenas as gerações 
fuh.,lras mas todo o universo por um modelo 
predatório de desenvolvimento, que, escravi­
zando e oprimindo o homem, não poupa se­
quer o melo ambiente. 

Sr. Presidente, os compromissos de hoje, 
como se vê, não mudaram, mudamos apenas 
de trincheira. Como dizi,a, não há sequer ne­
ctssidade cl.1 sentido de despedidas dos anti­
gos Corilpanheiros de Partido. Mais que a con­
vivência partidária, mais que a amizade pes­
soal, o que nos urie, afinal, são os mesmos 
sonhos e as mesma.s _arigústtas, são as mes­
mas esperanças e os mesmos ideais de que 
afinal se possa neste País repartir o desenvol­
vimento e democratizar o bem-estar. Que se 
possa neste Brasil varrer a fome e a miséria, 
com a mesma determinação com que derro­
tamos a tortura e o arbltrio. Para todos esses 
não há adeus n'em há até logo. Existe, ao con-. 
trário, ·a convicção de que estaremos juntos 
·contra a servidãO e a opressão, a faVOr da 
democracia econômica e da justiça social, a 
favor, enfm, de que no Brasil de nossos so­
nhos as crianças tenham direito à vida (' os 

1êidadãos tenham direito à dignidade. 

O·SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coiacedo a paJavra ao nobre Senador Alui­
zio Bezerra, como Líder do PMDB. 

-OSR-ALWZIO BEZERRA(PMDB-AC. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discursO.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O debate sobre a devastação da Amazônia 
e sobre a sua internacionalização .. explodiu" 
no noticiário intemadonal com o trágico as­
sassiÔato do sindicalista acreano Chico Men­
des. executado a mando de grandes proprie­
tários rurais. A partir dar, váriOs setores sociais 
apresentam-se como continuadores da luta 
de Chico Mendes e ·como "salvadores" da 
Amazônia. Ecologistas de última hora brotam 
pói:. todos co; lados, demonstrando que hipo­
ciisia não tem limites. 

A falsa argumentação ecológica sustentada 
pelos banqueiros internacionais recém-con­
vertidos ·a curioso "ec?logismo"- não en­
contra desca-ramento maior na história recen-' 
te. Ora, justamente aQueles que controlam as 
grandes finanças internacionais, por conse­
gUinte a graftde indústria Poluidora mundial, 
é que nos vêm falar de ecologia! 

Justainente os que arrasaram com as flo­
restas do Vietnã e de El Salvador com o usO 
do agente laranja, os que usaram a bomba 
atômica contra as massas japonesas quando 
a Segunda GUerra Mundial já estava pratica­
mente terminada, são estes os que nos vêm 
falar em defesa da natureza! 

O "ecologismo" dos banqueiros é ~e um 
descaramento sem medida. Mas eles sabem 
muito bein o que qUerem. Depois de imporem 
ao Brasil, assinl como ~-'maioria dos países 
capitalistaS dependentes, modelos de desen­
volvimento econômico que criminosamente 
conduzem à destruição da natureza, agora 
"clamam" contra a destruiÇPo dessa mesma 
natureza do que são os maiores responsáveis. 

Entretanto, hão é apehas a bandeira da eco­
logia que anda em mãos lmpr6rias. Refirimo­
nos à bandeira da soberania nacional, do na­
cionalismo,_ que nos últimos dias vem sendo 
leVantada por setores do Governo Federal 
-contra o que classifica de "maquinação" inter­
nacional contra o Brasil. Nós não temos ne­
nhuma dúvida de que os banqueiros interna­
. cionais conspiram permanentemente contra 
os verdadeiros interesses nacionais. Tanto é 
assim que há muito tem()91utamos para rom­
per defintivamente a dePendência diante do 
capital estrangeiro, sem o que não conside­
ramos possível qualquer desenvolvimento na­
cional em favor da elevação das condições 
de vida do povo brasileiro. A nossa dúvida, 
e. o nosso "espanto", surgem quando vemos 
aqueles que permitiram a internacionalização 
da eç:onomia brasileira, sua colocação numa 
posição de seml-colõ-rlla moderna diante dos 
centros decisivos do capitalismo, apelarem 
para o uso de um discurso nacionalismo. Jus­
to eles, aqueles que determinaram os gover­
nos militares, que fOram tão pouco naciona­
listas. que foram tão entreguistas àquele mo­
·mento. 

Portanto, Srs. Senadores, temos de um lado 
o "ecologismo" dos banqueiros internacio­
nais. daqueles que, quando falam em defesa 
da natureza, exalam um odor do Nap,alm que 
eles tanto mandaram utilizar contra· os povos 
que lutam por sua ~bertação. Do outro lado, 
temos o nacionalismo ôco dos que aprofu­
daram a desnacionalização da economia bra~ 
sileira debaixo de slbgans patrioteiros dos go­
vernos militares. 

Vejam a situação do povo brasileiro e dos 
povos da Amazônia em geral: de um lado, 
estão aqueles que nos impõe a ditadura da 
dívida externa, ferramenta 'estranguladora, e 
que nos transforma, paradoxamente, em país 
pobre e, ao mesmo tempo em exporta:dores 
de capitais. 

O Ministro do Exército, Leônidas Pires Gon­
çalves, em recente palestra a um grupo de 

parlamentares, cujo teor foi publicado pelo jor­
nal O G1obo. em sua edição de 1 de março 
clf 1989, serve de exemplo para demonstrar 
o que estamos afirmando. O ministro acusa 
Os "falsos ecologistas" de estarem a serviço 
de interesses estrangeiros que planejam a in~ 
temaclonalização da Amazônia .. Sugere que 
o Cimi - Conselho Indigenista Missionário 
- faça parte deste plano. O ministro erra. 
Na verdade, existe sim um plano de internacio­
nalização da Amazônia, plano que está em 
marcha há várias décadas e que recebeu espe­
cial impulso a partir dos governso militares 
instalados a partir de 1964, com a supressão 
das liberdades democráticas e ingerência pra­
ticamente ilimitada do capital estrange[ro em 
nosso país. Ou o Ministro Leônidas Pires já 
esqueceu que o monopólio estatal do petróleo 
-conquista nacionalista rrfals importahte em 
nossa história- roi quebrado exatamente du­
rante um dos governos militares que também 
autoprodamava-se nacionalista? 

ExiSte um plario verdadeiro d-e irl.temacio­
nalização da Amazônia: basta estudar qual­
quer levantamento sobre a estrutura da pro­
priedade da terra naquela região, o que com­
provará façilmente uma incrível penetração do 
capital e~angeiro na região, especialmente 
durante os governos militares que o Ministro 
tanto defendeu! 

Na reaUdade, a discussão sob(e a Amazônia 
tem sido feita de uma forma. tal que exclui 
a participação da maioria do povo da região. 
Os "ecologistas" de wal/ street nos impõem 
a _fQme, as doenças, a miséria, e depois recu­
sam-se a enviar recursos para a construção 
da estrada ligando o Acre ao Peru, sob a faJsa 
alegação de que estamos destruindo a Am~ 
nia. Se estivessem verdadeiramente preocu­
pados com o nosso bem-estar, com o nosso 
progresso, não nos estrangulavam através da 
dívida externa. Se fossem sinceramente preo­
cupados com o meio ambiente, não teriain 
os altíssünos graus de poh.Iição industrial que 

•possuem em seus próprios países, como con­
firmam os diversos movimentos ecológicos, 
sindicais, democráticos, em suas denúncias. 

Do outro lado, dos "ecologistas" de Wa/1 
Street. os "nacionalistas" de plantão, aqueles 
que: permitem que as alaváncas centrais de 
nossa economia sejam manejadas a parti~ do 
exterlor,--assim nos úiltimos governos anti­
democráticos - proclamando-se defensores 
de uma soberania nacionalmente estranha. 
-Estranha porque não pode haver povo sobe­
rano que cada dia apresenta sinais maiores 
de desnutrição; de empobrecimento, de enfer­
midades endêmicas de todo tipo! 

A soberania tem que se traduzir pela deter­
minação de um povo usar os meios e recursos 
naturais em seu próprio beneficio e do seu 
progresso. 

De que sober~nia nacional fala-se agora, 
se no ano passado foram registrados cerca 
de 600 mil novos casos ~e brasileiros com 
malária, basicamente na região amazônica, 
que se diz estar dependendo, quando não dis­
pomos de tecnologia tão difícil para comba­
tê-la. 



350 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) Março de 1989 

P~r isso, insistirnos,oo"'!i discussão sobre um 
programa para o desenvolvimento da Ama· 
zônia em fa~o' de sua população não pode 
excluir as forças vivas da soc:ledade, ou seja, 
os sindicatos, os trabaJhadores, ÓS partidos, 
as universidades. os cientistas e intelectuais. 
E também deve incluir os militares naciona­
listas. Mas nao aqueles que Somente falam 
em uma abstrata soberania nacional, sem 
qualquer relação com a devastação da natu­
reza praticada pelos grandes proprietários ru­
rais, estrangeiros e brasileiros, não compro­
metidos com o desenvolvimento racional e 
o aproveitamento racional das nossas riquezas 
e de nossos recursos naturais renováveis e 
não renováveis. 

A atual situação da Amazônia deve-se à 
aliança entre capital estrangeiro e setores do 
capital, que usou~como instrumento de ação 
em determinado momento da história, os go­
vernos militares. O povo da Amazônia conti­
nua doente, sem terras para plantar, sem estra­
dá& para se desenvolver e se comunicar. 

Imagine-se, por exemplo, que meu Estado 
não tem mais de 250 km de asfalto. e é justa­
mente nesse estado onde se quer proibir a 
construção de uma estrada de integração dos 
municípios com a capital, e que faz ·a ligação 
com o exterior, em nome da defesa da eco­
logia. 

O General Leônidas Pires Gonçalves obser­
va em determinado momento, sobre essa 
questão da ecologia que estamos menêionan­
do: 

"A depender dos "ecologistas" Wal 
Street essa situação da Amazônia não 
mudará, a não ser a ampliação da pre­
sença do capital estraRgeiro na região, 
que tenderá a c:::rescer. Quanto aos nacio­
nalistas no Governo Sarney, o que espe­
ram para tomar medidas concreÍas? Va­
mos tomar medidas concretas!" 

O General Leônidas Pires Gonçalves afirma 
que o Exército brasileirO estará sempre alerta 
para combater as tentativaS de ingerência ex.: 
tema na região! 

Pois bem, a internacionalização da Ama­
zônia já esti em rriarcha há muito tempo, Ge­
neral, e com o consentimento dos. Governos 
militares a partir i:le 1964, e, infelizmente, o 
Processo continua. Tenho que reconhecer 
que mesmo o meu pai-tido, o PMDB, não adota 
qualquer medida concreta visando wn desen­
volvünento racional da região amazônica, ba­
seado na justiça social. Fazemos daqui dessa 
tribuna wn.a proposta ao Ministro do Exército: 
por que não participar_ ativamente na luta para 
parar com as queimadas que estão sendo pra- · 
ticadas todos os anos naquela reQião por grán­
des grupos econômicos, freqüentemente do­
minados por capital ~angeiro? 

Não haverá desenvolvimento da Amazônia 
baseando-se fundamentalmente nos que des~ 
nacionalizam a nossa economia, nos que se 
concentram na posse da terra, nos que fazem 
queimadas monstruosas, o que significa uma 
utilização irracional do desenvolvimento regio­
nal, nos que praticam a luta armada contra 
os .trabalhadores rurais, nos que assassinaram 

Chico Mendes e tantos outros líderes sindicais, 
religiosos, políticos e advogados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante disto, 
condamamos a formação de uma frente an­
tiimoerialista, tendo em vista as recentes inter~ 
venç:ões ou a recente atuação de Presidente 
da grande potência, como Georger Bush, nu­
ma atitude que contraria princípio de Direito 
Internacional, no _que diz respeito à não inter­
venção e a não ingerência em assuntos inter~ 
nos. 

Conclamamos, pois, a formação de uma 
frente antiimperialista, com a participação dos 
sindicatos dos trabalhadores, do clero pro­
gressista, dos partidos populares, do_s intelec~ 
tuais, cientistas, do movimento estutilantil, dos 
militares nacionalistas, sim em defesa de um 
programa capaz de COK;Iter o processo de in­
temcionalização da Amazonia, para o que os 
sucessivos governos brasileiroS mostraram-se 
coinpletamente incapazes. 

A luta de Chico Mendes s6 pode ser assu­
mida e continuada por aqueles que defendem 
e lutam pelas tranformações sociais neste 
País~ A luta de Chico Mendes não era uma 
luta ecológica abstrata, ele era um homem 
que lutava pela reforma agrária. Por is~. vin~ 
culamos a defesa eficaz da Amazônia ao con~ 
trole acionário' dos bancos ou à estatização 
de setores financeiros, ã reforma agrária, des~ 
conhecimento da divida externa (instrumento 
de domínio e empo):>recimento programado 
de nosso povo). Exatamente por isso, enten­
demos que _qualquer projeto para um progres­
so social da região ama~ônlca - o que não 
é ·a sua simples preservação como santuário 
-exige uma ampla discussão nacional, com 
a participação de todas as fcirças proQ-ressis­
tas. O debate entre os "ecologistas" de wall 
streete os "nacionalistas" õcos é apenas uma 
disputa entre dois segmentos que foram alia­
dos em _outras décadas na exploração per~ 
versa da amaz6nia e que agora divergem ape~ 
nas no que diz respeito a maiores ou menores 
faixas de comando. Não é uma divergência 
quanto a projetos de desenvolVimento da re-_ 
gião: nenhum dos dois lados está empenhado 
em ter, com prioridade, a elevação das condi­
ções de vida da população amazônica, Pen­
sam de _outra maneira: em seus lucros. Por 
isso sustentamos que, sem um projeto de 
transformações sociais, com o desconheci­
mento da dívida externa, a estatização dos 
bancos, a reforma agrária, o monopólio do 
comércio exterior e o rompimento com a do­
minação estrangeira sobre o nosso Pais, não 
havei-á. QUalqUer pioejetõ_ vláVef de- desenvol­
vimento da amazônia, com juStiça social Sa­
bemos, de história recente, que são empresas 
multinacionais as que maiS devastam a ama-
z6nia. · · · 

Em 1979,1ogo que, pela vontade soberana 
do povo ·do meu Estado, chegava ao Con­
gresso Nacional, à Câmara dos Deputados, 
eu propunha ·a formação de uma Comissão 
sobre a devastação da Amazônia, que foi apro­
vada. Na qualidade de seu Presidente, dirigi­
mo-nos à Amàzônia. e a maior devastação 
que lá encontramos, 200 mil hectares, no Es­
tado do Pará, era na propriedade de Ludwig, 

da Jari Florestal. O maiOr devastador foi justa­
mente Ludwig, que, àqu~le ~~mpo, ~ra apoia­
do por um dos presidentes militares e que 
até era recebido em Palácio em mangas de 
camisa, como um estímulo da demonstração 
da viabilidade da grande eqtpresa rural. Foi, 
no passado, apoiado pelo Governo MHtar. 

Das grandes empresas que tocavam a de­
vastação, e Capital estrangeiro dessa enverga~ 
dura, há de se m_ençionar, porque a História 
ass_im o exige, a Volkswagen, que, através de 
umã das suas empresas agrícolas, num_ só 
dia, -qUeimou 12 mil hectares. a_maior coivara 
vegeta] de que o Mundo _teve notícia. foi essa 
a versão que tivemos de uma constatação dos 
satéiites, a maior fogueira da- Amazônia, na­
quela época. 

Esta, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a luta a que conclamamos as forças progres­
sistas a defender e a Sustentar. -

Era o que ti.Ilh~_a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Senador Alw'­
zio Bezerra, o Sr. Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 3" Secretário. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra aO nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGAlHÃES (PMDB­
BA. p_rçnuncia o seguinte discurso.. Sem revi­
são do orador.)_- Sr. preSidente, Srs. Sena­
dores, eu poderia u~{izar uma norma regimen­
tal e solicitar que a Mesa considerasse como 
lido esta pronunciamento, também sobre a 
Amazônia. Com a licença dos nobres Sem~­
dores amazonenses, penso abordar este as­
sunto, que é do maior interesse nadoal hoje. 
Mas não considero como lido meu discurso 
em defesa de-um princfcpio; em defesa dO 
direito daqueles que se inscreve normalemen­
te, na forma regional, para faxer pronuncia­

.. mentos, e que são atropelados por uma distor-
ção de norma regimental, pelo uso da palavra, 
como líder, de assuntos que não são de lide­
rança, mas são discuros pessoais, com todo 
o respeito a_ quem fala. 

Ê em defesa desse direito que pretendo fa­
lar, no momento chega ao Plenário o Presi­
dente Jarbas Passarinho, que foi o primeiro 
a abordar este assunto, e também com a licen­
ça do Senador Francisco Rollemberg, que, se 
falar, será sobre o mesmo assunto- a Ama­
zônia. 

. O intenso impacto da reuniãO de Altamira, 
ao mesmo tempo em que altos -dirigentes de 
países êstrangeiros se manifestam preocupa­
dos com a devastação da Amazônia, está a 
exigir serena reflexão dos brasileiros. 

Onde estaf'á a razão? 
-Talvez, cOfiiO os:- filósofos, possamos dizer 

que, como no homem, a r&ão ambiental da 
Amazônia não está nem dentro do Brasn._nem 
fora dele, mas no próprio espaço de disCussão 
desta razão. 

Isto porque seria absoluto cinismo trazer a 
razão para o Governo brasileiro, há menos 
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de um ano de nossas recentes denúncias So~ 
bre as queimadas na Amazônia e da omissão 
vil dos poderes constituídos diante desse ver~ 
dadeiro crime contra o futuro. Será q"i..JE~-agora, 
diante da evidente intromissão de governos 
estrangeiros, mudamos de; idéia e de ~oslção? 

Certamente que não. O Governo atual e an­
teriores têm dado provas cabais de incom­
preensão, incompétência e orriissão. diante do 
gigantesco desafio de explorar radonalmente 
a Amazônia. Como Principal responsável pela 
formulação e implantação- do Plano de Desen­
volvimento Radonal, o Poder Executivo tem 
a obrigação de fazê--lq em obediência aos pre­
ceitos legais e morais que Qeterminam a ga­
rantia das comunidades indígenas e popula­
ções ribeirinhas, o desenvolvimento equilibra­
do das regiões e a proteção do níeio-ambien­
te. Mas sucederam-se as provas em cóntrário. 
A cidadania é freqüentemente ferida quando 
não violentada em seus elementares direitos. 
O caso do assassinato do sindicalista e ecolo­
gista Chico Mendes é um atestado disto. Outro 
é o ignóbil atentado ao Padre Xaven.iano Ange­
lo Persa, vigário de José Porfifio (Xingu). Ne­
nhum indicador assegura, de.outra parte, que 
esforços reais estejam efetivamente ~endo de­
senvolvidos pelo Goveino Federal para elimi­
nar o desnível tecnológico e de renda entre 
o .Sul e o Norte. 

O meio ambiente, enfim, está sendo, des­
tnúdo na Amazônia sob os efeitos de suces­
sivas queimadas que abrem as darei~as para 
a desertificação de um solo que sói ser fértil 
apenas por causa da espessa cobertura que 
lhe recob~;e. 

Por incrível que pareça, até hoje, nãp há 
qualquer plano de Ocupação da Amazônia 
que compatibilize as exigências civis, ambien­
tais e sócio-econômicas da Constituição. 

No auge do regime passado, formulou-se 
a estratégia de colonizaçã.o ao longo da Tran­
samazônica. Volumosos recursos aí foram alo­
cados, provocando o desmatamente de cente­
nas de quilônJetros ,quadrados de mata densa 
e um senSível impacto no ecossiStema regio­
nal. E no que deu isto tudo? Quais Os resulta­
dos destes.Programas? 

Pouco se sabe. 
Sabe-se apenas que a idéia de colonização 

da Amazônia foi abandonada. D_eu-se à região 
um papel meramente subsjdiário do ponto de 
vista agrícola, preferindo-se privilegiá-Ia com 
os grandes projetos agropecuários incentivei­
dos pela Sudam, enquanto transferiu-se pai-a 
o cerrado, no Centro-Oeste, as esperanças de 
redenção. Desde então, é aqui neste Planalto 
Central que se localizam as fontes do cresci­
mento agrícola do País. 

Mais uma vez, pouco se conhece dos resul'­
tados da ação de governo na Amazônia. Sabe­
se mais 'pelas retumbantes notícias de jornal 
que ora alardeiam um protesto ecológico, ora 
numa enigmática fotografia aérea com crate­
ras visíveis da aÇão humana na mata, ora a 
indignação de um líder indígena. 

Qual o volume de recursos efetivamente 
alocados pela Sudam/Basa. nos grandes proje­
tos C!Ullazônfcos? Que beneficios trouxeram? 

Quais os cntérios para a distribuição de terras 
públicas na região? 

Pois bem, chegamos aos tempos atuais e 
o que temos, quanto à ação do Governo na 
Amazônia?. 
__ Um progi-ama amplo de ocupação regional 
ao Sul da Amazônia, denominado Pólo-Nor­
deste, em torno da construção da· Rodovia 
Cuiabá-Porto Velho, sobre o qual abundam 
indagações, como a que anexo a este pronun­
ciamento, oriunda de um dos Coordenadores 
do Programa, e um complexo de obras hidre­
létricas inscritas no Plano Eletrobrás Ano 
2010. 

Em qualquer dos casos submerge a visão 
estratégica de ocupação do espaço nacional, 
com equilíbrio em seus níveis de desénvol­
vimeoto e percepção diferenciada quanto ao 
pa"pel da _Amazônia, para se perceber apenas 
a ação .tópica, no segundo caso sequer consi­
dera~do o signi~cado de. transformar a reQião 
em um imenso lago destinado a acionar turbi­
nas que Continuarão jorrando energia para o 
Centro-Sul. 

Há poucos anos, projeto semelhante ao da 
Eletrobrás, oriundo do Hudson Institut e de 
autoria de um simpático Henman Khan, foi 
unanimemente "repudiado. Terá ele agora se 
metamqrfoseado no seu oposto pelo simples 
fato de que as mãos que o moldaram vieram 
do barro tropical? 

Indiscutivelmente, a Amazônia não pode 
mais ficar a mercê de prioridades improvi­
sadas a cada mudança de Governo~ Sobre­
tudo, há que se definir, a nível de Poder Execu­
tivo, mas com amplo respaldo nacional, uma 
estratégía peimanente de ocupação da Ama­
zônia; ao mesmo tempo em que se dê desen­
vOltura a um programa de pesquisas de amplo 
espectro e alto nível·que oriente a exploração 
econômica, ·sem danos irreparáveiS à região, 
ao País e à humanidade. Como bem pontua­
liza o Dr. Rubem Fonseca Filho, Secretário 
do Me!o-Ambiente, Gência· e Tecnologia do 
Distrito Federal em artigo publicado recente­
mente (Ecologia e Atualidade in Jornal de Bra­
sília; de 1 0-11-88), hoje, ao contrário do que 
perls-am muitos ecologistas, a defesa do meio­
ambiente depende diretamerlte da luta pelo 
progresso tecriológico, pelo conhecimento 
cientifico, pelo desenvolvimento de um ensino 
básico efictente, pelo desenvolvimento da no­
va indústria, diretamente comandada pela 
ciência. O atraso econôrilico/tecnológico pro­
duz não somente miséria, mas também polui­
ção _e degradação ambiental. 

Ou seja, a Amazônia deverá ser conhedda 
sOb o critério da sistemática observação que 
suger-e a regularidade de certos fenômenos 
e leis, longe dos ídolos do conhecimento que 
tanto atrapalharam no Século VI um precursos 
da ciência conhecido corno Lord' Bacon. Aí, 
então, poderá ser objeto de uma ação transfor­
màQofa do homem, compãtível com os objeti­
vos que se·pretenda na profanação deste san­
l;uário verde. 

ftr'\as, se a razão _não está dentro do que 
responde intemadonalmente pelo Brasil, tarit­
bém não ootá fora do País. 

O desenvolvimento da Amazônia interessa .. 
à humanidade, mas é de responsabilidade e 
competência exclusiva do Governo brasileiro. 
Não se pode ad~itir, sob qualquer pretexto, 
ingerência sobre os partidos políticos ou sobre 
a política econômica do País. 

Erani os dirigentes estrangeiros quando, ex­
travasando os princípios da diplomacia, suge­
rem caminhos alternativos para o desenvol­
vimento da Amazônia ou Slj,a internacionali­
zação. O que se intefnil.clonaliza são os Princí­
pios reguladores da vida em sociedade em 
suas projeções interna e ext"ema. Intemadona­
lizaram-se o~ Direitos Humanos, internaciona­
lizaram-se as instituições democráticas, inter­
nacionalizou-se a política, à informação e o 
saber. Mas, dentro dos recortes coercitivos e 
hegemônicOs de cada povo organizado em 
Estado sob um certo -território. 

Como aceitar que outros países noS -dete­
nham os caminhos? Isto é um absurdo! Fez 
bem, pois, o Excelentissjmo Presidente José 
Sarney em refutar insinuações pouco lison­
jeiras à nossa sóberania. Aliás, co.mo seria al­
vissareiro ouvir este mesmo tom de S. Ex" 
perante o Fundo Monetário Internacional ... 

De qualquer forma, reconfortamo-nos, to­
dos, brasileirqs e brasjleiras, certos de que os 
ingentes esforços de bandeirantes e conquis­
tadores, legitimados por Rio Branco nos foros 
internacionais não tropeçarão na . ._:ilação-do 
atual Governo. 

Em'boa hora lembrou também o Presidente 
Sarney que os maiores problemas ambieinais 
são causados pelas grandes potêhc:ias, sobre­
tudo o. aquecimento- da atmosfera que com­
promete a camada de ozônio do planeta e 
os arsenais oudeares que põem em risco a 
vida na Terra Poderia ter lembrado o PreSi­
dente a questão dos resíduos químicos e nu­
cleares que estão sendo depoSitados nos ma­
res, afetando decisivamente suas biotas. Co­
mo poderia ter dito que foi o módelo tecnoló­
gico da grande indústria que fez o desenvol­
vimento doS países ceiltrais o princlPa! agente 
d~ devastaç.lo dos recu~s naturais em esca­
la planetária. De qualquer forma, de nada 
adiantaria trocar insultos, ainda que diplomá­
ticos. 

O que""está em cheque, enfim, não é nem 
o Presidente da República do Brasil, pelos er­
ros e omissões no proceSso de ocupação da 
Amazónla-, nem os dirigentes dos países de­
senvolvidos que nos legaram uma herança 
"faustiana" ·de progresso. b que se questiona, 
hoje, à luz dos resultados universais obtidos 
e dos progressos da ciência é a sobrevivência 
da humariidade e de sua qualidade de vida. 
Diante des:te desafio não tenho outra alterna­
tiva senão a de ser um- hOmem progressista., 
QU seja, de._ crer que este desiderato só será 
alcançado com margens crescent~ de liber­
dades individuais, bem-estar material e conhe­
cimento das leis que regulam o universo. Estes 
objetivos, é certo, dependem de regras nacio­
nais e intemãcionais de convivência mas estas 
regras subordinar-se-ão Sempre aos impera­
tivos do consenso. 

.Deverá." pois, haver consenso internacional 
sobre as formas do progresso material, como 
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há um consenso sobre a importancia da De­
mocracia, da informação e da Ciência. Impõe­
se, sobretudo, num consenso internacional 
sobre o uso de substâncias tóxi_cjl_S, mecanis­
mos mortíferos e processos comprometedo­
res da vida útil. E tão grave e_ste problema 
que propus, desde a primeira fase _da Assem­
bléia Constituinte, que se destacasse o con­
ceito de segurança civil do conceito de segu­
rança pública, aí obrigando todas as ações 
e instituições govemameritais voltadas a nor­
matização, fiscalização e controle de todQs_ os 
eventos potencialmente causadores de ruptu­
ras nos ciclos da vida útil, habitat e processo 
produtivo. 

Neste sentido, é certo que caminhamos ru­
mo a um entendimento universal para a pre­
servação e desenvolvimento- da espécie, tal 
como vários autores têm des@cado, tanto i1.o 
mundo ocidental_ CQmo no Leste Europeu, 
Destaco, nesta oportunidade, o texto já men­
cionado do Dr. Rubem FonseCa _filho, como 
o texto que anexo a este pronunciamento de 
Henrique Rattner Filho (Tecnologia e Meio 
Ambiente, Folha de_ S. Paulo, 5-1 0-88) e Dante 
Ludovico Mariutti (lndú:;;tri:;:~ e Me'o Ambiente._ 
Folha de S. Paulo, 19-1 0-88). S~ a questão 
amazônica alcança um nível de importância 
que lhe mereça incluir ao lado das grandes· 
ameaças mundiais, o que sinc~rárriente muito 
duvido, é justo que nos debrucemos todos 
- brasileiros e não brasileiros - na .busca 
de uma estratégia de ocupação de consenso 
interno e_ externo. _Isto nada tem a ver com 
ingerência estrangeira ou in_temacionaliza_ção 
da Amazônia. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Concede-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer~ Ex" 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, acho que a colocação 
estratégica do disCurso de V .. Ex" é irretorquível, 
pelo menos do meu ponto de vista._Essa ques­
tão, por exemplo, da intemaciomilização, que 
suponho não tenha mais cabimento algum 
à altura do _século e_m __ que estamos vivendo, 
é possível transformar aAmazônia numa_ espé­
cie de mare nostr:o_ ou n1Jma Antártida, onde 
todo mundo tem urna fatia da su.a soberania 
própria; e multo menos _transform;á-la em um 
protetorado, num_fideicomisso qup ficaríamos 
submetidos a_ um poder extranacional sobre 
aquilo que seria patrimônio brasHeiro .. Há outro 
ponto que V. Ex-.cita muito bem, que é caracte-. 
rizado por um dos homens que admiro muito, 
a inteligência amazo_nérise_é_fértil __ em produzir 
inteligências, e esta Ca_sa é uma den:tonstrÇ~­
ção, ele é professor da Un_iven;;lda_~~ do Ama­
zonas, Professor Samuel Benc_himçl. Ele f~ 
a d~erenç~ entre_ a intemalizaç~Q e p plan~­
~ção. A partir do mOmento em que temos 
a pÇ!ss\bili~~de de_ uma má adm:if1i~ação ,4a 
Amazônia afetando os interesses _do Plan$, 
nÓs deVenlos ter a humildade sufic,iente para 
considerar que determinadas que_ixas pOdem 
ser justas. Como_ nós temos receio também 
de que os poderosos condôminos do mundo 

de hoje apertem amanhã um botão e come­
cem uma guerra nuclear que será a ex:tinçW 
da Humanidade. Então, neste ponto, parece­
nie importante, como V. Ex" ColOcou, e não 
é-nenhum tipo de.çtrrogânda dizer __ aqui: esta 
terra tem dono, nãO admitimos que ninguém 
dê palpites aqui dentro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
há rhais comlições de se _pensar desta forma. 

O Sr. Jarbas Passarlnlto -Mas, eví~en­
temente, considerar que nós não somQs irreS­
pOnsáveis. e, comO tal, devíamos caracterizar 
se temos ou não feito um usó próprio da Aó­
restaAmazônfca. Neste ponto, eu entrav~ aqui, 
dentro do plenário, quando V. Ex• me citava_ 
nominalmente, e não pude ficar assiStindo a 
partes seguidas do discurso de v_ •. ~. pelas 
pressões telefônicas e de outra natureza, de 
contatos pessOãis. Mas houve um ponto dó 
discurso de V. E!c' que eu gostaria de retomar. 
Se é que entendi bem; parece que V. Ex" fez 
uma análise crítica, desvantajosa para a ocu­
pação da Amazônia, através da Transamazõ.. 
nica. Eu tive parte nisso. O Presidente Médid 
- de que fui Ministro, com muita honra para 
mím -Um dia me cham·ou ao Pal~cio do 
Planalto, onde estavam discutindo se cons­
truíam ou não a ·rransamazônlc:~ e· ele me 
chamou dizendo: :"Você ~ Ministro da Educa­
ção, mas é um homem da Amazônia para 
mim, e quero ouvir a sl.RI opinião". Fui inteira­
mente. favorável, porque há niuito tenipo ·eu 
tinha na cabeça a possibilidade de se fazer 
a rocada do excesso de população do NOr­
deste brasileiro para a área subpovoada da 
Amazônia. É aquela exp-ressão _de Olivelta Yía­
na:·"a terra_ sem o horilem,·e o homem sem 
a terra". O homem sem a terra está lá, na 
área que V. Ex" rePreSenta aqui com tantá dig­
nidade e prof~eiênda; é o nosso Nordeste, com 
ma!s de trinta milhões de pessoas, já tendo 
dificuldade_ __ imensa de viver _do Seu prój>rio 
solo, de tirar a sustentação do seu próprio 
solo. E, invés de irem nordesti! .ç>s para a· Ama­
zônia, espanc-ados' pelã. seca e- já vítiniaS de 
um sistema pré-capitalista que Já existia, que 
se transformava imedíatamente em uma espé­
cie de escravagismo, eles percorriam a estrada 
de Caicó, como retirantes ... 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-Aidéia 
era correta,_ er.;~ ·da coloni@ção como diSse: 
V. Ex• - atr:avés de pessoas_ s,em terra$. que 
estariam lá com uma vasta área para produzir. 

O Sr. Jarbas Passarlnho :::._ Exato. E eu 
tive a oportunidade ?e ver a construção da 
Transamazônica, e, como Ministro da Educa­
ção, a primeira _provi_dênda qUe nós tomamos 
foi federalizar, o ensino ali, porque o que os 
professOres· reCe:biani cOmO pagamento, no 
Estado do Pará, era um salário tão baixo que, 
a partir do momento em _que o lncra apax:eceu 
lá. automaticamente todo mun~o prefena ser 
funcionário do. Íncfa do- que ser profesSbr. E 
n6s. federalizamos, o GOverno Federal entrou 
cOm aquilo, pagava bem melhor, e fizemos 
uma escola a cada 20 minutos de vôo de 
helicóptero. E vi, Senador Jutahy Magalh~. 
o resultado de um ano de trabaJho; não apenas 

na educação, onde eu vi fichas de traba1hos 
de aul_ã que não via em algumas escolas de 
cidades coÍ1sideradas !lO Brasil cpmo boas, 
e vi o crescimento da agricultura, na produção 
do café, do arroz, da cana, em grande quanti­
dade.a ponto de muitos dess_es colonos que 
saíram daqui, do Paraná, de outros lugares 
e do Nordeste brasileiro, em grande parte, ba­
terem no bolso e dizerem assim: "~u tenho 
_o Banco d9 Brasil aqui neste bolso." O projeto 
origin~ foi excelente, não houve foi Continui­
dade ne: aplicação. 

O SR. JUTAHY. MAGALHÃES - Este 
é que foi o _grande problema. Depcis houve . 
mudança. Aí que falo que temos que ter conti­
nuidade administrativa, não podemos ficar su­
jeitos a mudanças àe política de acordo com 
o Governo que se instala. 

O Sr. Jarbas Passarinho - E com os 
humores de cada Presidente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E, 
quando V. Ex' fala na _coionização através· da 
estrada Transamazônica. foi um plano qúe po­
deriá ter dado_c_erto. Infelizmente não deu, por· 
que posteriormente veio o desvirtuamento, fa­
zend,o cOm que tivess~m prevalência interes­
ses das grandes propriedades para a utilização 
da pecuária, através de projetos financiados, 
e muitos subsidiados; projetos que hoje -
nós sabemos- já estão fazendo levantamen-

. to de todos que· receberam subsídios, e pou­
cos estarão lá sobrevivendo. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É mais prová­
vel. Agora, Isso Aaturalmente será objeto da 
CP!, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Que 
V.' Ex" está pleiteando. 

O Sr. Jarbas Passarinho- ... e vejo, para 
gáudio meu, que o partido majoritário dêve 
indicar o nObre Senador pelo Amazonas, Se­
nador Leopoldo Peres.· para presidi-la, o que 
já é uma garantia. Então; a segunda fase seria 
essa ocuPação da Amazônia pela pata de boi, 
(rue teni'?5 que rever, réavaliar, para saber até 
que ponto isto deu resultado favorável ou des~ 
favorável .. Não há nada que seja totalmente 
bom e totalmente mau. Nas minhas andanças 
de três anos de pós-graduação pela Escol8. 
do Estado-Maior do Exército Brasileiro, nós 
sabíamos que não havia nenhuma linha de 
aÇão constituída s6 de vantagens, há vanta­
gens e há desvantagens. Nós temos que pesar 
as- duaS e verificar qt.ial foi o resuliado. No 
caso da Transamazônica; as estr8das vidrWS 
não foram constrUídas em tempo oportuno. 
Então, a produçho interio~ nao podia che­
gar à estrada principal, à estrada real, para 
sair para o centro de consumo. Isso foi um 
elos fa_tores de fracasso relativo da colonização 
pela Transamazônica. E a outra eu vi depois~ 
Já quand9 faz a campanha em 1982, uma 
campanha que não me roi favorável, percorria 
a TiansarrwOnica com wna dificuldade enor­
me. Eu tinha percorrido a mesma áre'a. a ao 
e 90 km por hora. em viatura. com ab5oluta 
trancjüilidade. Voltei em "1982, a estrada ocu­
pada pela mata, a mata voltando a ocupar 
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o leito da estrada, a área de rolagem já' ocu.; 
pada pela capoeira, e o DNER sem meios 
para poder sequer manter_ a estrada. Então, 
não há projeto de colonização que possa ven­
cer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁI!S - Este 
é o grande dra.ma. 

O Sr. Jarbas Passarinho- E eu agra­
deço a V. Ex!'. 

O SR. JUI"AHY MAG/U.HÃES - Eu é que 
agradeço a V. Ex', Senador Jarbas Passarinho, 
porque V. Ex" velo dar ao meu pronundamen­
to o mérito.que ele não tinha. V. Ex" tem princi­
palmente _o conhecimento de vista, conheci­
mento esse que não tenho. Por exemplo, no 
caso da questão da agropecuária na Amazô­
nia, eu me baseio em informações, em deba­
tes que tivemos na Comissão de Legislação 
Social, quando fui seu Presidente e. depo!s, 
Membro dessa Comissão. Tínhamos que 
aprovai aquelas mensagens, com mais c;le 3 
mü he_ctares, dentro das normas regimentais 
e legais. Muitas vezes ouvi pronunciamentos 
de representantes da Amazônia que diziam 
que, apesar de amplos recursos, recursos alta­
mente subsidiados, já destinados à pecuária 
- a idéia era para o ~bastecimento daquela 
região, através da criação de bois de lá -
infelizmente nem a própria região era abaste­
dda com os.recursos da.área, com esse gado 
introduzido daquela região. 

O Sr. Jarbas Passarinho -fJú talvez tives­
se havido uma informação, um pouco defei­
tuosa para V. Ex" Parte dessa pecuária subia 
pela Belém-Brasília, não déi T ransamazôniq, 
mas pela Belém-Brasília para o matadouro 
no Pará. Aliás, era clássico vir do rebanho goia­
no, porque, quando o Presidente Juscelino 
construiu a Belém-Bresüia, se diziâ que ele 
tinha construido o. nada ao nada, tinha ligado 
o nada ao nada, de permeio, 7 milhões de 
cabeça de gado vacum Era o que realmente 
existia para a área do Pará. f\o\as eu conversei 
com um agrônomo da maior qualificação, in­
clusive responsável pelo Instituto _dos Trópicos 
Úmidos, e ele mostrava um dado irrefutável: 
nos três primeiros anos o capim Colonial era 
uma beleza, maior do que a altura do homem 
mais alto que existisse; do terceiro ano em 
seguida, aquilo não dava mais. Então, aquêla 
ilusão da derrubada da mata para fazer a pas­
tagem se desvanecia. ~:;:·passava a ser objeto 
de investimentos vultosos, para poder ter ain­
da a manutenção e pecuária na região. Esse 
é um dos pontos que ~U acho _(undam~ntal 
para nós analisarmos na quarU~ fase que eu 
proporei para a CPI. E, se eu- for --o relator, 
e me parece que é desejo do Presidente Leo­
poldo Peres, eu proporia que nós fiZéssefnos 
quatro etapas: na j)rimeira etapa, nós estudás­
semos qual é o número que mereçe wna. c_on: 
sideração de precisão razoável sobre_ a verda­
deira área atingida ceio desflorestaiJlel)to, ou 
pelo desrnatamentu da Hiléia, não da Ama· 
zônia Legal, porque .a Amazônia_ Legal iiidui 
área de cerrado, inclui área de vegetação de 
transição, e sempre foi queimado para fazer 
agricultura. Eu quero saber o.nde a flores~ 

foi derrubada para fazer pasto otr agricultura 
de ~stência. Segundo, nós discutiríamos 
o que pode ser mito, por exemplo, a Amazônia 
como pulmão do mundo - porque no dizer 
do Ministro Delfrrrr nunça nos pagaram royalt 
~- Isso, mas vivem insistindo no puJmão do 
ril.Undo; no oxigênio. Ao lado disso, saber se 
a Amazônia realmente é wn fator importante 
no efeito estufa. se isso teria efeito. Terceira, 
em face dessas duas faSes já_ analisadas e con­
cluídas, saber se essas acusações exteriores, 
em relação ao Brasil, têm procedência ou não. 
Finalmente chegar ao ponto qUe V. ~ toca 
muito bem: nós temos responsabilidade esta­
mos faltando a ela de estabelecer uma política 
de exploração ou explotação da floresta Ama­
zônica, de como fazê-la. O discurso de V. Ex', 
já é para mim, uma peça a ser' requisitada 
no cor'ileço do trabalho da CPL 

O SR. JUTAHY MAG/U.HÃES - Para 
mim é uma honra esse julgarnento de V. EX' 
Tenho certeza', nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, que V. ~ está, maís uma vez procu­
rando prestar um serviço à Nação. Muitos en­
tendem a CP! como uma investigação, de deli­
tos, como wna ocasião para pronunciamen­
tos criminosos; não é esta a validade. O nome 
está errado. não deveria ser Comissão Parla­
mentar de Inquérito, teriafiiOS que levantar as 
questões, deveríamos até começar modifican­
do o nome da COmissão, para não dar essa 
aparência. de que há wn prejulgamento, que 
se esteja querendo colocar na cadeia aquele 
que,aqui vem depor. 

Por exemplo, nessa questão da Amazõma 
temos côndlções de levantar um problema 
de interesse mundial. Este é o papel do Sena­
do, discutir os problemas com seriedade com 
interição de _encontrar soluções, de en~ami­
nhá~las ao Executivo, a fim de poder aplicar 
uma política do interesse nacional, e, no caso 
específico, até de interesse mundial 

Só posso parabenizar V. ~e, por isso, assi­
ne_i, com muito prazer, o requerimento para 
a instalação dessa Comissão. V. Ex" tem um 
trabalho sobre o problema da energia nuclear, 
já mosf!ou ao_nde pode chegar como relator. 
Sei que faremos um trablho, que seiVirá para 
o estudo, para o exame de nossas necessi­
dades, de riOssas possibUidades de uma polí­
tica dirigida para o aproveitamento da Ama­
zônia. 

Eu s6- posso pãrabenizar V. Ex' por mais 
esta iniciativa. 

TJqta-se, quando muito, de perseguir uma 
afinidade entre objetivo nacionais e objetivos 
supra-nacionais, -tal Como, aliãs; já se fez na 
questão nuclear, na queStão dos direitos hu­
m~nos, r.a qUestãO do aproveitamento dos 
rios comuns a vários pafses e na questão dos 
mercados. 

Assim fazendo, rejeitando a dicotômica re­
-partição· da razão entf:e o interno e o externo 
para procurá-lo no próprio conceito de pro­
gresso, estaremos contrib1:1indo não só para 
erigí-la como preâmbulodÇ> pensamento, mas 
como a abertura do mito platônico da caverna. 
Acertou, pois, aFoiha de S Pauloem seu-edito~ 
ria! de 26 de fevereiro de 1989, que, pela dare-

za das proposições, aqui transcrevo finalizan-
do minha intervenção: . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem. Palmas) · 

DOCOMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR JUTNiY MAGALHÃES 
EM SEU 0/SCURSO: . 

i3USH E A ECOLOGIA 

Surge como uma intempestiva, antidiplo­
mátlca e .arrogante intervençãO nos negócio~ 
entre duas na_ções soberanas a "advertêrrcia" 
feita pelo Presidente dos Estados Unidos, 
Gf;:orge BUsh, ao Primeiro-Ministro do Japão, 
Noboru Takeshita, quanto aos projetos de de­
senvoMmento que esse país financia na Ama­
zônia'. Por mais intensas que sejam as pres­
sõeS da opinião pública norte-americana, O 
Presidente Bush não está credendado para 
assurilir o papel de defensor da ecologia em 
escala mund~; muito menos quando sua ati­
tude parece revelar, não a tentativa de oferecer 
8poio e soluções construtivas para. o problema 
do meio ambiente no Brasn, mas a insistênda 
numa pàlítica de asfixia financeira e de restrt­
ções creditícias que vai pondo em risco não 
só o desenvolvimento brasileiro, mas a própria 
~tabilidade do sistema econômico interna­
cional. 

Esta Folha não compartilha das teses, 
agressivamente veiculadas por alguns setores 
do Governo Sarney; de que estaria em curso 
uma conspiração contra a soberania do Brasil 
sobre a Região Amazônica. Reconhece, nas 
manifestações dos grupos ecológicos, brasi­
leiros ou estrangeiros, uma preocupação legí­
tima face ao que, sem dúvida, é hoje uma 
questão de dimensões _internacionais. Trata­
se, precisamente, de encará-la desse modo 
sem abdicar da autodetermina,ção dos brasi­
leiros sobre o seu próprio território. 

Com efeito, se a preservação da Amazônia 
interessa aos destinos de todo o planeta, im­
porta buscar soluções para um desenvolvi­
mento eqw11brado e responsável nessa região. 
As voltas com uma dívida externa intolerável, 
premido por uma ameaça inflacionária capaz 
de destruir todo seu sistema produtivo, o Brasil 
simplesmente não tem recursos para iniciar, 
por conta própria, uma polftica de proteção 
ambiental na Amazônia; nem mesmo há ver­
bas para proceder a uma fiSCa}_~ação mínima-

, mente eficiente de suas reservas florestais ou 
para assegurar às populações indígenas sua 
sobrevivência física e cultural. 

Dentro desse quadro, a atitude dci presiM 
dente norte-americano s6 pode ser interpre­
tada como um sintoma de estreiteza e unilate­
ralidade na co-mpreensão do tema. Se os paí­
ses do Primeiro Mundo reconhecem a serie­
dade do problema, cabe-lhes colaborar com 
o Bras1l numa estratégica equilibrada de de­
senvolvimerito da região - não condenar 
uma situação que, fruto de descontrole e da 
carência de recursos, contribui para agravar, 
na medida_ mesma de sua intransigência e 
~esponsabaidade em tudo o que diz respeito 
~ divida e~ma brasileira. 
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Seria de cogitar, assim, uma proposta que 
vinculasse essas duas ordens de dificuldade; 
o ecologista José Lutzemberger avançou, re­
centemente, sugestões nesse sentida. Não ha­
veria, por exemplo, nenhum incoveniente se, 
em contrapartida a um acompanhamento in­
ternacional do problema do melo ambiente 
na Amazônia - p ser feito por um organismo · 
do qual o Brasil participasse - fossem ofere­
ddas propostas para uma solução global da 
dívida externa brasileira. A soberania do Brasil 
.sobre ·a Amazônia é inegociável; seu direito 
de explorar economfcamente uma região de 
seu território é tão ou mais legítimo quanto 
o de todos os países que, como os Estados 
Unidos, promoveram ao longo de sua história 
seus próprios festivais de genocídio e devaSta­
ção. Trata-se de evitá-los aqui: a consciência 
internacional, assim como a opinião pública 
brasileira, estão de acordo nesse ponto. 

Mas a groteção à ecologia exige recursos; 
não será possível fazê-la se persistirem as bru­
tais consbições que, ao longo de toda uma 
dé_cada, têm sido impostas ao desenVOivimen~ 
to brasileiro. O futuro da Amazônia interessa 
a toda a população mundial; é absurdo ima~ 
ginar que um único país, atolado na estag~ 
nação e na miséria, possa arcar com o ônus 
de zelar pela sobrevivência de todo o planeta. 
Ainda mais absurdos e revoltantes são os jo­
gos de cena atnbientalistas protagonizados 
pelo presidente de um país que, em plena 
economia da abundância, beneficia-se dos in~ 
justificáveis desequilíbrios em vigor no sistema 
financeiro internacional, desperdiça bilhões de 
dólares com armamentos nucleares e con­
tribui para expor o mUndo inteiro a uma amea­
ça permanente de destruição. 

ANEXOS~ 

ECOLOGIA E ATUAUDADE 

Rubem Fonseca Filho 

Antes de mais nada. _é_ preciso caracterizar 
os dias atuais como um período de inovações 
tecnológicas tão importantes a ponto de cau­
sar mudanças radicais na base produtiva mun­
dial, e conseqüentes transformações nas 
idéias e nas atitudes das pt:"ssoas. Abre-se u_m_a 
nova era. Mas hoje já é o começo do futuro. 
É o tempo da transição, das turbulências, mar­
cado pela agonia cadel vez mais rápida de ve­
lhas e mastodônticas estruturas, que sucum­
bem ao novo avassalador impulsionado por 
três ferramentas irresistíveis, três aríetes que 
tudo levam de roldão: a informática, a biotec­
nologia e os novos materi;;1is. É a viagem pela 
dicotonomia velho novo, colocada nos traços 
essenciais a seguir. 

Decadência _da grande indústria, que até à 
época dochoque do petróleo (1973/1974) era 
considerada o supra-sumo da modernidade, 
do progresso e da riqueza dos pafses mais 
ricos e cuja caracterfstica principal é o gigan­
tismo dos capitais fiXOs,_ o insaciável consumo 
de mão-de-obra, matérias--primas e _energia. 
Em contraposição, afirma-se a nova indústria, 
que tende para a miniaturização tanto de suas 
instalações como de seus produtos, que eco-

_nomiza drasticamente -o consumo de mão-de­
_obra, matérias-primas e energia, na fabricação 
e no uso de__ seus prõdutos, graças à intensa 
agregação de alta tecnologia. 

A_ v~l!'ta indústria, _exemplarmente represen­
tada pela siderurgia, polui, depreda o meio 
ambiente e desperdiça os recursos naturais. 
~-nova conserva o ambiente e força mudanças 
-~avanços sociais, na medida que exige a ele­
vação do nível cultural geral dos trabalhadores_, 
a melhoria do ensino e da educação.-

A grande contribuição das recent~s inova­
ções tecnológicas_ é mostrar cabalmente que 
o .conhecimento científico e tecnológico é in­
discutivelmente o fator decisivo, que comanda 
diretamente a produção e a economia e che­
gou - e aqui está a questão fasCinante -
a um nível tão elevado que reduz drastica­
mente a submissão à natureza. 

O Japão atual não seria o que é_ hoje se 
deixasse aos norte-americanos e europeus as 
nObres tarefas de produzir informática e outras 
tecnologias de ponta. Vivendo em ilhas super­
pOvoadas, desprovidas de recursos naturais, 
Os Jajxmeses seriam um povo de pescai::lores 
incultos e descalços. 

Isto post9, salienta-se o óbvio. 
o·-aesenVõlvimento_ tecnológico e ecOnô­

mico é uma questão de vontade e condições 
políticas e contempla, implicitamente, a ques­
tão ambiental. 

Hoje, ao contrário qq que pensam mUltas 
e<::olôgistas, a defesa çlo_ melo ambiente de­
pend~ diretamente da luta pelo progresso tec­
nológico, pelo conhecimento científico, pelo 
desenvolvimento de um ensino básico eficien­
te, pelo desenvolvimento da nova indústria, 
diretamente comandada pela ciêncla. Ou seja, 
a luta pelo progresso técnico-econômico está 
em harmonia com a natureza. O atraso econô­
mico/tecnológico produz não somente misé­
--;a, mas também poluição e degradação am­
biental. 

Ao tomar posse na Secretaria de Meio Am­
biente do DF prOcurei sa~entar este aspecto, 
o de que a questão ambiental não se restringe 
à preseTVação de áreas/santuários da flora e 
da fauna (aspecto com o qual estou de acordo 
e Onde me engajo plenamente), mas funda~ 
mentalmente de uma formulação econômica, 
que E;xige uma clára e corajosa proposta polí­
ticá peirrieando. todas as atividades de nossa 
sociedade. 

NaQuela oportunidade, Saudei a nova Cons­
tituição, e o faço e farei sempre Que se fiZef 
necessário, não somente por ter, pela primeira 
vez na história do País,_ dedicado um_ç_apítulo 
inteiro a uma _evoluída política de defesa do 
ambiente natural, como sabiamente faz_~ inte­
ração da questão ambiental com os temas 
de_ todo o texto constitucional - dos direitos 
e garantias fundamentil:is, da ordem econô­
mica e_ fmanc:eira e da ordem social. Viva a 
nova Constituição. Agora, vamos ao trabalho 
para implementar sua execução. 

A atUaçâ_o di Secretaria EXtraordinária do 
Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, na mi­
nha gestão, volta~se a tarefas imediatas e con~ 
tantes de adotar medidas enérgicas para pro-

teger as áreas ameaçadas de degradação e 
para recuperar as áreas já degradadaS, de re­
solver o grave problema da poluição na esta~ 
ção rodoferroviária, de fiscalizar as indústrias 
e oficinas potencialmente poluidoras-. de adw 
ministrar seís unidades de conservação (Jue 
somam uma área de, aproximadamente, 
60.000 hectares, de incentiVar a educação am­
biental, de colaborar na solução de problemas 
de água, esgotos, lixo, drenasem, erosõ_es, re­
flofestameritos,_exparisão urbana etc., -no sen~ 
tido de evitar impactos ambientais negativos. 

Entretanto, também proponho-me à execuw 
ção de tarefas de médio e longo prazos coe­
rente com a visão aqui exposta. Proponho-me, 
para isto, a contribuir com o correto e neces­
sário Programa de Desenvolvimento de Pólos 
de Alta Tecnologia, sob a coordenação da Se~ 
cretaria da ln'dustria, Comércio e Turismo, 
apoiando o desenvolvimento -da pesquisa e 
da tecnologia, bem como incentivando a cria­
ção e expansão de empresas de alta tecno­
logia no Distrito Federal. Concretamerlte, atra­
véz do Conselho de Alta Tecnologia (CAT), 
vamos levar propostas de estímulo à interação 
universidade/empresa e à transformação de 
idéias em produtos. Com este objetivo busca­
rei, o:ode quer que seja, a cooperação de todos 
os que tenham alguma contribuição a dar, 
independente de qualquer posição p-olítica, 
ideológica ou pessoal. 

Brasflia já tem condições favorecidas para 
estas propostas, ou seja, quadros científicos, 
administrativos e tecnológicos na universida­
de, na adminiStração pública ou nas entidades 
de pesquisa. Mas· não só na novã indústria. 
Brasília tem especialmente um papel a cum~ 
prir na era da nova agricultura no Brasil, que 
não é bem mais agricultura, mas o complexo 
agroindustrial que a cada dia agrega mais tec­
nologia, acompanhando assim a tendência de · 
preservação do meio a"mbiente, por exemplo, 
com a crescente substituição dos defensivos 
químicos por controles biológicos de prágas. 
Aí está a cidade, entretanto, mostrando as con­
tradições de uma sociedade onde a pesquisa 
científica ainda não ocupa o lugar devído. 

Embora tenha quadros científicos, a cidade 
encontra-se dentro de um ecossistema_, o cer~ 
rado, com um banco genético vegeta] não 
suficientemente estudado. Apesar das enor~ 
mes contribuições já prestadas pela Embrapa 
(sediada em-Brasflia), que com sua pesquiSa 
científica tem permitido a modernização e_sal~ 
tos na produtividade da agropecuária nacional 
(recentemente, obteve uma bactéria que sub~ 
tituirá inseticidas químicos no combate a,_os 
pernilongos, preservando o meio ambiente), 
ainda há muitO a f~r. O cerrado tem gramí­
no?as secularmente adaptadas às condições 
naturais tropfcais, maS com potencial ei:onô-­
mico ainda não avaliado e desenvolvido, en­
quento a alimentação dos rebanhos. elo País 
apresenta deficiênciãS e é feita ·com pastagens 
de sementes pesquisadãs nó exterior. -

Não adianta ter "riqUezas potenciais ... É pre­
ciso saber extrair_ da natureza exatamente o 
que se quer dela, nem demais, nem de menos. 
O que signifi_ca não degradá~la, e isso é possf-
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vel pela constante elevação do nível de conhe~ 
cimento de seus movimentos. Por isso, o co­
nhecimento científico puro e aplicado é -o bem 
mais valorizado da economia mundial cada 
vez mais integradã. Se você -o detém, você 
fabrica computadores e outras ferramentas 
evolufdas e produz tudo mais facilmente, mais 
barato e com melhor qualidade. Se não, você 
que tem o maior patrimônio veQetal equatorial 
da Terra, derruba muitas árvores da eXUbe­
rante Floresta Amazônica do sul do Pará trans­
formando-as em enérgia que, unida a muito 
min,ério de ferro, vai virar gusa. E fica· com 
o deserto em lugar da vida. 

Rubt:m FoiJseca Füho é secretário extraor­
dinário para assuntos do Me/o Ambiente, Ciên­
cia e Tecnõlogía do Distrito Federal 

k) O exame dos dados censitários para as 
áreas do projeto e pesquisas de campo apon­
taram para as seguintes ocorrências: 

ConcentraÇão fundiária em Mato GroSso, 
gra'nde crescimento de bovinocultura e au­
mento significatiVo da parceria em Rondônia. 

Especificamente para este Estado foi verifi­
cada a tendência à CohcentraÇão fundiária nos 
lotes mais próximos à BR-36lt. 

O tonceito de estabelecimento agrícola, uti­
lizado pelo censo agropecuário provavelmente 
mascarou a realidade fundiária de Rondônia 
dada a evidência de que a parceria cresceu 
de forma expressiva. 

1) A conclusão geral dos trabalhos de ava­
liação foi a seguinte: 

As forças des_encadeadas ou reforçadas pe­
los investimentos - cresdmento migratório, 
especulação fundiária; agravamento da malá­
ria, devastação ecológica, aumento da tensão 
social e pressão sobre a terra - não encon­
traram· a compensação necessária por parte 
de segmentos do projeto que visavam a f1Xc1-
ção do homem à terra, a proteção das comuni­
dades incligenas e a oreseiVação ecológica. 

Os insucessos apresentados acima não po­
dem, exclUsivamente, ser atribuídos as iaihas 
de concepção e implementação, ou à falta 
de capacidade das instituições responsáveis. 
Estas existem e merecem correção. Todavia, 
atribuir a ineficácia apenas a fatores de execu­
ção seria simplificar a questão. As d~ki~:-~cias 
das instituições envolvidas refletem entre ou­
tras coisas, a correlação de forças desfavo­
ráveis à.Solução dos problemas que envolvem 
os pequenos produtores, as comunidades in­
ctigenas e o melo ambiente. 

As tendêndas à valorização das terras, pe­
cuarizarão concentração e especulação fun~ 
diária, são previsíveis em programas deste ti­
po, mormente quan~o se considera o padrão 
concentrador e excludente da transformação 
que acontece no melo rural do Brasü. O mes­
mo ocorre quando à maior fragilidade das 
condições de ret>rodução de pequena produ­
ção, preservação eçológica e proteção às co­
mWlidades indfgenils. Para que tais efeitos se­
jam significativamente reduzidos é fundamen· 
tal existir vontade política. 

Rondônia e a Amazônia cpntinuarão a ser 
queimart.as, beneficiando a poucos, enquanto 
perdurarem a atual "composição de interesses 

que domina o poder e a faJta de consc:ien­
ti~Ç__ã_o_d~_nó_S_hr_asileiros. 

JoSéJUliái1o.de Carvalho Filho, 49 é profés­
sor da Faculdade de- Economia e Adminis­
tração (FEA) da {JSP, pesquisadç>r da Funda­
çãO Instituto de Pesquisas_ ~conómicas (Fipe} 
e foi coordenadOr de pesquisa de avaliação 
do Polonordeste, encomendada pela Superin­
tendência do Desenvolvimento do Centro 
Oeste (Sudecoj. 

A,pi:,Vf'§IAÇÃO EM RONDÓNIA 
.José_.Juliano de Carvalho Filho 

The New York Times, Folha de S. Paulo, 
oEsUidodeS. Paulo,.Jomalda Tarde, assuntO: 
Rondônia, queimadas, devastação da Amazô­
nia. 

Pesquisamos, a região de influência da 
BR-364 (Cuiabà-Porto VeJho} durante quase 
cinco. anos, e.abe-nos portanto um testemu­
nho. 

Primeiramente _é necessário afirmar o que 
está sendo esçrito nos jornais não é sensacio­
nalismo, é verdade. Tanto em Rondônia como 
em outras regiões amazônkas ocorre a devas­
tação da natureza. Em segundo lugar, é tam­
bém necessário afirmar que esta devastação 
se coftstitui em apenas um dos aspectos nega­
tivos do processo--de expansão da fronteira 
que ocorre no Brasil. 

Para o caso específico da área da inOuêncía 
da BR-364, é importante levar ao conheci­
mento púbUco os resultados da ação governa­
mental. 

A primei(a informação irilpo~nte, embora 
paradoxal,· é que a atuação, do governo visou, 
ao nível das intenções, harmonizar a integra­
ção econômica da região com a preservação 
ecológica, proteção as comunidades indíge­
nas e benefícios para o pequeno produtor. 

Estes foram os objetivos maiores de Progra­
ma de Desênvolvimento Integrado do Nordes­
te d_o Brasil (Polonoroeste), intervenção gover­
namental confinanciada pelo Banco Mundial, 
ocorrida nà área no período 82/87. 

A pr6pria-composição do Programa informa 
sobre os objetivos. Assim é qi.Je_o Polonoroeste 
foi comPosto pelos seguintes projetos: Re­
construção e Pavimentação da Cuiabá-Porto 
Velho (BR-364); Construção e~ Consolidação 
de Estradas Vldnais (RO/MT); Fortalecimento 
do DER de Rondônia; Colonização de Novas 
Áreas em MT e RO; Regularização Fundiária 
{MT); Desenvolvimento Rural Integrado de 
Rondônic! (PDRIRO); Desenvolvimento Rural 
Integrado de Mato Grosso (PDRIMT), Apolo 
ao Desenvolvimento das Comunidades .Indf­
genas; Preservação do Síst"ema Eco16gico; e 
Saúde (principalmente combate à malária}. 

O Po)onoroeste, portanto foi concebido co­
mo um programa de desenvolvimento inte­
grado, cuja espinha dorsal era a BR-364 com­
plementada por intervenções de suporte à pro­
dução (assistência técnica, ~ rural, co­
merciaUzação, fomento e crédito) e atuação 
na área social (saúde, educação e organização 
comurüt:ária), além da infra-estrutura ffsica ne­
cessária à implementação das atividades men­
donadas (postos de saúde, escolas, estradas 

etc}. As atividades planejadas, atuando con­
j':Jlltamente, assegurariaryt a ocupação da re­
gião de forma ordenada minimizando os efei­
tos perversqs sobre os pequenos produtores. 
comunidades if!dígenas e meio ambiente. 
- Em que resultou esta ação governamental? 

Os prindpaiS re-si.J1tados obtidos pela avalia­
ção do Programa podem ser assj"m resumidos: 

·a) A condu são principal das avaliações pa­
ra as áreas dos PDRI referiu-se ao fato de que 
as condições" de produÇão não foram condi­
zentes com o nível atingido pelos inve$timen* 
tos efetuados em obras. 

b) Pesquisas efetuadas nas áreas eviden­
ciaram que os comporientes que visaram dire­
tamente ao público-meta (apoio à produção 
e segmentos sociais) apresentaram níveis pre­
dominantemente insatisfatórios. 

Essa conclusão para os PDRL somada às 
evidências apresentadas pelos estudos sobre 
comunidades indígenas e colonização de no­
vas áreas, evidenciaram O descompasso que 
existiu entre investimento e. serviço, .com as 
óbvias conseqO.ências negativas para os públi­
cos-meta considerados no Polonoroeste. 

c) Foram verificados casos de contradição 
da ação do estado na área do programa. A 
instalação de destilarias de álcool na área do 
PDRVMT é wna evidência deste fato. No caso, 
os investimentos destinados ao pequeno pro­
dutor (escolas, extensão rural, postos de saúde 
etc) foram, obviamente, prejudicados. 

O avanço das culturas da cana-de-açúce:r 
e soja, bem como a postura de várias empre­
sas públicas envoMdas no programa consti­
tuíram-se em outros exemplos de contradi­
ções. 

d) Em ambos os estadoS foram Vê"rificados 
problemas na área institucional e administra­
tiva (falta de integração institucional, atraso 
de recursos federais. ingerência política etc). 

e) A distribuição de renda calculada com 
base em pesquisas de campo nas áreas de 
PDRI e colonização, bem como os fatores que 
discriminaram a renda, sugeriram um proces­
so de diferenciação econômica entre os pro­
dutores que o Programa tendeu a acelerar be­
neficiando relativamente poucos e portanto 
implicando em perda de efiçácia. da ação go­
vernamentaL 

f) As avaliações efetuadas para. o Projeto 
de Colonização de Novas Áreas evidenciaram 
que a concepção dos projetos ((Jrupa e Ma­
chadinha} foi bastante superior, relativamente 
-aos antigos projetos do lnc:ra para Rondônia. 
Todavia, a capacidade de assentamento dos 
projetos rOl bastante inferior às necessidades 
da região: os pi'ojetos implantados apresen­
taream defidência em qualidade dé solo, serVi­
ços de apolo à produção e componentes so­
ciais. T amtiém foi verificada· a alta rotatividade 
de ocupantes dos lotes... 

g) Quanto ao Projeto de PreseiVOção do 
Sistema EÇológlco, as atividàdes de avaliação 
condufiam que o objetivo de harmonizar o 
desenvolvimento rural com o Sistema. Ecoló-­
gico não foi atingido. FOram verificadas inva­
sões de reservas. deficiência dos órgãos púbH­
cos responsáveis e desmatamento indisc:rimi­
nado. O planejamento do estabele<:imento de 
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cobertura ve:rde para o _solo ficou muito aquém 
do esperado. A floresta tropical, em inúmeras 
áreas, estava e está sendo rapidamente substiM 
tuída por pasto e capoeira. 

h) O Projeto_de Regularização FundiárjÇl 
apresentou desempenho abaixo da crítica. Na 
concepção do Programa este Projeto figurava 
como pré-condição para o sucessO do PDRI 
de Mato Grosso. Os afrasos e baixo desem­
penho apresentado impJÚ:aram na pennanên­
da de áreas de _conflito e falta, de garé!!ntias 
e possibilidades para qs produtores,. A respeito 
ainda da questão fundi~ria, a pesquisa de_ ava­
liação permitiu a verificação de tendências~ de 
agravamento das tensões e conflitos pela terra. 
As razões para tanto foram as seguitites: cres­
cimento do fluxo migratório, avanço das pas­
tagens e culturas comerçi?!is_, baixa qualidade 
do solo em áreas disponíveis, transações c:om 
terras em antigos projetos do lncra, invasões 
de áreas indígenas e cr~cimento da parceria 
no interior dos lotes, alêm -da insuficiência da 
ação fundiária. 

I) Com relação ao Projeto Saúd~ foram ve­
rificadas características de ineficiência (pro­
blemas de implantação) e ineficácia. A ac~le­
ração da ocupação da terra, com aumento 
da população e avanço do desll"!atarnento, 
sem a contrapartida de melhoria ef~tiva nos 
s_erviço_s de saúde teve como conseqüência 
o crescimento dos índices de malâria. As ava­
liações efe:tuad<ts verificam diversas distorções 
e deficiênci~ nÇ>s serviços de saúde incluindo 
a má distnbuição e pouca eficácia dos medica-­
mentos destinados à malária. 

A respeito é importante evidenciar que a 
malária é significativa na explicação dQ insu­
cesso dos produtc.res em Rondônia, dado o 
seu_ efeito riegativo quanto à força do trabillho 
familiar, entre Outros. 

j) No que se refere às ava]iações efetú8~s 
no âmbito do Projeto Apoio ao Desenvolvi­
mento das Conlunic{ades Indígenas f1 conclu­
são principal fQi no sentido de que os resulta­
dos obtidos ficaram muito aquêm_ do plane­
jado. Du~ante a implantaçêo do programa fi­
cou evidençiada a atuação deficiente dos ór­
gãos responsáveis; atrasos e frustraçõeS-MS 
atividades de demarcação de terras; deficiên­
cias graves nas atividades de saúde e apolo 
às comunidades; e ocorrência de vários câsos 
de invasões e conQitos_. 

TECNOLOGIA E MEIO AMBIEmE 

Henrique Rattner 

Partimos da hipótese da cbsolesçênçfa de;> 
paradigna fordista de industrialização, devido 
às disfunções acumuladas, sob fol!l'a_ d~_ ele­
vado grau de poluição e destruição_ do meio 
ambiente; os desequilíbrios regionais e seto­
riais; o esgotamento de recursos ~aturaj~ não 
ou dificilmente renováveiS e as tensões e con­
flitos sociais, em conSequênd.a do' desempre­
go e subemprego crescentes. Pôr outro lad.~'­
verificamos que, com a difusão das novas tec­
nologias. os países do Terceiro Mundo, espe­
cialmente os NIC. perdem-praticamente todas 
as ''vantagens comparativas" que lhes permi­
tiam concorrer nos mercados dos países 

afluentes, enquanto os ônus da dívida externa 
e das taxas de juros em eJevação tomam inviá­
vel a continuidªçie_das políticas e estratégias 
de crescimento. As 9Nersas aplicações de no­
vos materiais na: 'indústria e da biotecnologia 
na agricultura, pecuária, agroindústria e pro­
dução de fármacos tendem a afetar os produ­
tores tradicionais, presos às tecnologias con­
venCionais, cujos produtos perdem competi­
tiVidade, em termos de qualidade e custos, 
apesar de condições climatológicas mais favo­
ráveiS. 

Uma política de aproveitamento mais racio­
nal, combinada com diretrizes rigorosas de 
proteção e· coJ15eavação do ecosslsterna, se 
toma condição "sine qua non" para o êxito 
de inovações e estratégias, visando n'ão so­
mente restaurar o equilibrio ecológico, perigo­
samente abalado pelo crescimento predatório 
das últimas décadas, mãs, também, assegurar 

·o desenvolVimento eCõlogical'l;lente sustentá­
vel! mOralmente legitimado e, ancorado em 
um conjunto de normas e padrões de compor­
tamento dos agentes econômicos e sociais, 
sanCionado pelo poder público. 

VIStos em perspectiva histórica e em termos 
comparativos, os reCursOS nc;rturais do nosso 
sistema ecológico são ainda impressionantes 
e mais do que suficientes para o atendimento · 
das necessidades básicas da população brasi­
leira em alimentos e matérias primas, gerando 
ainda exCedentes esportáveis. Por outro lado, , 
as tecnologias necessárias para administrar 

-racionalmente os rec:ursos e riquezas naturais 
são amplamente conhecidas e dominadas pe­
los- ã.gricultores, técnicd's e agrônomoS das.. 
instituições oficiais, seja nas regiões da mata 
e semi áridas, seja nas florestas tropicais ou 
nos Planaltos de clima ~mperado. 

Com investimento relativamente reduzidos, 
seria possível elevar substancialmente a pro~ 
dutivídade das terras, mediante cultivos em 
rodízio, irrigação, inovaçãb em pecuári<.:. e pis­
cicultura, utilização de fontes energéticas ba­
seadas em biomassas e, por último, progra­
mas de tréinamento e de extensão orientados 
para os pequenos e médios produtores. 

A determinação das diretrizes e a definição 
das priOridades da política de valorização dos 
recursos naturais está dependendo mais do 
processo político e do projeto nadonal alterna­
tivo do qUe novas técnicas e sistemas adminis­
trativos. Tâl como descrito nb novo paradigma 
de organização e administração dos preces­
sós de trabalho industrial, assim também na 
reorganização da produção agrtcola e extra­
tiva, a ênfase deve ser colocada na partici­
pação dos produtores nas decisões que afe­
tam seus destinos e na descentralização siste­
mática do sistema decisório. As polLticas espe­
cíficas devem variar em função das peculia­
ridade das regiões, cujã integração e comple~ 
n1entariedade devem ser fomentadas, promo­
vendo prioritariamente atividades geradoras 
de empregos e Capazes de assimilar e jnc-Qr ... 
parar tecnologias "apropriadas", que maximi­
zem o aproveitamento de recursos energé~ 
ticos locâi.s - hidrelétricas e bíomassas -:­
e desenvolvam novos produtos orientados pa· 
ra os mercados int~mo e externo. Não se trata. 

portanto, de "inundar"' os produtores rurais 
com tecnologias modernas e· sofistiCadas. 

_Tendo em vista as escalas_ da maioria daS ex­
plOrações agro-pecuárias e silvestres, tecil91o­
gias tradicionais sujeitas ª-melhorªrnentos in­
crementais são geralmente mais eficierites e 
mais facilmente acessfvels aos _pequenos pro­
dutores, sem causar rupturas na configUraçãO 
sócio-cultural e 'ecológica. A combinação- e 
a dosagem de tecnologias e formas adequa­
das de organização e administração dos pro­
cessos de produção, com a preocupação de 
conservar e valorizar a diversidade cultural e 
o estilo de vida particular dos grupos étnicos, 
indLgenas espalhados pelo território nacional, 
tenderá, em última análise a fortalecer a unida­
de e coesão da soc:ledade brasileira. 

Parece que estamos chegando a uma en­
cruzilhada, em que, por um lado, sentimos 
os impactos tremendos e negativos das mu­
danças ocorridas nessas últimas décadas no 
cenário nacional e internacional. O ocaso dó 
paradigma fordista, permitindo um balanço 
dos avanços e retrocessos, dos ganhos e per­
das do crescimento "perverso", abre também 
uma "janela de oportunidades", a ser aprovei· 
tada para incorporar, assimilar e adaptar novas 
tecnologias, sem. termos o ônus de pagar os 
pesados custos de pesquisa e desenvolvimer:­
to e, ao mesmo tempo, resgatarmo-s uma par­
cela substancial da dívida social. As novas dire­
trizes de um projeto soCial a1terriativo devem 
visar, além do atendimento das necessidades 
básicas de toda a população, uma distribUição 
maís eqüitativa do produto social e uma preo­
cupação permanente com a proteção e con­
servação do melo ambiente. O futuro da socie­
dade brasileira dependerá dos meios e cami­
nhos que encontraremos para superar as in­
certezas e crises, "aproveitando os conheci­
mentos e reci,Jl'Sos que a ciência e a tecnologia 
colocam ao nosso alcance. · 

Henn'que Rattner, 64, é professor da Facul­
dade de Economia e Administraçdo (FEA) da 
"(JSP e autor de "Impactos Sodais da Auto­
maçJo". 

O SR. PRESJDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-O brilhante discurso de V. Ex'-Será ·comple­
mentado de acordo com o requerimerltó que 
apresentou. (Pausa) . . -

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. (Pausa) 

S. Ex' não se encontra presente. 
Concedo a palavfa ao nobre Senador Fran­

cisco Ronemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, talvez não 
devesse eu usar da palavra, nesta tarde, para 
percutir um assunto já exposto por dois emi­
nentes oradores que me antecederam: os Se­
nadores Aluizio· Bezerra e Jutahy Magalhães, 
este último aparteado brilhantemente pelO Se­
nador Jarbas Passarinho. 

Já se afirmou, que quando tudo já foi clito 
e ninguém ouve, é bom que se diga sempre. 
Assim, you ler para os senhores este pronun-
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cuunento que "preparei para fazê--lo ontem e 
qUase ,n~ 9 faço hoje.· 

Sr. Presiderite, Srs. se-nadores, O Brasil, gra~ 
;ças_à.situaçâç:> reinante _na ~azôn~. tem sidQ 
objeto de atenção ._da _imprensa estrangeira e 
da.SI,Ipastã pre&uJ:i~Ção dê influentes círculos 
poljticoS intemaclollais. p'rindpalmente agor~. 
após_ o âssassinato do líder seringueiro Chico 
Mendes. 

flo\àis urila vez, tais inquiétãç:ões. as;swnem 
a fonnli de propostas de ioterÍJacionalização 
dô pOder de. deciSão sObre_ a Amazônia br.isi~ 
l_~rá,. Afirm~ alguns s_er_ a- floresta· Am~­
nlca patfimônio da humanidade, o que, impli­
citamente.· sugere que;embora seja ela brasi­
leira; na_Verdadel_ pértencdia ao mundo; ou­
b'ÔS fazem a oferta aviltante de que .o Brasil 
acefte algo como um coildomínip internado­
mil na acimini5b"açãó da Amazôn,ia em troca 
de· al~a benevolência na negOciaÇão da dí­
~da extema. 
. As pressó'es intemacion,als sobre a Ama­

zônia não 'são novidade$. remontando, pelo 
m~ a meados do séCUlo passado. Além 

. disso, têm mostrado caráter cídico, o que de· 
monstra~sua natureza não ocasional. Seu re· 
tomo~.á 'essa altura, dá-se num momento em 
que. o País. encontra-Se em Posição pouco 
confOrtável, em melo à sêria criSe econômica, 
a. difiéi.ddades de cumprir comPromissos cela· 
donados .. a sua elevada dMda externa, além 
de não ter mostrado, até a~a. capacidade 
de estabelecer unla política naCio.rial de explo-­
tação dos recursos Ílaturais.da Hil~ia. 
.. .Essa.Canjun\Ufa, porém, não e$a em cogi· 
tação a!l~ a intrcmsJgêni:::ia com que o po'lo 
e 6, <iOYcino brasiléiro deve.rn rejeitar pressõeS 
ign9miniqsas que, ·.,mda mais, atentam contra 
a sob""'nia da i'la!;ão. 

. A inllexibilidade dà réj\'ição;. contudo, não 
pode colocar Sob 1.1ry1kl regiãO de .sombra, a 
situação da Amazônia. Argumento como o de 
que paíSes qué destruíram suaS Dorestas em 
nome do seu interesSe "pretendam agora a 
pre:ser;vação da Amazônia como Patrimônio 
da hUlllalliPade é .sem dúvida válído, mas ape-. 
nas ~ardal. A preSteza com que devemos de­
fender a soberania naCional, o patriotismo, não 
podem iJ:Iduzir~nos a MenosCabM a preocu· 
pação de~ qUe-deve ser objeto_a Amazônia e 
a·necessidade de Urgentes ações" contra a de· 
vastação ora em curso na floresta. 
.. De fato, es,se·.e~paç:o doierritódo nacional 
tem sido ocupado de forr'rta desordenada e 
perVerSa. Desde o início. Si.Ja oCupação mais 
acelerada. a partir do d~da de 1970, não 
se fez 'de acordo com .o planejamento .nac:io-­
naf, riem com as exigências que a exploração 
,de.,tão importailte llrea requer. Naquela dêca~ 
d8, a expansão pela· via do latifúndio firmou 
a prática da derrubada como fórmula aparen­
temente inqUestionável de posse da terra. o~ 
serve-se, a ésse respeitO, que a autOridade pú­
blica instituiu Verdadeiro subsídio ao desmata· 
mento, ao reconhecer a.derrubada. da floresta: 
coino benfeitoria. com viStas à legalização da 
terr8 e ao aceSSb ao crédito. · 

. Da. mesma foima, a implantação de gran· 
des projetos industriais e de mineraç~o. bem 
·como a instalação· de empreendimentos side-

túrglcos e metalúrgicos. em sua maioria, não 
se têm cercado dos requisitos que vtsem a 
preseMJr o equilíbriO ecológico daquele melo. 

Em conseqüência das sérias Implicações 
ecológicas que a cercam, a expansão da fron­
teira aglicola em direção à Amazônia não pOde 
ocOner transplantando--_se simplistamente_ o 
mOdelo agropecuário pi-aticado em Outras 
áreas. Alêm disso, e ao menos pelas mesmas 
razões. aquele território não pode ser visto, 
sem mafores cçmsideràções, como solução 
para a pressão' exercida sobre a terra em ou­
tras regiões do' Pais. 

O irisucessO de boa parte dos projetos agro:.. 
pecuários tem-se devido à falta de experiência 
e de recursos técnicos adequados para em­
preendimentos dessa natureza na região. Sa· 
be-se que a maioria dos projetos incentivados 
pela Superintendência de .Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam) no setor, tomoU-se-inviá­
vel devido ao uso do fogo e ao manejo inade­
quado do solo, o que acarretou, igualmente, 
a eliminação de cerca de 50% das reservas 
ecológicas existentes nas propriedades objeto 
de financiamento. 

"'A~ destruição da floresta, por intennédio çla 
queimada não é privilégio apenas dos projetos 
agropecuários financiados Pela Sudam. Con­
quanto haja divergência com relação à área 
efetivamente destruída pelo Incêndio, há con­
cordância a respeito de que se trata de super~ 
fide desnecessariamente vasta. Técnicos do 
Instituto Nâcional de Pesquisas EspaCiais - · 
li'IPE aflrmam, por exemplo, que 20 milhões 
de hectares da Amazônia, sendo 12 mühões 
de flpresta:s virgens e 8 (oito) milhões de áreas 
desmatadas, foram queimadas de julho a se­
tembro de 1987. 

. Esta afirmaçãO tem sido negada e tem-s~ 
afinnado que no lugar 'de 20 r'nühões foram 
tão-somente 20 mil hectares da Amazônia. 

. Gentista do InstitUto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (INPA) constesta tais números, 
tomando por base pesquisas empreendidas 
por satélite diverso do utilizado pelo INPE, em­
bora concorde que a área destruída pelo fogo, 
de julho 8 setembrO fie 1987, foi sem dúvida 
muito extensa. 

A feferênC:ia a eSses números tem o objetivo 
de reiterar nessa Casa as cifras. vale dizer, a 
extensão da Amazônia sobre a qual gira a dis­
cussão acerca da queimada em apenas três 
meses. Que o incêndio .envolvesse apenas ·a 
metade, ou mesmo·ur:na terça parte dos 20 
mUhões de hectares anunciados, e, ainda as­
sim; esta riamos diante da constatação de que 
são e(etuadas queimadas na Hiléia sem obe· 
diêncfa a qualquer plano e sem a fiscalização 
do Poder Público. 

Se esses. números não bastassem, regis· 
trou~se via satélite, ao longo da BR-364 
(Cuiabá-Porto velho), apenas em um dia de 
1988, a existência de 1.096 focos de incêndio. 

Recordemos que apenas no primeiro se- . 
mestre de 1988, o Estado do ·Acre teve 5% 
de suas florestas destruídas e que a devas- _ 
tação oconida em Rorl-dônia até 1987 .corres­
pendeu a 18,7% do território desse Estado . 

Como já o sabemos, Sr. Presidente, r:;rs. 
Senadores as conseqüências de tal situação 

nãç são n8da aMssareirM. P~squiSlls ell'lbo­
radas peJo mencionado INPA. tomando -por 
base uma bacia hidrográfica rt:Jodelo, ·Jevaram 
à c.~mcl'usão de que o de~atainen~. acele· 
· rado e desordenado ocasionará a forrnaçao 
de grandes temporais, acompanhados de 
inundações quê poderão inutiJizar o ·solo, em 
decorfência"da eroSão e da lbciviação •. 

Aden\ais. o desmatamento desreSfaclo po-, 
derá. levar a situação tal que não mais seja 
J>OS:Sível reCUperara fiot:esta,.dé formlll a impe­
dir. o comprometimento irreversível do ~lme 
de ·chuvas. Ocorrendo essa hipótese, é de p~ 
ver-se· a formação de Solq arenoso ses:n eober· 
tura vegetal, com insolaçâo:.intensa e .5;em 
água. OU seja, .estarfaincif ante .. o_ rlsa?_ de o 
região anui~nica, no todo ou em parte, trans­
formar-se em semi-árido ou, mesmo, d.eserto. 

Essa possibilidade deixoU. já, de inserir-se 
no nível das hipóteses impress.kinistas para 
colocar·se no plano da.cbmprovfSÇê.o ou, ao 
menos, da discussão cientifica. QueJYl quer 
que se ocupe da situação atual da. Amazônia 
compreenderá que a exploração irracional de 
suàs riquezas naturais, ~ estar baseada em 
prindplos -'norteadores ou na fiscalização do 
Poder Público, não"ensel• quaiQtier otimismo. 

Ora, o pr!Jprio caráter da relação entre o 
homem e· natureza tão espeeffica: quanto a 
dessa região, n<i .processo de apropriação ~· 
suas_ riqt!etaS naturais, não se podé dar à mar~ 
gein de urn.a política naCional de expJor.aç60 
da l1oresla. Na àosência de tlris. regÍ'.>s "defin!­
doras de conduta e de sançó<!s rlgorósas paro 
os infratoreS e numa sociedade de.cqnScl!nda 
ecológi~ J)'OUco desenvolvida, c:omo deixar 
à merc~ de.tada empteendedor ptiw.do a pre­
servação da Hüéla? 
. Dian~ desse contexto, pode· nãO ser sur­

preendente que alguns atgwnente·m cori:J lja· 
se.nã polaridade: ou desenvoMmento ou pre­
servaçiío intocada da Amatania. Essa linha: 
de raciocfilfo ·parece admitir imP1icitàmellte 
que a exploração de fêrro, de ouro, de bauxita, 
etc. inexora\'elmetrte dá-se sêm a preseníaçio 
do equilibi!O ecológico; que • implantação de 
siderúrgicas, qUe têrri no carvão vegetal im­
portante it~m na ~duçã9 de seus cusips, hãQ 
pdde OCOI'I'el' como parte de prOjeto de tnánejo 
auto-sustentado da floresta; ·que Ci desenvol­
vimento de prOjetos agropecUários não pode 
lévar em conta as características ·das áreas 
a serem exploradas;_que ~ indú~ madeireira 
pode-Se utilizar da mata como· matéria"-prima, 
de forma desordenada e descontrolada. 

Cremps que essa pOlaridade é falsa ct que 
a expioraçio das riquezas ·naturais dà Amà.­
zônia t:te aeordo. com uma política racional 
não se sitUa no nível dos sori:hos-' irrealizáveis. 
E:sse é -um dos maibres· desafios com ·qUe 
se defronta a Nação brilslleira: elaborar e exe­
cutar uma polftlca râdbnal e natfonal.de ocu· 
pação da Amazônia que penníta 8gregar suas 
riquezas naturais ao processp de desenvol· 
vimento do País, sein ·causar danos que aten· 
tem .coritra o equüíbrio ec-ológiCo. 

Sabemos que as dificuldades São ingentes. 
Entretanto. organismoS nacionais que há anos 
desênvo!Vem pesquisaS na Amazônia reco· 
nhecidamente estão gabaritados paTa o'ferecer 
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o suporte técnico nece5$ário à utilização raCio­
nal das terras, das florestas e dos recursos 
hídricos. 

É preciso que o Poder Público, ·com a neces­
sária participação de todos, ofereça as dire­
trizes de ocupação da Amazônia e, igl.lalmente, 
esteja minimamente aparelhado para fiscalizar 
sua execução, mesmo reconl)ecendo-se as ~di­
ficuldades de execução do poder_ de polícia 
em área tão vaSta. 

Nessa linha Qe raciocínio, cremos, deve ser 
anaJizaso o "I Encontro dQs Povos lndígenas 
do Xmgu", encerrado em Altamíra, -pafá, no­
último fim de seman21. Oo encontro r~~u 
a "Declaração lndlgena de Altamira", na qual 
os índjos brasileiros defendem a necessidade 
de respeito à Mãe Natureza é a não _conStr_úçâo 
de barragens no rio Xingu e em outros rios 
da Amazônia, devido às ameaças que trazem 
"às nações indígenas e aos habitantes ribeiri­
nhos". 

Demais, a declaraçij.o _expressa a decisão 
dos' povos índfgenas do Xingu de vigiarem 
as ações do Governo e çie, juntafDente com · 
o Congresso Nacional e_ o povo brasileiro. pro­
tegerem essa importante região do mundo. 

Concorde-se ou não com seus resultados, 
o mencionado encontro é de significativa ii-n­
portância, ao menos pelo fato de os índios 
manifestarem sua opinião acerca de aconteci­
mentos que estão intimamente relacionados 
com o seu destino. Assim, as populações indí­
genas emergem como interlocutores em 
questões que as envolvem diretamente, exer­
citando o direito que lhes foi conferido peta 
Constituição que foi prOmulgada em- 1988. 
(Art. 231, §§ 2• e 3•) , 

A democracia, nós o sabemos, contrói-se 
cotidianamente mediante o livre confronto de 
idéias e opiniões, do qual nenhum setor ·da 
socieda_de está excluído. Quem quer que não 
se prenda ao caráter acessório d_as formas 
culturais de expressão dos índios, reconhecerá 
no l Encontro das Nações Indígenas do Xingu 
evento de considerável importância: tanto pelo 
que significa para os índios a criação a e CanaiS 
de defesa de suas idéias e intereSses, quanto 
pelo que contribui para reforçar a perspectiva 
que postula a solução dos problemas nacio­
nais pela via da democracia. 

A exploração da Amazônia é, a nosso ver, 
questão mais complexa do que muitos su­
põem. 

Com base nesse entendimelitO, julgamos 
compretmsíveis as preocupações _manifesta­
das no estrangeiro que efetiv~ente tenham 
por objeto as <:ondições de ocuPação da últi­
ma reserva inexplorada sob clima quente e 
úmido existente na terra. Coisa diversa é, pq­
rém, utilizar-se desse processo de. ocupaçãO 
como biombo para fazer pressões descabidas 
e propor soluções inaceitáveis para a Nação 
brasileira. 

A esse respeito; não se pOde re.ceber corii-9 
séria a proposição de internacionalização da 
Amazônia em troca de benevolência nas ne!:P,­
ciações da dívida externa brasUeira, na medida 
em que ela se origina de setores de paíseS 
para onde têm sido drenados vultosos recur:. 
sos brasileiros, sob a forma de juros -da dívida._ 

Segundo dados _recentes, a Arnérlc!i _ Lab'"na 
pagou a bancos internacionais qs~ ~ -bi~ 
lhões, de juros, entre 1982 e 1 g_aa Em dólares 
deflacionados, essa quantia representa mais 
de duas vezes o investimento realizado pelo 
Plano Marsha11. Ou seja, países de onde se 
originam proposta de salvação da Floresta 
Amazônica aplicaram na América Latina, nos 
últimos_sete anos, mais de dois planos Mar­
shall às avessas: retirando recursos. 

Por outro lado, a oferta de converter US$ 
4 bilhões da: dfvida brasileira em investimento 
filantrópico destinado à preservação da Flo­
resta Amazônica, formulada pelo The New 
York Times. foi colocada pelo Presidente da 
~~undação das Florestas dç> BrasU" nos seus 
devidos terinos .. Em artigo recentemente P4-
blicado, comentou o presidente dessa organi~ 
za"ção não-governamental que tais reçursos 
praticamente seriam iguais aos provenientes 
de exploração nacional de apenas um por cen- · 
to ao ano de florestas nativaS nacionais. 

Senhores, cremos que as pressões e as pro­
postas que vimos referindo re_ceberam exem­
plar resposta do Senador Jarbas. Passari~CÍ, 
por intermédio de artigos recentemente publi~ 
cados em jornais brasileiros. 

No artigo "Erva Má", publicado, em O ú'be­
ral de Belém, o nobre colega e eminente ho­
mem público faz referência à pretensão do 
senador __ americano Robert Kasten, divulgada 
por órgãos da imprensa nacional. Afiirilou tex­
tualmente o congressista ameri'cano: "Preten­
do conseguir aprOvaçáo no .Congresso dos 
EstãdoS Unidos de um projeto de lei que pro­
teja a Floresta Amazônica da sanha destrui­
dora que ameaça arrasá-la em pouco tempo. 
A floresta não é apenas do Brasil. Ela pertence 
ao mundo. 

9 ~r. Leopoldo Peres- V. EJcl' permite 
W!l-_ªparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Concedo_a V. Ex' o .;~parte. 

O Sr. Leopoldo Peres- Veja V.lli anti­
gamente éramos só nós, am8zônidas, que 
Iembrávain.Os do perigo que aquele vazio -re­
presentava em termos políticos para o País. 
Hoje, devido às descabidas pressões _externas. 
a consciên-cia ila<:loria1 se levanta em defesa 
não só dos interesses legítimos da Pátria, mas 
d~_ sua própria unidade. -Ouvimos, ainda hâ 
pouco; um execelente discurso desse homem 
público extraordinário que a Bahia nos man~ 
dou, o Senador Jutahy Magalhães e, agora, 
estamoS -OuVindo o discurso de V. Ex-, um 
dos homens intelectuaJrnente mais b_em pre­
parados desta. Casa, levantando os problemas 
da nossa região e colocando-os exatamente 
nos termos em que deveriam ser colocados. 
O que há de: eStranhO em- tudo 1550, sennhor 
senador, nessa ec:ofóbia em que se está trans­
formando a ecologia, é a nOção que-a grande 
imp~ensa internacional pà"rece qut ~r paSsar 
ao mundo de que nós, brasileiros, somos uma 
malta de irresporisãVeis e que estamos des­
-trilírido o· mefó ·geOfisico da Am.;:tzônia. O que 
não é verdade, senhor senador. É verdade 
também-~ temos de reconhecê-los-- que 

alguns grupos brasUeiros, aproveitando-se da 
política de incentivos fiscais, devastaram gran­
des âreas de florestas. apenas para depois ven­
derem ésses projetos p<i.lra terceiros interes­
sados. E isso também deverá ser examinado 
pela comissão de inquérito que aqui será insti~ 
tuída. Mas, se essa penetração devastadora, 
predadora, conseguiu despertar a consciência 
eoológica do mundo e do Brasil, temos de 
reconhecer, també_m, que há uma politica for­
mulada e muito bem formulada· na defesa da 
nossa natureza, no sentido de presetvar o úml~ 
do amazônico, no sentido de, sem sacmi"IZá-la, 
proinover o des~nvolvQnento -sem ,deVastar a 
floresta. E nem poderíamos fazê-lo, porqúe, 
evidentemente, a Amazôilia é nossa. Também 
devemoS reconhecer que o _meio amazônico 
tem um impacto mundia1, planetáriO;- e como 
tem! Basta um dad_o _que deve s~ aferido: 
18% das águas doces despejadas em todos 
os mares do mundo, o são pela bacia Amazô.. 
nica; 20% de toda a água potável do mundo 
está nã Amazônia. ocupada por uma popula~ 
ção, toda ela. entre bra_sileiros, peruanos, co­
lombianos, venezuelanos, equatorianos, boli· _ 
vianos, por cerca de dez milhões de habitantes. 
Então, veja V. Ex', num mundo de cinco bi­
lhões de seres humanos, apenas 0,2% da po­
det~m - não sei se iSso é uma força ou 

se será no futurcr uma desgraça -o contrai~ 
de 20% da água potável existente em toda 
terra. Isso significa que nós, brasileiros, temos 
que ser re_sponsáveíS riã exploração da Amaz9-
nia, mas não justifica cíllidquer \n.terferência 
na: maneira: Pela qual vamos explorar, sem 
depredar, a riqueza da nossa região,_ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Senador Leopoldo Peres, V. ~ é um -douto 
oonhecedor d,a 1\m_~ôn._ia. Não seria este nor­
destino que iria contestar os dado_s que V. Ex' 
apresentou neste breve aparte que v_elo enri­
quecer o meu discurso. Mas é sabido que a 
Amazônia não é constituíd!l só pela hiléia úmi~ 
da; a Amazônia é uma gradação de florestas. 
Existem flOrestas de todos_ os tipos. A Ama­
zônia que foi utilizada para projetos agrope­
c:uári9~ foi a Amazônia que tinha um.,_ floresta 
tipo cerrado,, não aquela dos vaieS- Ci,miCIO~.­
A ~azônia oride_ se quis implantar a agri~ 
cultura e que frac~ou, foi fruto da nossa 
incompetência, por não termos feito, à época, 
estudos pedalógicos que pudessem fornecer 
elementqs básicos necessários para a escolha 
de áreas em _que pudessem ser implantadOs 
esses projetos. É por esta incúria, e Põr esta 
incompetência, Senador Leopoldo Peres, que 
nóS estamos s_ofrendo também essas preS:.. 
sões. Os olhos ~o muito grahdes,_ muitos de~ 
sejam o Amazonas, paises superpovoados di­
zem que não entendem que o Brasil tenha 
tão pouca gente e tanta terra. 

E h~ bem poucO tempo se dizia que o Brasil 
tinha que fater l1fl'\ controle de população, 6 
que recebeu o repúdio desta Casa. recebeu 
o repúdio do Congresso Nacional, campanha 
essa que depois voltou com o eufemismo de 
paternidade responsável, porque se dfzia que 
territórios não _se ocupam com peSSoas, mas 
cOm tecnolOgia: 
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Qua1,1d0 n6s começamos a, fazer uma políw 
tica de paternidade responsável, que chega~ 
mos nos limites intemadonalmente reconhe­
cidos como os próprios para um desenvol­
vimento, começa, de volta, a campanha cíclica 
da irrterruJ.donalização da Amazônia, campa­
nha que tem sido promQvlda pelos grandes, 
por entidades particulares, por grupos catóU­
cbs que querem preservar a Amazônia, não 
como o pulmão do mundo, não como reserva 
de lloresta, mas como um lugar, talvez um 
éden. onde possam estudar árvores, animais, 
ind,ios, culturas primitivas, e, principalmente, 
~amo wna reserva para seu próprio futuro, 
para a usufruir. d8s riquezas que não estamos 
podendo explorar ainda como País do Ter­
ceiro Mundo que somos. 

Muito ~brigado a V. Ex' pelo aparte. _ 

O Sr. Mauro Benevides - Permfte V. Ex' 
um aparte? 

O SR- PRESIDErri'E (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa gostaria de lembrar ao nobre Sena­
dor Fianclsco Rollemberg que o seu tempo 
está realmente já reduzido, pelo adiantado da 
hOra.' porque temos, daqui a pouco. sessão 
do "Congresso NadonaJ, e há outros senadores 
Inscritos poro falar em seguida. 

Eu faria um apelo para que S. Ex', no exór.. -
c;Ho' de seq brilhante discurso, falasse sobre 
o assunto.' A não ser que seja um aplute pe­
~.~ Mos nos desviarmos. 

O Si'.~ llenevldes-.--Sr. Presidente, 
peço a benevo!ênda de V. Ex' poro uma pe­
quena intervenção ao brilhante pronuncia­
mento do Senador Frandsco RoDemberg, já 
que nio o pude fazer quando o Senador Juta­
hy Magalbies, abordando a temática ~a Ama­
zónia. também brindou. a exemplo do nosso 
colega de Sergipe, a atenç!o do Plenário do 
&modo Fedérlll poro esta questão de reol 
~·E eu n!o me d;spe!lSIIria, eu que 
fui IJ!Il dos suboaitores da ~omissão par!o­
menw de ~qu~ de autoriA do Senador 
Jod>os P~. agora, no cair desta tarde, 
.~.importantes pronunciamentos e ,apar­
tes, como o do Senador Leopoldo Péres, se 
'fizerom oUvir,~ nio poderia exatamente pres­
~dir de élerecer o meu Z~poio 8 esta reação 
viQoroso. e enlrg!ca da opin!!o púbUco br;osl­
lelra;_· porque. neste momento, o Seni!ldo se 
~ portà-1'QZ dil indignaç!o de lxxlos os seg­
rnencs da'comu'lidade,que inodm!tem quol­
guer fntetfe~nia que possa, alcançando a 
~ !lling!r a JirôPria soberania do Pois. 

·o SR- FRAMCISCO ROlLEMBERG­
AQraiiOço •V- Ex'; nobre Senador Mauro Be­
nevides. o'ilporte. Outra nio seria. poo~ç~~o 
que pode~!~!' 'esperar de V. Ex', dignorepresen­
tzne elo Ceará. um homem culto e Inteligente 
cp; ~ engrerídeddo e enri<jueddo estaCa­
sa àlril os ritàRdatoo que o Ceará lhe tem 
Coricedido. . 
~ Sr--· s..:Servidc>­.a: o Seruiao< Kaslen. Par= esquecer que 

eolliilas ~-- flcção. Corri'Qbem 'dlilte i(i~ekll!/>nte -. "o p!Kia­.t.;. dos'~ ctlidos.da ~de 

forma um pouco simplista, senão simplória", 
"pensa que um projeto de lei aprovado pelo 
congresso norte--americano terá força de exe­
cuç&o no Brasil". 

Com relação à possibilidade de ser perdoa­
da parte da dívida externa brasileira, em troca 
do poder internacional de interferir na Amazô­
nia, o Senador Jarbas Passarinho indaga que 
se é possível "apresentar uma fórmula que 
implique o perdão parcial da dívida externa, 
por que não fazê-lo sem contrapartida exó­
tica". 

Tal proposta, com efeito, faz parte do con­
junto de pressões exercidas sobre o Brasil, 
envqlvendo a Amazônia. Ao mesmo tempo 
que ela é fonnulada e que nossos credores· 
n~ociam "papéis de devedores brasileiros 
com de:;ágio superior a 50% do seu valor no­
mhlal- afirma o eminente parlamentar brasi~ 
leiro -, "quando alguém fala em ne:gociar 
a dívida com deságio, logo autoridades e ban­
queiros estrangeiros respondem avidamente 
que isso é impossível". 

No artigo "A Amazônia e Seu Desafio", vei~ 
cu!aâo pela Folhl1 d• S. Paulo de 22 de feve­
reiro último, .o ilustre representante do Pará 
nesta Casa rerere-se a proposta fonnulda pelo 
grupo de senadores, deputados e jornalistas 
americanos que recentementf;: visitaram o 
Brasil. Esses visitantes- prossegue o colega 
paraense - propuseram ao "Sr. Presidente 
da República, que felizmente..teve a altivez ne­
cessária para repelir a proposta, que façamos 
da Amazônia uma hipoteca internacional, em 
troca do que terfamos a benevolente negocia· 
ção da dívida externa". 

A impn;nsa brasileira OOtlclou nos últimos 
dias que representantes de; países europeus 
fizeram idêntica proposição .a autoridades bra­
sileiras, a qual foi pronta e energicamente rejei­
tada. ~arece-nos que, mais uma vez. a· pro-· 
posta de internacionalização: da Amazônia en­
controu eco em alguns setorçs das grandes 
potAndas. ou que se trata de pressões concer­
tadas internacionalmente. Em qualquer das 
hiJ)óstes, ambas, as pressões e a proposta, 
siO liminarmente inaceitáveis. 

Retomando &nela ao artigo publicado na 
Folha de S. Paulo, encontramos o registro Que 
cerca de 75% das emanações gasosas que 
contribuem para o "efeito estufa" provêm dos 
.. parques fabris e das viaturas consumidoras 
de combustiveis líquidos que há no chamado 
Primeiro Mundo". O mesmo se dá com os 
agravos à: camada de ozônio pelo cloroOuor.: 
corl>ono, provenientes de sprays e de equipa­
mentos de refrigeraçito, cuja maior concen~ 
traçio situa-se exatamente nos países desen· 
volvidos. 

Assim, ê incompreensível que, no mundo 
desenvolvlilo, a preocupaç!o oom o equi!ibrio 
ecol6g!co n!o leve em conta o que se passa 
nõsRs mesmos parses: A preocupaç!o com 
a ~rvoçao ·do equllibrio ecológico deve . 
_.-a todoS, e envolver tode o planeta. 

Permitimo-nos encerrar este pronuncia­
menlo, Sr.Piesldente e Sls. Se~ ainda 
com uma c:itaç&>doortigo do Senador Jorbas 
Pw r'nho, em que, c:êm l'4lllflfjx'opriedade, 
~ .. duas vs16vefs,da oquaçlio: "Se, de 

um lado, mexe com a nossa sensibilidade a 
presença, envolta em certa arrogância, dos 
que se pretendem donos do mundo, de outro 
envergonha·nos a ausência de wna estratégia, 
fundamentada numa política até aqui nunca 
votada pelo Congresso Nacional, destinada, 
como prescreve o texto constitucional, a ex­
plorar a Amazônia de modo a preservar o meio 
ambiente". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pfesjdente, Srs. 
Senadores. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDErri'E (Pompeu de Sousa) 
........ Concedo a palavra ao nobre"Senador Olavo 

·Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ·conforme tantas vezes tem 

; sido denU{Iciado nesta Càsa, através da Porta­
. ria n• 195, de 15 de abril de 1970, do Exm• 
Sr . .Ministro das Mirlas e Energia de então, 
o Sr. Antônio Dias Leite, foi detenninada a 
proibição de trabaJhos de garimpagem de cas­
siterita, na então denominada "Pr"víncia ESta­
nífera de Rondônia", gerandot.. então, uma si­
tuação de: desespero para aquela operosa 
classe de trabalhadores. E, com isso, foi esta­
belecido um privilégio para extração daquele 

. precioso minério,· que desde aquela époCa 
passou a ser explorado, com exclusMdade, 
por poderosas empresãs de ~ineraçâo, esta­
beleceu-se, então o repúdiado monopóUo. 

Daquela a esta data a referida Portaria n" 
195 tem sido aplicada ao alvedrio do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral, encarre­
gado da execução da polftica mineral no País, 
causalido aos seus infratores toda sorte de 
agressão e de. violência, além de autuações 
criminais, contra a classe garimpeira. 

Todavia, com a Nova República, os rigores 
da inalsinada Portaria n~ 195f70 têm sido ate­
nuados, tolerando-se àquela .comunidade ga­
rimpeira, desde então, os trabalhos de garim­
pagem na referida região, ·o que fez gerar 
uma onda de tranqüilidade sociaJ, além de 
propiciar o desenvolvimento de inúmeros mu­
nicípios, entre os quais podemos destacar Ari­
quemes/RO, para o qual acorreram dezenas 
de mllha.reS de brasileiros e brasileiras. 

Assim sendo, a refedda.Portaria n" 195 não 
mais se ~c:ontra em vigêricia, de jure, posto 
·que derrogada em razão das permissões ofi­
ciais de extração daquele minério nas áreas 
em apreço, corúorme testificam as Portarias 
n9'l' 84 e 226, respectivamente de "24-2-88 e 
de 15-9-88, do então diretor-geral do DNPM. 
do Ministério das Minas e Energia. 

ÜCOITe que, não obstante a sua situação 
jurfdfca, aquela norma administrativa- a alu­
dida Portaria n9 195 - vem sendo anomâla­
mente aplicada, ao talante do ex·diretor-geral 
do DNPM. cotn todos os corolários de agres­
sijo aos direitos adquiridos pela classe garim­
peira no Estado de Rondônia, em ostensivo 
e gritante favor de empresas minerlidoras, 
quer sejam Mcionais, quer sejam intemacio­
M!s . 
. Assim sendo e para ·coibrr os abusos que 
~sido pralicados e para. trazer tranqüUidade 
à operosa classe dos garimpeiros, daqui nos 
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dirigimos cso at\ml Ministro das Minas e Ener­
gia e nos dirigimos também ao atUal 'Diretor­
Gero! do DNPM, 0.:. Elmo Serejo Farias -
a quem soli~ito A Mesa 'Diretora_ que taçe~ che­
gar urna cópia desse meu. pronunciamento 
- nQ sentido de revogar, expressamente, 
aquela esdrúxula Portaria n• 19~!70. ante a 
roalidade juridiCil presente, posto IJIJe ela se 
encontra viscerab:riente derrogaru. ante as per­
missões 'CQncedidas .àqueja dasse, na forme. 
dos ·~ adminls\rotivos antes menl:ionados. 

. Esclareço • esta Casa que tal pertar~a redun­
dava num• 'odi""" dlscriminaçlio açs garin­
peiros. de Rondôni8,' pois qUe· em todas as 
demola unidades federativos do Pois.~ Deita 
a exiJ'Ioçlio daquele predoso minériO: · 

Deslotte. o atendimento da•preoere reMndl­
<:açio púb&c:o nada mais significo senão a prá­
tica da m:Sfs lídlm~ ju!?dça. aos- 'obreiros. da­
quela sacrificada profissão, sustentá<:ulo de 
. rriuitas f~as .na Amaz6~; c$J,er6ls zmôni­
mos, nossos garimpeiro$. 
' Obrigado, Sr.· Presidente. · 

O SR. PREsiDEI'I'IE (Pompeu de Sousa) 
-ConcedO. a pàJavrio o Uustre Ser\ódor Mauro 
aerievldes. · · · 

O· SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. PronUncia o seguinte discUJ"80. sem revi­
- doixadcr) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
~. lia eotabelecer, através de dUÍI$ medidas 
j>I'O\'Isóilos, ,...:. a primeira ·de!.._ ·de .11" 29 -
iJmo nova es~ru~Ura dtganizàc;!onlll para o Po­
der Execqt~yo; ,o Presidante J""* saniey deD· 
borou extfrjgl,dr lllguns minisiér!OO. entre eles 
o.do DesenvolVimento e de Ref~ Agr6ria 
IUSP!ando manlfesta<;ões c:ontrOrlas de pon­

-· segmentos da ~a4e brasDeilll. 
··Relator. da Medida Provis6rla'n• 29, men-

cionei. expl~citemente .n9 .mc;u parecer a 
lj>reensão d<;i',l'M~ e de. ou)ras ogremiações 
diante da deliberaçlio do Primeir0-Mandat6rlo 
do· Pais. Suprimindo o Mirad, ciue vinha em­
preenden'"1a 9iftcD tarefa de p~ modi­
l'ié:ações na nossa estrutura fundiórlo. mo ten­
"" sido apreciada em tempo h6bi aquela pio­
posição, valeu...., o.Cbefe<lo Naçaocla prerro­
goliva de ~la, mantendo a súpressõo da­
quela Posta, cujas atribuições foram tronsfe. 
~ pore o Ministério da Agrlculuro. 

· Regisim-so. em rotao disso, uma.reoçlio vi­
gorosa diante da subestimoçii<> que o oto go­
vemomenlal prcvoc:ou, com sucesalvos ape­
los=!iderançaspaiomentmes, pansreabllltar 

· o Mirad Come> órgão a111ônom0~ capaz de 
cumprir,.~ ~nc::ia e celeridade. os encar­
gos que lhe.eram def.,idos onterionnente. 

'Sobte o usumo •. oll6s, venho de receber 
longo telex do Deputado Eduardo Walter San· 
-~.de AgriculbndoCeor6. ...... 
elo noo segu01tes tennoo:. 

T~ S.... Circular 11" 0225189 -F"""""" 
2&-2-8!1 

. Senador Mauro Benevides: 
Apraz dirigir..ne a vo ... Êxcden<:ia 

qu .. lidade ~ povo Cearense 
IIm . ..,._, ... e solidta..Jhe apolo. para 
.................... ela !'llç6o Bra­
liléh. 

Trata-se da situação criada_ com a re-
-- cente extinção Mirad através Medida Pro­

visória n9 39, o mesmo que já havia; ocor· 
rido com o INCRA. Através Decretp.l.ei 
2363/87. Os citados NJ>s fqram baixados 
de fOrma Discriminatória. e Onilateral pelo 
Poder Executivo. sem dar a oportunidade 
de consultar a Scx:iedade Ctvil e manifes­
ll'lção do Parlamento, Instância M!l!or do 
Pensamento e da Vontade Política Na-· 
donal. . 

Reforma Ag_rária no BrasiJ há multo dei­
xou de ser assunto acadêmico e de mino-· 
rias, para tomar-se questão N2lcional, co­
mo saídS poro seus problemas Sódo-E­
conômlc:os e Politicos agravados pela cri­
se econômic:a que atra'lfessa nosso Brasil. 
As estatisticels sElo al~tes quanto 8os 
indices de desemprego, miséria, fome, 
d.esnu_triçfio, doenças. favelamento acele.., 
rados das ddades, marginalidade, proble­
mas estes decórren~ da forte· concen­
tração da terra e falta de condiçõeS de 
trablllho para milhares de trabalhadores 
sem terra. l"io Ceará estima-se Emt-500 
mn. 

A novli Repóbllca acenou com medi­
das políticaS na bUsca de soluções pacífi­
~através do Plano Nacional de Reforma 
1\grária, em 1985. Suo implanll'lçoo foi 
iniciada com detenninação, tendo ao Ion­
gõ âestes anos sofiido graVes intem..ip­
ções na sua eXec:ução por fcm;a de mu· 
danças no aparato fustitucionlll. 

O Estado do Celri procurou superar; 
em porte, estas e outras dificuldades e 
obteve resultados satisfatórios no tocante 
ao número de famillas assentadas. Hoje 
mols de 6 ml. O Governo Tasso Jeireis­
sati tem dado apolo pc;>!ftico e lnstltucionlll 
à exec:uçõO da Refornia Agr6ria em vários 
túveis: criação seara, assinatwa coove:­
nim, copartldj:lação Mirad/GOvemo do 
Estado em 'plena vl~cia, o qulll até o 
momento careou para o Ceárá ·ponde· 
r6vel soma de recurs6s pOr. liwestiman' 
tos em Infra-estrutura básica (estrada$. 
açudes, projetos de irrigação, 'eletrülca­
çlio rural),lllém de outras fonteS de crédi­
tos j6 liberados a exemplo do Procer<~ e 
Papp. Tudo isso proporciOnando mais 
desenvolvimento, mlllar produçii<> agri· 
colo, melhor dlstriQuiçao de renda, aque­
dmento .do mercado ogricolo, comércio. 
aumento de Impostos, permanêndo do 
homem no campo e tantos outros bene­
ficios diretos e lndlreli>s. · 

Considerando o momento poijtjcó bra­
'slleiro e auto senso de Justiça de VoSsa 
Excel&>clo é que lol;no o liberdade de 
c:onclam6-lo para apoiar a p!QpOSta de 
~eiçio 'da Medida Provisória de 39/a9, 
que extingue o Mlrad e pela ~elçlio· do 
lleCret<>,J..ei 2.363187 <!"e ernb!'!locper-
91sto tramitando no Cdngresso Nadonàl. 
Adito-Se que a ~ organizacionàl 
~ uma Autarquia especial lierá adeqo •orla 
para viabilizar o proce!ISQ de RefOrma 
Agr6ria. 

Ciente da grandeza de ~us princípios 
e sabedo.r _d~ seus -comprOmissos politi­
c:os, Vos~<:~ · ~celênc_ia saberá_ julgai a 
questão em tela. e cerl:aqlente ton-\ará Po­
sições,ainda hoje temida por alguns. mas 
que a hjsi:Óri~reserv.B lugar para os.deSte­
tnldos, porque aliados, da maio!io. dopo­
vo e ~a Nação 'BrasileJra. 

Cordiais ·saudações, Dep~c{o EudOro 
Walter de Santaria -'Sec. Agric.J<eforma 
ASrária Estado Ceará · 

. Sr. Pr~dente e S~ _S_en~dç~est confio em 
que o Gov~ino Federal determinará o r_eeXam_e 
da exti,nçãO dQ Mirad, a.sseSwando a ·;uã-· SQ­

breviVência ern · r,neio às alterações regiStradas 
nO primeiro esc:&ão do Executivo 
• Os problemas que vêm oC~rÍdo ncf Cttm~ 
pó rec!clmam uma cOncentração élé esfÓr,ços 
das autoridades competenl!'s, atravós de ,ór' 
·gãos· que se:· ocuPem;· especificamente, dós­
ministérlps rel.a~ronados com:o_· setot: 6iJrNia. 

D;aí o pQsicíonamento_'d6,_~ 'de agrt. 
cultura do lneu estadp, ~que" ~n\end_l_ trazer· aO 
Plenário do Se~Ó<Io. ci>mo maneira.de 'u\iliz6-
los em teimO Veémentes ao Presidente da R'e-. 
público. · · 

Temos .com~ co~ o equoacionç· 
menta da; guestõey vinculadas a trabalhadq. 
res e proprietáriOSh.u'aiS. que vihham.-~ 
deslinda~as pelo extinto MinistériO do Deilén­
voMmento' e 'dá Refonna 'Agrária. 

linpossibDitado o eorigtéSso: de prepdr irio­
vações hà nova Médida .. Provi~ria o9 ;t9; não 
poder~o, s'enad~ e d~s. emendar, a 
proposta do. Exei:utivo. 
.. ' A Iiúciativa saneadora 'dever~ 0SS1m. caber 
"" próprio Pod~ Ex<!éutivo, a quem t;ransmi, 
limos, agora, solicitação empenhada da trlbu· 
no desta CaS. Legislativo do nosso Parfameh· 
to. (Multei bemi) 
· O SR. PRESIDEI'I'IE (Pompeu de SOusa) 

-Concedo ·a-plllovro ao nobre S>nao;lor Nei· 
sonWedeldn ... 
. o SR. I'IELSON WllDEKII'I WMDB ~ 
SC Pronuncia o seguinte discu;so.) -'-Sr. Pre· 
sidente, estamos O$Sistiodo desde há algUm 
tempo a am~ perigosa acentuação na trfidi· 
cioMI má yõntade com que setores preponde-­
rantes na burQa11C~ ~gere ~polftica.econô­
rnk:o-final!ceira rio Pois olhom • região Sul. 
Essa m6· vàttade foi espressê.uece:ntemertte 
na eXtinção da Superintendêndodo Desenvol· 
vlmento do Eldretno Sul, o Brde: 

Segundo bem lündementada den(lnd!t da 
Associação dos Fwlcionárlos dq Brde ·que 
ac:aba de me Cheijar àS _mãos, autOrid~es 

~s::e~~!m~:::~: 
dos Estados de Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul.e Paróná. no Sentido de (fl.le cOilcordein 
com" extinçlto do .Brde ·ern 1r0ca ela. rolagiim 
das dividas contraidas pelos 1$ estados Junto 
a essa mesma~ financeira e: que ~ 
tao veriddos e. não pagaS. · · · 

trata..se, Coróosempre costuma acon~ 
nes50!1· cir<:uilst!ndas, de m~ · altainette 
~ rnasdisfwçacla sob a c;arà de 
um pseud<Hiumento de ellc:iênd!t .. O Brdie. 
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segundo a linha de raciocínio daquelas autoriw 
dades, estaria se superpondo aos bancos de 
desenvolvimento mantidos pelos três estados 
e, portanto deveria ser desmembrado e encor­
porado respectivamente ao Badesc, de Sãnta 
Catariná, ,ao Badesul, do Rio Grande-do Sul 
e ao Badep do Paraná, 

A exemplo do que aconteceu no caso da 
Sudesul, trata-se de uma ação vol_tada_exdusi­
varnente para a região Sul e não da aplicaÇão 
de uma nova política nacional de_ organização 
das atividades de fomento ao desenvolvimen­
to econ6micÔ. Da mesma forma _com_que o 
GoVerno federal pretendeu extinguir a SLidesul 
mas manteve a Sudene, a Sudeco e a Sudam, 
três organismos regionais similares à Sudesul 
na natureza de seus propósitos e na ftxação 
de seus objetivos, as pressões para o desmem­

' bramento do Brde não são acompanhadas 
por manifestações idênticas con(ra oS bancOS 
regionais que no Norte e Nordeste coexistem 
com bam:os estaduais de desenvolvimento. 
Aliás a nova ConstitUição acaba inclusive de 
determinar a criação de m'ãis U1T'(a'-ii1Stituição 
do' mesmo gênero do Brde, o Banco do De­
senvolvimento do Centro-Oe-.ste,- qUe aplicará 
naquela região recursos provenientes da 
União. ' 

O BRDE, que funciona_ como autarquia desde 
1962, só é superado em importância_ no Brasil 
pelo Bndes, como .organismo de fomento e 
desenvolvimento regional. O pretexto invoca­
do para justificar o anlquilamento do banco, 
além de mal disfarçar propósitos altamente 
discriminatórios no trato das questões que afe­
tam a região Sul em comparação com as polí­
ticas adotadas para as regiões Nordeste, Norte 
e Centro-Oeste, ignora fatOs essenciaís e es-pli­
cativos da crise de liquidez que recentemente 
atingiu os sistemas financeiros estaduais. 

A crise se originou, como sabemos, na in­
tempestiva e inédita ação do Banco Central 
que decidiu a limitação extrajudicial do Ban~o 
do Estado de AJagoas e com isto colocou sob 
suSpeita a garantia subjacente nas aplicações 
realizadas junto a todos os Sistemas fui_an<::ei­
ros estaduais, que passararri irii.Cdiatamehte 
a enfrentar sérias dificuldades na captação de 
recursos, inclusive daqueles necessários à ro­
lagem das dívidas dos respli"ctivos governos 
estaduais junto a elas próprias. 

O BRDE sentiu os efeitos da crise com parti­
c_ular_ intencidade, ja que havia sidó feito res­
ponsável, com a aquies_cênda expressa dei 
próprio Banco do Brasil, pelo carregamento 
de expressivas parcelas das dívidas do setor 
público dos estados da região Sul nos últimos 
sete anos. 

O Banco Central sabia perfeitamente Que 
os empréstimos efetuados em 19_82_ultrapas­
savam a capacidade de resgate os estados 
mas assim mesmo os autorizou, em caráter 
excepcional e extralimite, para resOlver grave 
problema conjuntural de ordem financeira. 

Agora, alguns setores do próprio Bacen ig­
noram a sua própria responsabilidade nas ori­
gens e no agravamento da crise e procuram 
solucioná-la através de um ato de força admi­
nistrativo, que não vai extinguir as dúvidas do 
setor, público dos três estados mas apenas 

alterar -seu perfil de curtíssimo para médio e 
longo prazos, algo que pod_eria ser feito t:om 
o concurso do próprio BRDE, bastando ape­
nas que houvesse _os recursos e a boa vontade 
necessários. · ~ . _ 

Os extraordinários serviçoS prestados pelo 
BRDE ncis últirl-tõs 2:7 anos à economias dos 
Estados de S_anta C3tarina, Rio Grande do Sul 
e Paraná são iricontestáveiS, Trata-se de uma 
instituição" leve e ágil; com -apenas 8-17 fundo~ 
nários distribuídos nos três estadqs, sendo 
38,5% deles técnicos com vasta experiência 
na região. 

Ao final de 1988 o saldo de balanço dos 
empréstimos efetuados pelo BRDE indicava 
o expressivo volume de 233.280.182 OTN, 
quaSe-b d_obro dos empréstimos estendidos 
em conjunto pelos três bancos de desenvol· 
vimento de Santa Catarina, Paraná e Rio Gran­
de do Sul, riO mesmo período. Aliás, o BRDE 
experimentou ·um cresdmei1tá real em 1988, 
apenas entre janeii'o e ãgosto, de nada menos 
que 33 por cento, o que o coloca __ em pé de 
igUaldade com as mais eficientes instituições 
financeiras do País. · 

O BRDE, da mesma forma que o Conselho 
de Desenvolvimento do Extremo SUl (Cede­
sul), surgiu CÇ>mo resultado do amadureci­
mento de uma consciência política que perce­
beu o risco de marginalização e empobreci­
mento da Região Sul como cons_equência da 
tendência de concentração no_ processo de 
desenVOlVimento econômico brasileir_o a pã.rtir 
dos anos 50. O bloco político materializado 
pelo Codesul, onde têm assento os três gover­
nadores da região, constituiu o B~DE como 
o instrumento de ação necessária_para reverter 
aquelas tendências. -

Quando se fala na extinç,ão do BRDE, atra­
vés_ da_ pulverização _de seus recursos entre 
os três bancos de desenvolvimento estaduais, 
o que se quer na verdade é amputar o instru­
mento de ação do Codesul e em última at)álise 
des_artic_ulá-Jo. Curiosamente, este fenômeno 
ocorre no eXato momeni() em que as demais 
regiOes do País s~ rev~la.m-politicamente coe­
sas, áo ponto de preservarem ou até amplia­
rem certas prerrogativas- expreSsas constitu­
donalmente. _ 

Em verdade, para que o interesse da Região 
S~l seja efidehtemente atenilid9 deve ser feito 
exatamente ao contrário do que quer o Banco 
Cerltrãl cOm relaçâ9__?1q BRDE. _Ou sejã, ao 
invés ·de extinto; o_ banco deVe ser capitalizado, 
a fim de que se torne mais forté e_disponha 
de maior volume de recursos internos e exter­
noS Para apiicação no prélceSso de" deserlvol­
vimento regional. É um erro damorosó e facil­
mente -demonstrável considerar' qU:e a dimi~ 
nuíção de agentes financeírós ·poSsa de algum 
modo reperturtir favoravelm.ente- nã'desenvol­
vimento econômico da ~egião, Menos_agentes 
imPlicam ery1_ me;nor capacjdade _de mobili­
zação de recursos de terceiros, menor capila­
ridade na obtenção e distribUição destes recur­
sos é redução nas opções operacionais que 
facilitam, inclusive, uin certo" gi-au de especia-
lização de funções. · 

-A superpoSiçãO é_ Um argumento falacioso 
como demonstram não só_ os casos do Norte 

e do Nordeste como a própria experiência no 
Sul, onde, por ,exemplo, conviveram perfeita­
mente durante 13 anos o BRDE e o Badesc 
de Santa Catarina, sem que jamais se tivessem 
levantado 9~ argumento favoráveis e fusão 
atualmente esgrimidos pelo Bacen. 
1 

O própifo Banco __ Central, ao fixar atfavés 
da re_cenfe Resolução n~ 1559 o limite de 30% 
sobre o património ltQuido das instituições de 
crédito coino teto para a concessão de em­
préstimos por cliente, oferece um argumento 
a mais para a preservação do BRDE. Com 
um patrimônio líquido de NCz$ 87 milhões, 
o BRDE pode emprestar até NCz$ -26,1 mi­
lhões por cliente, ou seja, mais do dobro da 
çapaddade de __ emprêstimo de todos os de­
mais bancos de des_e_nvolviJ:nento d_a região 
reunidos. . _ _ 

É fato sabido e irretorquível, por outro lado, 
que aS entidades e organismos internacionais • 
de crédito dão preferêilcia, na canalização de 
seus recursos, aos _órgãos de fomento regio­
nais que possam comprovar sua experiência 
e_diciêDcia. Recente missão do Banco lhtera­
mericano de Desenvolvimento, o BlD, mani­
ftistoU- disPosição 'em conceder à região-Sul, 
através do BRDE. empréstimo num total de · 
US$ 100 mil_hões, numa primeira etapa, para 
a modernização e ampliação das indústrias 
da região. 

- Não há nada surpreen'dente nisto, já que 
o BRDE é_o_único agente de fomento e de 
desenvolvimento da Região Sul com capaci­
dade para captar diretamente recursos em 
moeda estrangeira junto ao_s organismos in­
ternacionais, posição que ·conquistou graças 
à sua abrangência, seu patrimônio líquido e 
sua capacitação técnico·opetacional, reitera­
das vezes comprovada. Na hipótese da extin­
ção do BRDE, com toda a certeza os recursos 
prometidos pelo BID já não virão para a Região 
Sul mas serãQ âestinados a· Outras regiões do 
Brasil ou de _o_utr_o_s países do continente, sem­
pre através de agentes de _,desenvolvimento 
de caráter regional. 

Diante deste quadro, Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares, não é de admirar que o sentimento 
dominante na região seja hoje o de apreensão 
e de crescente irritação com relação às injus­
tiças sofridas j:>ela ação do poder central. que 
em funçãO ·de pressões de natureza polftica 
ou em_ conSequência das_ chamadas leis de 
mercado, acaba_ semPI:e Por privilegiar outras 
regiões do País em detrimento ao Sul 

A Região S-ul não aceitará passivamente que 
seu sistemã finanCeiro Seja definitivamente en~ 
fraquecido -em troca de uma temporária me­
lhoria na liquidez para debelar uma crise pro­
vocada péla própria autoridade monetária, 
quando irrefletidamente ftouve por bem deter~ 
minar a liquidação extrajudicial de um banco 
éStaâual sem medir as conseqüências deste 
gesto para· o conju:-tto do sistema. 

Ao invés da redução das linhas de crédito 
de longo prazo para a iniciativa priva:dã neces­
sitainOs ampliá-las para que haja mais ativi~ 
dade econômica, maiS PrOdução, mais em­
pregos e máis bem~_estar para a nossa popu­
lação. 
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Neste momento estou formulando desta tri­
buna um apelo ao Governo Federal, e em: 
especial àquelas autoridades do Banco Cen~ -
trai que pressionam pela extinção do BRDE, 
no sentido de que revejam sua posição à luz 
dos argumehtos apresentados aqui e dos fatos 
incontestáveis que depõem a favor dessa insti~ 
tuição financeira ao longo das últimos 27 
anos. 

Ao mesmo tempo porém em que .formulo 
um apelo faço também uma advertência, no 
sentido de que qualquer ação política desti­
nada a enfraquecer a Região Sul, como a pre­
tendida extinção do BRDE; terá uma Contra­
partida igualmente polittca e ericontrará Uni­
das, tenho cert~. a~ bancadas dos estados 
do Sul nesta casa independentemente da co­
loração partidária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So~ASO) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soêtres. · 

O SR. ODACIR SOARES (PFL • RO. Pro­
nunci;;l o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, um trabalho intelectual vale 
mais pela qualidade dos seus aprecia"dõres 
do que pelo número dos que o apreciam. 

Assim, tanto as criações Uterádf!_S como ar­
tísticas, qualquer que seja o instrumento de 
divulgação, independem da consagração do 
número. 

Essa idéia nos aco4e, Sr. Presidente, quan­
do recebemos uma carta inteligente o_u _Um 
telefonema e_sclarec:i_4_o, a respeito de discurso 
que pronunciamos nesta tribuna sobre tema 
na<:ional ou assunto regional. -

Acontece que, no dia 30 de setembro de: 
1985, na anterior legislatura, fizemos um pro­
nunciamento a respeito do problema do trans­
porte de pessoas de baixa renda, que têm um 
plano especial na Amazônia, quando a im­
prensa anundava a destinação de sessenta 
milhões de dólares, do Fundo da Marinha Mer­
cante, para financiar, num decênio, a constru­
ção de cerca de se~enta emf;t_arcações de 
pequeno porte, com capacidade para 150 a 
350 passageiros, vfsando ao atendimento das 
populações ribeiriilbas, preferentemente as 
que habitam as rotas Manaus-Santarém e Ma­
naus-Tabatinga. 

Recentemente, revendo noss~ çorrespon­
dência, encontramos_çarta do Sr_._J?edro S. da 
Cunha, engenheiro nava1 da P_ETROSHIPS e 
que, na qualidade de pioneiro na utilização 
de embarcações desse tipo, desde fins de 
1982, nOs fazia a seguinte' advertência: 

"Com relação à hidrominas, num País 
falido como Q nosso, seria injustificá_vel 
a criação de uma nova_ ~atai, ~e bem 
que os setores e 6rgãos envolvidos na 
extensa malha rodoviária deste País de­
vam ser repensados e melhor CÇ>Ord~[Ja­
dos.'" 

Depois desse conceito, que envolve uma 
certa desconfiança com referência_ a soluções 
estatizantes, salienta_ o engenheiro Pedro S. 
da Cunha: 

"Com relação ao ma1 falado programa 
de transpOrte para pessoal de baixa- renda_ 
na Amazônia, deCorridos exatamente seis 
anos da sua implantação, nada de efetivO 
foi até agora concretizado. 

Por incrível que pareça, a Amazônia Le­
gal pennanece lá intacta, com seu povo 
sofrido a esperar soluções viáveis, a curto 
pra~. com aproveitamento natural das 
suas hidrovias. -

Em contrapartida, aqui no Rio de Janei­
ro, a custos elevadíssimos, buscam-se so­
luções metroviárias, com as mesmas fi­
naltâades, e no Maranhão soluções ferro­
viárias, com os mesmos propósitOs." 

Condi,.J.índo a carta, endereçada do _Rio de 
Janeiro, diz o mi$Sivista: 

"Assjm sendo, aproveitando o espíritO 
de mais um ano que se encerra, venho 
propor a Vossa Excelênc;ia que, nas pri­
meiras _se~ões plenárias, de 1989, o as­
sunto em tela seja_ novamente abordado 
por V. Ex• na tentativa de sensibiliza_r__as 
autoridades deste Pais, para vir ao encon­
tro dos anseios-do povo amazônida". 

Na verdade, Sr. Presidente, o assunto conti­
nua na ordem do dia, tanto mais qüantõ a 
insuficiência dos transportes, generalizada no 
Pais. principalmente nas zonas produtoras de 
a~mentos e, de um certo_modo, agravada nos 
grandes centros urbanos, envolve tema do 
maior interesse econômico e con,stitui-se, na 
Amazônia, problema de integração e de segu­
rança nadonal. 

Defendemos, já naquela oportunidade, a te­
se segundo a qual, sendo o transporte de baixa 
r:enda preferentemente feíto põr barcós mis­
tos. em alguns casos tenha prioridade a molli_­
mentação de cargas, não esquecídos os pe­
quenos armadores dedicados ao transporte 
de passageiros. 

Corroborarido a nossa· tese, particípanios 
da idélàcfe-que a criação da Hidrobrás, "órgão­
espeCífico- parã trafaf de assuntos de navega­
çã.O __ fl_uvial e vias navegáveis ao País .. ; levaria 
ao des!!nvolvimento- da navegação interfOr, 
urudos esforços dispersos entre a PORTO­
BRÁS e a Sunaman. 

Naquele ensejo, o Secretário de Transportes­
Aquaviários falava nó ãsStihfo tom rara pene­
traÇão, ressaltandO a importância da soh.içãÕ 
fluvial, de notável economicidade na região-
amazônica. · 

Infelizmente, no entanto, continuamos à 
míngua de uma polític:a aquaviária consisten­
te, na _Amazônia legal, quando se torna càda 
dia mais imperiosO para'·o ii.Osso d~senvol: 
vfmento econômico a_ reversão do quadro dos 
transportes em geral, quando as rodovias es­
coam mais de oitenta por cento da produção 
e cerca -de quinze por c:ento vão pelas ferrovias 
e transporte maritimo. 

Nesse contexto, a participação do transpor­
te fluvial. no País, não superà um por cento, 

Urge modificar essa sRuação através de ór­
gãos capacitados, promovendo-se a avaliação 
de todas __ as_bacias navegáveis do São Fran­
cisco,;dc>-Amazonas, aõ Prata e _do Atlântico. _ 

No caso do São Francisco- um rio predomi­
nantemente_ de planície, embora oriundo de 
urna altUra de_ quase mil metros - pouqtiís­
sin1os seriam os gaStos-para ã complemen­
tação do seu balizamento ·e sinalização, do 
a]ar9cil-nEmto de enseadas, dO combate ~~ as­
soreamento, da regulagem dOs· Seú~ Cana i$. 

O famoso "rio da unidade nãdonàl", quan­
·do os caudais _amaZônicos eram um desco­
nlieê:ído,-já trazia os vaqueiros nordestinos pa­
ra- se enContrarem com os campeiros gaúchos 
em Minas Gerais. 

Naquelã épOCa. o rio Tietê sigiiificava a liga­
ção das bacias do Leste e do Prata. 

Te mos nada menos de cinqüenta mil qull&:­
metros- de rios navegáveis; para _trarisporte de 
passageiros e circulação de mercadorias e, 
ao longo deste século, muito pouco se fez 
para o seu aproveitamento, quando as bacias 
fluviais passaram a ser encaradas apenas em 
termos de forneciri'tento de energia hidráulica. 

Realmente, não temos me-ntalidade hidro­
viária, como os franceses, os alemaes, os-so­
viéticos, os portugueses, os italianos. 

Assim, a cabotagem-que-, em 1956, respon­
dia pelo transporte de trezentas mil toneladas 
de carga, chegava, em 1976, a 985 mil tonela­
das e, em 1983, a um milhão e duzentas mil 
tonelãdas. 

lnstalo~-se, princip~lmente a·partir de 1950, 
o rodoviarismo no Pais, ni.atéria preferencial 
n'âs·- UniVe-rsidades que, n6 primeiro quartel 
d~te sêcul~: dedicavam raros estUdos às fer­
rOvias. 

- Isso, que tem sido c:hamado "falta de equil_í­
brio modal", aponta para uma situação crítica 
agravada durante _quase 60 anos. 

Nesse contexto, a criaçãO da Hidrobrás não 
é, apenas, mais uma autarquia, uma socie­
dade de economia mista •.. \.!rn~ empresa es­
tatal. 

Ninguém vai esperar que a iniciativa privada 
invista nesse setor, senão com _ _a assistência 
financeira da União. 

E algum órgão tem que encaminhar esses 
recursos. 

Precisamos de um grande plano, ã altura 
da grandeza da nossa mafha h_idrgviária. 

Os investimentos em estudos_ e_ projetos, 
que devem abranger os portos fluviais, a dra­
gagem e o alargamento das vias navegáVeiS, 
c:om cinqüenta milhões de cruzados novos 
poderiam deslanchar, enquanto se mobiliza­
riam mais recursos do BNDES, da Portobrás 
e, possivelmente, em menor monta, dos esta- -
ãos interessados. 

Corri-_ C_eri::a de duzentos __ milh6es de cruza­
dos ilOVos toma-r:Sê-iáffi naVeQáVeiSffiil quílô­
metros do Madeira, cte Porto Velho a Mallaus, 
executadas Obras de balizamentO, Sínatízaç_ãO, 
drenagem e enrocamento. -

Gastar-se-ia o correspondente a dez quilô­
metros de estradas pavimentadas. 

Só teremos uma política nacional de trans­
portes perfeitamente integrada, servindo a to­
das as regiões, quando nela inch,Jltmos, com 
a importância que merece, transporte fluvial, 
capaz de d_e5empenhar p"aper crescente na 
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economia nacional e na estrutura social do 
País. 

Além de tudo, é preciso melhorar_ a segu­
rança dos transportes aquaviários na Amazô­
nia, onde os naufrágios s~o crescentes, por 
excesso de carga ou andanidade dos barcos. 

Toda essa programação, no entanto, deve_ 
iniciar-se com a identificação dos armadores, 
das embarcações e das_freqüências de linhas. 

Partiríamos depois para a indústria naval, 
melhorando as condições dos armadores e 
modernizando os estaleiros, com vistas, princi­
palmente, a servir ao usuário de baixa renda. 

Foram fdentiflcadas, na bacia amazônica, 
44 linhas de navegação fluvial, estabelecen­
do-se critérios de seleção, para início daquele 
programa, consideradas prioritárias as linhas 
Manaus-Santarém, com 900 quilômetros e 
Manaus-Tabatinga, com 1.780 quilômetros, 
tangenciando a fronteira da Colômbiã. 

Numa segunda fase, teremos os projetos 
de __ embarcações, assegurando segurança e 
conforto, tipificando-se tais barcos segundo 
a capacidade, tonelagem e velocidade, elimi­
nadas as linhas deficitárias. 

Apesar das providências da Capitania dos 
Portos, em defesa da segurança dos passa~ 
geiros, os naufrágios se sucedem o que leva 
os proprietários a preferir o transporte de car­
ga. 

Na terceira e última fase de implantação 
do programa seriam tomadas seis providên­
cias: 

1 ?} financiamento de 90% do valor do bar­
co, a juros de três por c'ento ao ano, dez anos 
de prazo, carência de quatro anos: 

2~) subsídios para a construção de embar­
cações, com as condições essenciais de segu­
rança e conforto; 

3~) nível máximo de subsídio de 65% para 
a construçilo de cada embarcação; -

4•) divisão do custo do seguro da embar­
cação entre o armador e o Fundo da Marinha 
Mercante; 

5•) adoção de níveis de subsídios __ diferen­
ciados para as linhas prioritárias; 

6•) financia-mento e Construção de embar­
cações para as linhas Manaus-Santarém e Ma~ 
naus-Tabatinga. 

Queremos relembrar o que aqui dissemos 
anteriormente: "para a iinplantação do Progra­
ma de Transportes de Passageiros de Baixa 
Renda em todas as regiões carentes do País. 
seriam necessários sessenta milhões de dóla­
res, aplicados em dez anos". 

O Governo teril condições para abrir essas 
perspectivas a__o desenvolvimento do transpor­
te hidroviário no País, legando uma nação ver­
dadeiramente integrada às gerações futuras. 

Aqui, convém lembrar o ditado: "água mole 
em pedra dura, tanto, bate até que fura". 

Este é um cànselho d_i!. con,$tânc:;;i.a. ~c~bocla. 
E nele inspirado, vamos, com pertinência, 

espírito resoluto, confiança em nossa capaci­
dade e bom uso dos nossos recursos, encon­
trar uma solução viá_rla que não implique na 
cobrança-de pedágios. 

Porque os rios sáo estradas que caminham, 
façamo-los caminhar para o futuro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QGE SE REFERE O 
SR. OD7!0R SOARES EM SEU DISCUR­
SO: 

f':a~~r- ~~tre9ar ao Senãdor Odacir SoareS 
Tlx NR. 366188 _ 
AIT.:Exriio. Sr. Sen. Odacir Soares 
ASS. Embãrcações p/ Transporte de Passa­
geiros de Baixa Renda 
REF.: S/ Discurso Proferido na Sessão do Se~ 
nado Federal em 3.0/set/85 

Prezado Senador 
Após reler notável. discurso sobre o_ assunto 

em eptgrafe e na qualidade de ter sido o proje­
tista pioneiro de embarcações deste tipo em 
fins de_ 19.82, dirijo-rri.e respeitosamente a V. 
Ex" pa-ra enfatizar o seguinte: 

1.0 ---- Com_ relação a Hidrobrás, num País 
falido como o noss_o, seria injustificáve_l a c[ja­
ção de. uma nova estatal se bem que _os· 
setores e orgãos envolvendo extensa malha 
hidroviária deste País devam ser repensados 
e melhor coordenados._ __ . 

2.0- Com relação ao mal falado Progra- · 
ma de Tl-"ansporte para PesSoal de Baixa Ren­
da da Amazônia, decorridos exatamente seis 
anos-da sqa implantação, nada de efetivo_ foi 
até agora concretizado. Por incrivel que pare~ 
ça, a Arii.aZônlã·regat permanece lá intacta, 
como seu povo sofrido a esperar soluções 
viáveis , a _curto praZo, tomo aproveitamento 
natural, a custo zero, das suas hiç:lrovias natu­
raí~ Em contrapartida, aqui no Rio de Janeiro, 
a custos elevadisslmos buscam-~e soluções 
metroviárias com as mesmaS finalidades e nO 
Maranhãá soluções ferroviárias com os mes­
mos prop?sitos. 

Senhor Senador: 
Como bons brasileiros que somos que algu­

ma coisa está errada neste País. 
3.0- Assim ·sendo, aproveitando o espí­

rito de mais um ano que se encerra, venho 
propor -a V. Ex' que nas primeiras sessões ple­
nárias de 19~9_._ o assunto em tela a ser çjefe­
ridQ novamente por V. Ex• na tentativa de sen: 
SibiliZar ãS autoridades deste País para vil' de 
encontro aos ails-eios do povo Amazônida. 

Aprove!!:o o ensejo deste _p_ara formular vo­
tos de um Feliz Natal e um Própero Ano-novo, 
Respeitosamente, 
Pedro S. da Cunha 
Erigo. Naval 
CREA 21966--<l/RJ . 
PETROSIHP - SERV. MARITIMOS L IDA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A presidência lembra aos Srs. Senad_ores 
que o_ Congresso Nac;'i_onal está conyo~ado 
para uma Sessão Conjunta a realizar·se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no pPlenário da 
Cãfuara dos Deputàdos, poitaflto, dentro de 
6 minutoS; e a Mesa faz um apelo aos Srs. 
Senadores para lá compareçam. 

O SR. PRESJDEI'fi'E (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, a presidên.._ia 

destgna para sessão de amanhã, às 9 ho~, 
a ·seguinte: 

ORDEM DO DIA 
1 

- Votação, em turno único, do Projeto de Re­
sOfução n9 ·a·g; de 19-88, de autciria da Cóffiis­
são Diretoni.: que dispõe sobre horário e fre~­
qüência no Senado Federal, e dá outras provi­
dênCias, tendo -

PARECERES das-Comissões: 
-de ConStitiJiç~o e -Justiça, favorável ao 

projeto e ao substitutivo; e 
-da Comiss.5o Diretora, contrário ao subs­

titutivo. (Dependendo da votãção do Requeri­
me,nto nç 214, de 1988, de Preferência para 
que o substitutivo seja apreciadO antes do P._ro­
jeto.) 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 151, de 1985 (n" 3.908/84, 
na Casa de origem).- que declara de utilídade 
pública o Instituto" Administrativo _Jesus_ Bom 
Pastor, (lajes), com sede em Adra.dína, Es.tado 
de São Paulo, tendo -
-PARECERES, sob n<>$ 270 e 271. de 1986, 

das Corniss_ões: 
.:_de Municípios, contrário; e 
-de Finanfas; favoráVel. · 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 160, de 1985 (n" 1322/83, 
na CaSa ·de origem), que eleva a cidade de 
Oeiras, ilo Estado Piauí à condição de menu·_ 
menta nacional, tendo 

PARECER· FAVORÁVEL, sob n' 265, de 
1986, "da Comissão 

-de Educação e Cultura. 
4 

Discussão, e_m turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 172, de 1985 (n" 2.266/83, 
na Casa de origem), que autoriza a desapro­
priação e o tombamento, por ne(:essidade pú~ 
blica, do imóvel em. que nasceu Gracilíano 
Ramos, em _Quebrangulo, no Estado de_ Ala· 
goas, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.142, de 
1985, da Comissão 
- - -de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDEN'IE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão à_s 18 horas e 25 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CID SABÓV\ DE CARVALHO NA SES­
~0 DE_ 27-2-89 E QGE, ENTREGUE 
A REVISAO DO ORADOR. SERVI PUBU­
OIDO POSTERIORMENTE 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutir.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nós estamos díante da reda­
ção final do Projeto de Lei do Senado no 75, 
de 1982. 
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Como bem disse V.~. narrando a matéria 
que passa a ser discutida, trata·se de um aditi-
vo ao atual Código de Processo Civil. , 

Deparamos, já em redação final, com a in~ 
clusão do § 4° no art. 552 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1963, exatamente-o nosso 
Código de Processo Civil. • 

Diz o § 4o, que está em discussão, o provável 
§ 49: 

"§ 4o Quando houver pedido de vis­
ta, com inteiTUpção de julgamento, far­
se-á nova publicação de pauta, observado 
o disposto no§ ]9." 

Posto que não tenhi!tmos aqui o- C6digo de 
Processo CIVil, Sr. Presidente, Srs;. Seriadores, 
claramente esse dispositivo está falando da 
reunião das Câmaras- dos tribunais e man­
dando que, quando houver, por parte de um 
ministro ou desembargador, pedido de vista 
de um processo, o julgamento seja dado co­
mo interrompido, o processo seja retirado de 
pauta, a ação fique para posterior exame de­
pois de nova pauta. 

Ora, Sr. Presidente, esta é uma prática ousa­
da, inadequada e, acima de tudo, capaz de 
retardar ainda mais o Poder Judiciário. Quan­
do o membro de um colegiado pede vistas 
de um processo para conhecer melhor a ação 
que está sub judice, Claro que o Regimento 
Interno da Casa deve oferecer, claramerite, 
qual o prazo em que ocorrerá o exame daquele 
membro do colegiado. O prazo para que ele 
possa ver o processo. 

Há também aquela hipótese em que o pro­
cesso não pode sair de cartório, exatamente 
porque mais de um pediu para ·examhar o 
proce-s-so. Esta é uma rupotese-que pode acon­
tecer. 

Ora, se nós aprovarniOS este § 4°, sempre 
que alguém pedir vista de um processo, ele 
estará retirado de pauta. O que é absurdo, 
porque a vista do processo se dá durante o 
julgamento. Uma interrupção de reunião não 
interrompe o julgamento; cOmo O seqüência­
do de audiências, numa vara dvil e criminal, 
também não interrompe a instruçã_o, apenas 
dá continuidade a ela, sem ser propriamente 
urna nova instrução, ou nem menos uma nova 
audiência. 

Dentro da técnica processualística brasilei­
ra, isto que se propõe é absolutamente inade­
quado. Não tem o menor cabimento, exceto 
para pessoas que não conheçam como fun­
cionam as câmaras cí_v:eis _e críiniilais nos tri­
bunais brasileiros, ou pessoas que não tenham 
a menor prática no mundo do Direito aPlicado, 
na advocacia, corria fiCa mais bem dito. 

Por isto, Sr. Presidente, manifestQ~me abso­
lutamente contrário à aprovação deste § 4 o 

que se quer implantar no Código de Processo 
Ovil. Será uin mOtivo méi.IOr para retardar o 
f"..xame dos processos. Ainda mais, criará uma 
grande balbúrdia quanto a praz_o, porque a 
publicação para o Dián(i-Oficíal, geraJmente 
também obedece a normas internas dos tribu­
nais. DepoiS que é publicada a pauta, dentro 
de tantos dias entraràt~ processo em exame ... 

Então, recomeça tudo c.ie-novo.Haverá uina 
grande interrupção e, sempre que alguém qui-

ser retardar UJ!I- _feito, pede vistas. AJém do 
retardamento natural da vista a ser dada, ainda 
haverá o retardamento de uma nova publica­
ção no Diário Oficial para urna reabertura de 
prazo· e para um mundo de novas possibm~ 
dades; de aCOi'dO-cõrn o mesmo Código de 
Processo. 

Por isso, Sr. Presidente, manifesto-me ter~ 
militmtemente,. contra, discutindo este dispo~ 
s.itivo, e a disposição de votar contra no mo­
mento oporturro. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
OD SABÓL<I DE 0\RVALHO, NA SES­
,S.ÍO DE 27-2-89, E QUE; ENTREGUE 
À REV/,S.ÍO DO ORADOR, SERIA pUBU­
OIDO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-sr. Presidente, Srs. Senadores, venho a esta 
tnbuna abordar um atema que vem tomando 
conta da opinião pública brasileira, gerando 
uma grande expectativa e -porque não dizer 
-produzindo um grande sofrimento nas pes­
soas que se sentem inseguras no momento 
em que usamos da palavra no Senado Fe­
deral 

O Brasil acompanhou o episódio da medida 
provisóliá pela qual o Governo, pretendendo 
demitir, buscava urna cumplicidade no Con­
gresso Nadona1. 

ESsa- medida, por ato do então Presidente 
do Congresso Senador José Ignácio Ferreira, 
nÕ exe-rcfdo da Presidência do Congresso Na­
cional, foi devolvida ao Poder Executivo. Não 
vou aqui disc~tir se está certo ou errado o 
Senador José Ignácio Ferreira no seU ato, uma 
vez que já está devidamente consagrado, e 
as águas passadas não movem moinhos. Mas __ 

- o que pretendo aqui é mostrar que a estabi-
lidade do servidor público não é tão-somente 
aquela que está inserida no art. 19, das Dispo­
sições Tra_n_sitórias. Ali é_ apenas um caso em 
que se concede a estabilidade._ 

Durante os traba1hos da Constituinte, fui um 
defensor dessa estabilidade, que resultOu no 
art. 19 das Disposições Transitóríás, isso por­
que sempre entendi que o estado tem uma 
·responsabilidade produzida pelos atos dos 
seus representantes que nomeiam, admitem, 
contratam, empregam, ind~damente. Nunca 
foi lícito apesai'_-se a pesSC)a .que não chegaria 
a nenhum cargo, a nenhuma função por sua 

- livre e espontânea vontade, ou por ato de sua 
gerência. Se as pessoas chegaram a eSses 
cargos, eis que houve uma dete_!TTli!J:aç_ão de 
um ministro, do Presidente da República, de 

- um prefeito, de um governador. Enfim, de al­
guém_que_juridicamente se expressa, atua_ e 

- faz pelo estado, seja o _estado como munidpio, 
seja o estado federado~ seja o Estado. como 
estado federal, sejam as autarquias, íSto nem 

~ importa. 
Na minha idéia inicial, eu tinha uma propo­

situra mais ampla do que _a que foi aprovada, 
porque pretendia que dispositivo tivesse mais 
largueza e um sentido bem mais abrangente, 

. exatamente para desestimular os futuros go­
-vemantes da repetição dos atos ilicitos, porque 

se toma muito fácil demitir, dispensar, exone­
rar, ou seja, qual for a express_ão jurídica ade­
quada para caracterizar o ato administrativo 
absolutaD'lente injusto. 

"Ora, mas ós servidores que têm cincO anos­
de efetivo exercício, estes, constituciOnalmen­
te, então salvos, totalmente salvos da senha 
de admitir, da ânsia de demitir, dessa gressão 
estatal que sempre considerei da maior dema­
gogia. Não tem nada de mora1izador isto. Mo­
ralizador é não nomear quem não tem con­
curso, quem não se habilitou na forma prevista 
da própria ConstitUição. 

/'1\as não passasse esse dispositivo que pas~ 
sou a ser o 19, não fosse ele o aprovado ou 
não constasse entre as matérias aprovadas, 
o-rato é que- (Jue isto ocorreu depois de uma 
longa .luta, inclusive uma longa luta contra os 
defensores dos trabalhadores, porque há mui­
ta gente do Congresso NacionaJ que acha que 
trabalhador é metalúrgico trabalhando em 
São Paulo, porque se for metalúrgico traba­
lhando no Ceará também não é trabalhador. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, chamo a 
atenção para isto que vou enfocar cigora. O 
art. 39 - texto- permanente da Constituição 
Federal- deixa muito claro que o Sr. Ministro 
da Justiça, Oscar Dias Có(rêá~ avehtura-se 
muito em determinadas afirmações que há 
feito, inclusive perante os órgãos de comu­
niCação. 

A ConStituição foi feita para Ser entendida, 
para ser vivida e, mais do que vivida, para 
ser aplicada ante a vigilância popular. A Consti­
tuição tem o seu instrumental para permitir 
ao homem do povo, Qualquer que seja ele, 
organizado em grupo ou não, ter instrumentos 
para que todos possam fiscalizar e exigir o 
cumprimento constitucional. 

O ·art. 39 fOi objeto tanibém de muitas preo­
cupaçõeS do orador, quando da função de 
Constituinte. Apresentei emenda quase idên­
tica ao texto que aqui está. Sei o que foi discu­
tido, por que discutimos, sei por que--escreve­
mos, sei qual a posição do relator, sei a posi­
ção de outros parlamentares igualmente inte­
ressados na matéria, ou por serem, fidagal­
mente, contra o servidor público, ou por serem 
pessoas preocupadas com a defesa do servi­
dor público_ brasileiro, uma classe espolíada 
e que nós tentamos passar, para o conheci­
mento da Nação, como urri_a classe de mara~ 
jás, quando os indevidamente favorecidos são 
muito poucos diante de uma verdadeira mas­
sa de miseráveis explorados_ pelo Estado. 

O art. 39 diz, claramente: 

'"A União, os estados, o Distrito Fede_ral 
e os municípios instituirão, no âmbito de 
s4a competência, regime jurídico únicO 
e planos de carreira para os servidores 
da administração pública direta, das au­
tarquias e das fundações públicas." 

E diz mais ainda no § 19
: 

"A lei assegurará, aos servidores da ad­
ministraçào direta, isonomia__ óe- venci­
mentos para cargos de atribuições iguais 

-ou assemelhados do mesmo poder ou 
~n_t:re servidores dos Poderes Executivo, 
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Legislativo e Judiciário, ressalvadas aS 
vantagens de caráter indMdual e as relati~ 
vas à natureza ou ao local·de trabalho." 

Racfocinem co~igo, por obséciulo, no exa­
me dessa·rnatéria. QUando a Constituição en~ 
trou em vigor, encontrou um número. eXato 
de seiVidores públicos no Brasil, nos muni­
cípios, nos estados, nas fundações estaduais. 
municipais, federais, em todos os recantos em 
que é possível trabalhar para o Estado. A Cons­
tituição gerou para esses servidores que tives­
sem tempo de serviço, fosse para contagem 
de tempo, uma expectativa e, porque não di­
zer, o direito de exigir do Estado a oferta, seja 
federal, estadual ou municipal, do âmbito da 
competência jurídica de cada ente, a oferta 
de planos de carreira. a oferta de um regime 
juridico único.- Essa é que era a expectativa 
gerada pelo texto constituclona1 a 5 de outubro 
de 1988. Com a Constituição em vigor; todos 
os s_ervidores do Brasil foram apanhados co­
mo que por uma imensa fotograf~a, que os 
viu, que os registrou para a promeSsa constitu­
donal, de terem um quadro único, um regime 
jurídico único e mais a isonomia. · 

Quando, Srs. Senadores, a Corlstituição as­
sim determinou, não criou possibilidades, Or­
denou com toda a pujança do poder consti­
tuinte: "A União, os estados, o Distrito Federa! 
e municípios instituirão", e não poderão insti­
tuir, criou-se a obrigatoriedade de os entes 
estatais instituírem por força da nova Consti­
tuição. E quando isso foi tleterminado; a Cons­
tituição não excepclonou, não disse qtle servi­
dores eram esses. se eram estáveis, se eram 
efetivos, que servidores eram esses. 

Falou no gênero servidores públicos, e tão­
somente seiVidores públicos; e o conceito de 
servidor público, o mais sábio, é o do Ministro 
Themfstodes Brandão Cavalcanti: ''Servidor 
público é aquele que, trabalhando para o Esta­
do, recebe dinheiro dos cofres públicos'.'. Não 
adianta fazer fantasia; servidor é o qUe fez con­
curso até tal data, que começou a trabalhar 
de tal maneira, que permaneceu tanto tempo 
no serviço. Não, sei'Yidor público é quem serve 
ao Estado. Qualquer apresentação do Estado, 
qualquer transfiguração do Esfado, caract~ 
rizado o cofre público -e a finalidade pública 
do trabalho exigido do homem, está aí o servi­
dor público. E a CónsfitUfÇão fala que os servi­
dores públicos ... Quais servidores públicos? 
Aqueles que a 5 de outubro o eram, aqueles 
que a5 de outubro trabalhavam para o Estado 
e dele recebiam os seus salários, os seus ven­
cimentos, proventos, valores de ridículas por­
tarias ou o que quer que fosse. ISso é que 
é servidor público, e eles o eram a 5 de outubro 
de 1988. Por isso têm o direito constitucional 
de exigir do Estado a organização do regime 
jurídico único, a organização dos quadros, a 
isonomia. Esse é o direito de quem a 5 de 
outubro foi encontrado como servidor público 
neste País. As outras interpretações são fascis­
tas, são interpretações de perseguição ao ho­
mem, principalmente perseguição às pessoas 
mais humildes. Esta é que é a triste verdade. 

Quando o Ministro da Justiça vai à televisão 
e, no alto de sua sapiência e da autoridade, 

que faCilmente se aprendem nas cortes supe­
,ôores,· 'quando vai· à tele.iisão e-diZ que vai 
demitir, infringe ·a Constituição. Como infringe 
a COnstiblição, quando promete censura que 
a Coristituição extirpou deste País. É uma de­
claração que reputo um tanto qu'anto ousada, 
sob o ponto de vista constitucion·al. 

Srs. Senadores, o que há é uma niedida 
transitória panJ dar estabilidade. A estabilidade 
foi dimen~~mada nesta Constituição, não é, 
mais algo parecido com a efetividade antiga. 
Antigamente, o servidor era· efetivo. Os qlle 
entravam sem concurso eram estabillzados e 
equiparados ao fuhciônário efetivo, ex vi de 
determinadas leis de' então; vinda·s depois doa 
Govémó.de EUrico GaSpar Dutrá .. 

: Naq'uele tempo, tinha-se a efetividade_ como 
um direito maior e a estabilidade era uma figu­
ra menor, parecida, era um simulacro, era uma 
mera simulação do direito administrativo para 
impedir que servidores fossem demitidos. E 
eles, então, depois·de estabilizados, eram equi~ 
parados aos funcionários efetivos e passavam 
a cOmpor uma tabela numérica de extranu­
merloios mensalistas, tom todos os direitds 
dos·funclonários efetivos: 

Esta ConStíttiição, no entanto, 'mudou tudo 
iss_o. HOje, a efetividade é _meilor do que a 
estabilidade. Quando o servidor público in­
gressa, aquele que chamávatnos de fundo­
nário público, quando ele ingressa por con­
curso, ele é efetivo. Passado o· estágio proba­
tório de dois anos é que ele se toma estável. 

-Logo, a estabilidade é maior do que a efetivi­
dade, porque o servidor e'fetivo poderá não 
ter continuidade .no seu trabalho, no seu em­
prego, porqu·e não tinha saúde -Para tanto, por­
que não tinha habilitação para tanto, porque 
sofreu a aplicação de um~ pena maior do que 
o está_gio probatório ou .mil coiSas que podetn 
acontecer .na vida de um cid!3-dão, ·capaz de 
afastá-lo do serviço público ou capaz de impe­
dir o servidor de praticar, eficientemente, a 
SLI<\l missão, na- condição· de servidor público. 
Vem a efetividade, por força do concurso, mas 
a estabilidade vem por força do biênio, capaz 
de cara~r o estágio probatório. Ai o servi~ 
dor é estável. 
Quand~ a Cq_J:Jsti~!Jição, no_ a;rt. 19, deter­

minou· a estabilidade, pôs _os Selvidores com 
mais de 5 anos no pé de igualdade, lá à fren_te 
daqueles que fiZeram concurso, e ainda não 
têm 2 ·anos, porque- oS cj:ue t~m 5 ãnos já 
são estáveis e a efetividade é Urna idéia menor 
que está contida nes~ e.stabilidade, como o 
instituto maior do novo direito constitucioilal 
brasileiro. 

-- Esta e ·a eStabilidade -transitória, como me­
dida transitória, para apanhar em flagrante 
aqueles que, em 5 de outubro, tinham 5 anos 
de efetivo exercíciO, não tinham concurso e 
serão estabilizados. Concursos, p-oderão fazer, 
internoS, provas de seleção ou novos concur­

- sós, para que progridam e _ascendam a novos 
cargos. Não para aquele, aquele está garan­
tido,: ho mínimo, nas condiÇões do dia 5 de 
outubro de 1988. Não há outra interpretação. 
QUalquer outra interpretação é subversão da 
otdéffiCôfistitucíonal. Por isso, estabilidade é, 
hoje, o direito maior e aquilo que se tentou, 

até para os seryidwes das empresas privadas, 
dentro de novos conceitos, que, saindo do 
direito público, pudessem adaptar-se ao direi­
to privado ÇlU ao direito misto, se pudermos 
considerar o .cqreito do trabalho como direito 
~isto, nem pÇ!blicÇ> e nem propiamente priva~ 
do. Mas, na verdade, o direito nunca é público, 
nunca é privado. O direito é somente o direito, 
nós é que o dividimos, porque nossa inteU­
gê~cia é pequena para apanhá-tO como um 
todo e saímos, então, com essas divisões, que 
facilitam, inclusive, a existência dOs especia­
fJstas. 

A Constituição,_ tal como está, não permite 
a derilisSão- dOs funcionários que o Governo 
pretende demitir. Por isso, se a medida provi­
sória houvesse chegado, eu iria discutir e votar 

·contra. ~u. talvez, não a houvesse devolvido 
por separar o Impacto maior, que seria o exa­
me do mérito pelo Congresso _Nacional e o 
.. não" enOrme dito a essa tentativa de subver­
ter a ordem ;cOnstitucional, tendo O Congresso 
Nacional,' compOsto pelos COnstituintes, co­
·mo verdadeíra cúmplice numa co-autoria de 
infração à letra da Lei Maior. 

A expectativa doS servidores públicos, o di­
reito dos servidOres públicos, que o eram a 
5 de outubro, com qualquer tempo de serviço, 
é exigir do GOVerno a isonomia, o quadro úni­
co, o regime juridico úniCo, aquelas tabelas 
ou quadros que sejam organizados no âmbito 
de cada município, de cada estado Federado, 
e no âmbito .da União, e, portanto, do Estado 
Federal. 

Não p,ode, é o Governo demitir sem que 
haja causa. A demissão imotivada ·é conde­
nada até pela legislação trabalhista. Então, co­
mo é isso? NóS, os legisladores, dizemos que 
a pessoa privada não pode demitir, não pode 
dispensar -_e eu faço a distinção de demitir 
e dispensar, porque para mim, humildemente, 
demitir é apliçar pena; é demitido quem come­
te infração, apura~se e pune-se o empregador, 
seja o Estada: ou seja o empregador privado; 
pune-se com, a demissão. A mera dispensa, 
a exoneração é outra coisa, não se presume 
a falta, presume-se o desinteresse na continui­
dade da relação de emprego. 

Ora, num País onde milhare_s e milhares 
de pessoas acumUlam, indevidamente; num 
país onde milhares e milhares de servidores 
_não podem-comparecer .em seu trabalho por­
que nem moram na sede de sua repartição, 
no lugar onde ~xiste a sua repartição, para 
ficar bem claro, "pessoas que têm residência 
num local e são funcionárias de uma repar­
tição em outro locai geográfico; num país as­
sim, basta apurar quem são estes, e demitir, 
porque quem acumula, ilicitamente, é passível 
de pena, e a pena é demissão. Quem ganha 
e não trabalha, é passível de inquérito adminis­
trativo e da demissão, por fim. E se o Governo 
tivesse a coragem de enfrentar os que acumu­
lam, ou os que não podem trabalhar, nem 
precisava vir com esta violência constitucional 
de.querer demitir, por um critério absoluta­
mente infelíz e mal inspirado: não têm 5 anos 
de efetivo exercício. Mas, os Srs. Seriadores 
sabem que tese é esta? Esta é a tese que 
leva os estúpidos a tentarem contestar a pró-
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pria Constituição. Eu yi um ministro de Estado 
dizer que a Constituição tinha querido defen­
der os servidores, mas tinha deixado brechas. 
Quais eram as brechas? Ai, Qs_Srs. Senadores· 
vão ouvir a estu~idez que eu ouvi. A brecha 
era esta: efetivou quem tinha cinco; então, 
quem não tem deve ser demitido! A outra bre­
cha; se o estágio probatório é de dois anos, 
quem não tem c;lois anos pode ser demitido 
antes que perfaça o biênio do estágio proba­
tório. Ora, isso é um des_conhecim.~nto to~! 
do Direito, por ambos os lados, principalmente 
nessa do estágio probatório, porque o estágio 
probatório é a oport~nidade em que o servidor 
concursado e nomeado demonstra que pode 
exercer _o cargo, que tem tempo, que tem saú­
de, que tem conhecimentos práticos e não 
apenas conhecimentos intelectuais. Somente 
se ele não comprovar isso, somente se ele 
tiver uma doença incurável,_ contagiosa, é que 
vai ser impedido de ter a recondução, para 
que se tome, na nova Constituição, estável. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite~me um 
aparte, nobre Senador. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
S6 um minuto, para terminar o meu raciocínio. 

Então, não tendo completado o estágio pro­
batório; o servidor estâ sendo ameaçado de 
demissão, exatamente porque não tem dOis 
anos, esse é um tqtal_ desconhecimento da 
lei e uma agressão. Agora, que agressão é 
essa? É à Constituição, porque todo _o mundo, 
nessa investida fascista contra o Congresso 
Nacional, quer demonstrar que esta Consti­
tuição foi mal feita, que deixou lacunas. Falou­
se em cinco anos. Q1,1em não tem vai demitido; 
falou-se em estágio probatório de dois. Então, 
quem não tem dois anos vai ser demitido. 
Mas isso ê medida fascista. É caractertstico 
do fascismo na Alemanha, na (tália, no Brasil, 
na Argentina, ein todos os lugares, exatamente 
por querer desmoralizar o texto legal. O fascis­
mo se serve da própria lei. Quase todo fascista 
é legalista. Mas, ao mesmo tempo. com a outra 
fase de sua investida contra a orderi1, o fascista 
sempre entente que a lei é mal feita, e o proble­
ma é da lei. Ah! O EstaJdo que tem essas leis, 
pois esta aqui é uma das melhores leis já pro­
duzidas no mundo, es!>a ê, indubitavelmente, 
a maior Cónstituição:dq_~ povos. 

A Constituição norte-an;~ericapa que aqui 
homenageamos não é maior do que esta. É 
na extensão, porque muitos -pensam que a 
COnstituição norte_~arnericana é mínima, tem 
sete _artigos! Esta é a grande ilusão. É a maior, 
porque ela é urna C6nstitutção jurisp·ruâencial. 
Tem milhares e milhares de súmU[as resol­
vendo a ConstituíçãÓ, EJ~~ -maior. Foi o funda­
mento de tudo. Maior na extensão,_ mas nas 
intenções. nas soluçõe~ soçi~is,_ Qq atendi~ 
menta ao povo, nenhum país tem uma Consti­
tuição melhor do que esta. Daí os inimigos 
que ela de:;pertou, inclusive os inimigos dos 
seiVidores públicos, ·os quais tentam _servir:-_se 
dos mais belo dos in_~trumentos para o come· 
timento de um verda.dgjro delito a que se sen­
tem autorizados. _Ninguém pode senur-se aU­
torizado ao cometimemo_ de nenhum crime_. 

_Concedo o apa-rte ao nobre Senador Jamil 
Haddad, com muito prazer. 

O Sr. J~il Haddad - Como observador, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex" coloca 
com mu1ta--propriedade- e com o conheci­
mento de causa que possur como Professor 
de Direito - o· problema relacionado com 
o funclonã.lismo público, Há o aspecto político 
que tem que ser an~isado. Quando o Governo 
se propõe a demitir noventa mil fUncionários, 
a pergunta que cabe é esta: quem os nomeou? 
Aqueles que não conseguiram chegar aos cin· 
co anos_ e, segundo entendimento, são demis­
síveis, foram nomeados, uma pequena parce~ 
la, no final do Governo João Figueiredo e o 
restante no Governo José Sarney. Àquele mo­
mento havia necessidade desses funcionários~ 
Ag6ia não mais existe. Darei apenas wn exem~ 
pio, porque conheço o caso em profundidade. 
A Fundação Oswal<:lo Cruz, Fundação reco­
nhecida intemadpnalmente, é, na realidade, 
um instituto de pesquisa dos lnelhores do 
mundo, tanto que. quando foram cassados, 
várioS-téCriicõs-_tiveram que ir ao-exterior, e 
lá se tomaram professores de- universidades 
da França. da Inglaterra e de outros países. 
Essa Fundação contratqu; trouxe do exterior 
vários técnicos parã--rrielhorar a p'esquisa e 
a produção de vacinas. Se prevalecer esse cri­
tério, pura e simplesmente o Brasil não terá 
mais como produzir vacinas para a sua popu­
laÇão, e o problerria de pescjuisa ficará na es­
cal~ zero. Fique bem _dare, nobre Senador, 
·que-quem nome1:>v. .. EXiste um ditado: "Queffi 
pariu Mateus, que o embale". Penso que, na 
realidade. seria o caso, amanhã, de demitir­
mos um -ministro do Poder Executivo; seria 
a ingeÍ'êTicia de Um pOder-sobre o outro. Quem 
nomeou foi o Governo federal; cabe ao Gover­
no federal fazer uma análisê: se errou, onde 
éiTóu? Tem que ver se existe funcionáriO a 
mais, se- não -existe, 'e dentro das garantlás 
con~titucionali>- a que V. EX' alude._ Não pode 
cometeflirtl ato_ íntenipestivo e decidir ata&a­
lhoadamente contra o que preceitua a noSsa 
Constitli[Çâo. P.arabenizo V. Ex" pelo pronun­
ciamento que_ faz a respeito do problema do 
funcionalismo público. -

O SR. CID SABÓlA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex• e_ iru:luo__o seu aparte em 
meu pron"i.indamento com o máximo de pra­
ze~._pela justeza com que V. Ex• falou. 

Nâ Veraad~~ nOs som~ obrigados a ~ntEm­
der que um funcionário nomeado indevida­
mente, para depois ser demitido, está sendo 
enganado. Enquanto ele estçwa há três anos 
ou_ quatro anos no serviço Pdblico, indevida~ 
mente, porque o Governo assim determinou 

~--:: e_'~u qúéro aprofuri.dar_um pouco disso 
-, ele estava _çrente na sua relação de empre­
go_e-esSe emprego passou a constar de um 
patrimônio social desse Servidor. Mais tarde, 
ele vai dispensado, _ demft!do ou e:1C.onerado, 

_ .nã_o importa, perdeu outras oportunidades, 
não estudou para concurso, não se preparou. 
A teorié! da responsabilidade, tão bem exposta 
por Aguiar Dias, indicará que, nesta hipótese, 
o Governo ~m responsabilidade para com ca-

da um dos demitidos; não é responsabilidade 
social, é responsabilidade legal. Sempre que 
se pratica urri ilícito, o autor dQ_il_[çito é respon­
sável, é o responsável pena1 ou administrativo, 
oo na área dvel, mas é o responsável. Nesse 
caso aí quem nomeou foi o Estado, e o Estado 
tem uma responsabilidade civel e tem uma 
responsabilidade administrativa para com a 
pessoa nomeada._Esta é a tese que me levou 
a propor estabilidade ao Congresso Consti­
tuinte, isso é que é importante. 

O Estado tem a lei para que ele funcione 
dentro dela; o Estado é O poVo ·organizado 
juridM:amente; a lei é ofertada pelo Poder Le­
gislativo, que se faz por outras expressões do 
povo, deputados e senadores, no caso federal. 
O Estado tem que seguir essa legislação. 
Quando ele desobedece e oferece a mais, o 
problema é completamente diferente qe quan­
do o Estado desobedece e ofere_ce a menos, 
porque, se ele oferece a menos, sOfre ação 
judicial; se. ele oferece a mais, ês benefidados 
não vão protestar, mas poderiam os terceiros 
representar. O que nunca aconteda, vai acon~ 
tecer agora, em face do novo-. instrumental 
desta Constituição. Por isso V. Ex" tem razãO: 
o Governo desobedece e benefiCia. ÀS .vezes 
o Governo desobedece e prejudica. As ações 
que sofrem corretivos os atos que sofrem 
corretivos são aqueles que dão a menos ou 
deixam de dar, ou dão a menor, quando é 
a mais. O procedimento muda inteiramente 
de figura. 

Vamos apenas meditar um pouco: o Brasil 
demite 90 ou 120 mil servidores públicos. C~­
da servidor públicO tem um família. Esse nú­
mero, de logo, irá transfonnar-se em 1 milhão 
de pessoas prejudicadas pela irresponsabili­
dade estatal, pela gerência indevida de deter­
minados governantes, principalmente dos de 
agora, que acham que demitir é um coisa 
muito simples. O emprego; além da relação 
simples de emprego, provoca uma relação so­
cial e um_ a relação moral e ética entre o ~mpre­
gado e o empregador, entre o empregador 
e o empregado. Não é uni assunto que se 
resolva única e ex.dusivament~ no_ campo do 
Direito Administrativo; porque duvide-se das 
-legalidades -que levam-a fonie aos lares. Esta 
é a pior expressão do Estado, atos legais, per­
feitos, éticos mqrais, mas que liquidam a famí­
lia, liquidam alimentos naS residênciaS, liqui­
dam a estabilidade soda] de um povo. Que 
essas demissões não venham a se-cimslUl'iar, 
inaS, se Vierem, tenha certeza de que o Poder 
Judtciári6 passará a corrigi-las, de imediato, 
no resguardo da letra cOn~tltucional. _ 

Era isso queria dizer a v; E_x.s;-erguer esta 
fala como verdadeiro protesto contra o autpri­
Uirismo da medida provisória rejeitada, e a 
autoridade, talvez exager;:3da, de_ S. Ex*' o Minis­
tro da Justiça, quand_o, tomado de insensibi­
lidade, promete e. garante pela televisão as 
demissões. A partir do momento em que fala, 
o terror se espalha por este Pcifs. 

·Trazer uma mensagem desta à televisão, 
com aquela certeza da ins~bordinação consti­
tucional, é o mesmo que trazer_de volta Hitler 
ao meio de comunicação, para que ele difun­
disse a sua teoria nazb""ta e as suas am~aças 
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aos indefesos alemães de então. N6s estamos 
vivendo um momento de ameaça, de terror; 
prometer demitir é exatamente levar o terror 
a milhares e' milhares de brasileiros, quase 
1 milhão ou-mais de brasileiros. 

Fica o meu protesto, na condição de Sena­
dor da República, na condição de Constituinte, 
principa1mente na condição de defensor das 
teses de dignificação do servidor póblico no 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEITECH4VES NA SESSÁODE2B-2-B9 
E QUE, ENTREGUE A REV!SÁO DO 
ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou voltando de Guaíra, on­
de está havendo um grande movimento no 
sentido de que se conclua a ponte sobre o 
do Parn:ná. 

No infclo de meu discurso, disse que a partir 
daquele instante eu seria a voz das ca'..aratas 
de Sete Quedas, emudecídas pelo regime mili­
tar de 1964. Nesta Casa fui a voz isolada 
que denunciou ltaipu, a forma irrefletida como 
foi feita, sem que fosse ouvidos os estados 
limítrofes nem os interesses dos lavradores, 
sem levar em conta, inclusive, o fato de que 
ltaipu iria sepultar as Sete Quedas, obra mile­
nar da natureza e que seria disputada a peso 
de ouro por qualquer país do mundo. ltaipu 
sepultou Sete Quedas, Guaíra se marginalizou, 
perdeu expressiva fonte de renda, isolada num 
ponto do Paraná, sem qualquer contemplaçao 
do Governo de então, a não ser uma resolução 
posterior, para que se fizesse o conjunto de 
Ilha Grande, composta de uma barragem de 
um milhão e quatrocentos mil quilowatts, a 
passagem viária para Mato Grosso e também 
a estrada de ferro que uniria Paranaguá a Mato 
Grosso do Sut, Acre e Rondônia. 

Sr. Presidente, não poderia contiriuar este 
discurso s.em trazer à memória da Casa as 
imagens de Guaíra. Fui eU. por sinal, a última 
pessoa a visitar Sete Quedas. No dia em que 
lá cheguei, a polfcia estava fechando a -'lrea 
para que as águas de Itaipu as cobrissem. 
Penso que pouca coisa no mundo poderia 
expressar em altivez e grandeza a beleza de 
Sete Quedas, e elas estão sepultadas. Cons­
tituiu uma fonte dinâmica do turismo do Para­
ná, de Guaíra e do País. Na época, denunciá­
vamos a loucura de Itaipu. Pois duas outras 
alternativas existiriam para que-- fizéssemos 
duas barragens com o mesmo potencial, em 
território exclusivamente brasileiro, por meta­
de do preço, sem que valores dessa natureza 

, fossem suprimidos e eliminados da paisagem 
turística brasileira. Mas Itaipu é uma realidade, 
aos mais elevados preços já está gerando 
energia. 

Então, Sr. Presidente, a partir de Guaíra e 
Novo Mundo, que é um município de Mato 
Grosso do Sul, passou_ o Governo a construir 
uma ponte de serviço, para servir de suporte 
e apoio à construção da barra'Qem, e, também, 

à pasSagem da linha férrea; e foram gastos, 
sim, até hoje, com o canteiro de obra e _esse 
serviço, 130 milhões de dólares. Para terminar 
a ponte seriam necessários apenas 13 milhões 
de dólares _este _ano e 35 milhões no ano que 
vem. Basta dizer a V. ~ que o monumento 
de São Paulo, feitO, aliás, oportunamente pelo 
Governo Orestes Quércia, está custando 45 
milhões _de_dólares. 

Essa ponte é _de grande importância, pois 
aumenta a extensão da fronteira agrícola do 
Paraná e, ao mesmo tempo, permite que Mato 
Grosso do Sul possa dispor dos Portos de 
Parai1aguá e Antonina para exportação dos 
sê tis- produtos, sobretudo soja, que, na sua 
parte sul, é o estado mais voczicionado para 
isso, com extensões que os espigões se elaste· 
cem por 16km, e onde a soja pode ser culti­
vada s_êm riscos de erosão._ 

Pois bem, essa ponte foi paralisada Ontem, 
toda a maquinaria haveria de sair, juntamente 
com os milhares de funcionários que ali estão 
e as dezenas de engenheiros. Conseguimos 
que a Eletrosul ali permanecesse até o dia 
30, quandO, através _do apelo a esta Casa, e 
de contatos com o Governo federal, espera­
mos conseguir meios para que os serviços 
da ponte não sejam paralisados. 
-Todos 5aóeril. q'ue qualquer obra em pedra 

e-cal paralísada implica a retomada de sua 
construção, em 50% do valor do custo. V. 
EJcoS são testemunhas de que o Brasil, na época 
de Juscelino Kubitschek, fez uma ponte muito 
mais cara para dar acesso ao Paraguai - a 
Ponte da Amizade. Nós demos ao Paraguai 
uma ponte; nós demos o Porto de Paranaguá 

-ao Paragua~ para a exportação de se_us produ­
tos. Como negar a Mato_ Grosso, um estado 
recém-errado, há dez anos apenas, com muito 
maior porte econômico, acesso ao Porto de 
Paranaguá, pertencente ao País que ele inte-
gra? - -

Sr. Presidente, esse custo é tão insignifi­
cante que, sé levarmos em conta o que paga­
mos de juros desta ilegítima dívida externa. 
de 8 bilhões de:_ dólares_ por ano, esse valor 
n~Q ,atingiria, sequer, a 0,5% de seu montante. 
Além do mais, é uma estrada de integração 
para o oeste; vem do Rio Grande do Sul, pas­
sando por Santa Catarina, Paraná, Mato Gros­
so, Rondônia e Acre, que já tem dificuldade 
de transporte. Na epoca da safra, 3 mil jaman­
tas ficam paradas, diariamente, aguardando 
que uma balsa desastrosa, que carreta lucros 
para âeterminada organização, seja a exclu­
siva transportadora dess_as cargas enormes, 
com risco, às vezes, de vida e prejuíZos com 
afundamentos e abalroamentos. 

--- -

O Sr. Rachid Saldanha Derz:l - V. Ex" 
dá Ilcença para um aparte, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES -Tenho fotogra­
fias mostrando, aqui, a insegurança do trans­
porte. Aqui está uma Parca carregada de ja­
mantas com- soja, nesta situação. de afunda-
mento. -- . 

____ E antes de dar o aparte a V. Ex", Senador 
Rachid Saldanha Derzi, quero mostrar a V. Ex" 
e à Casa, fotografia da ponte que percorri. 
Dois quilômetros perfeitamente_ realizados, 

além do mais toda a outra parte que resta 
para a conclusão está feita em pré-moldados, 
que carecem apenas de montagem. 

Constituiu-se uma comissão, composta do 
Prefeito e_ Presidente da Câmara de Guaíra, 
do Prefeito e Presidente da Câmara de Novo 
Mundo, e a niiri1 deferiram a presidência para 
essa luta; aq mesmo t'ª'mpo criou-se uma co­
missão maior, de suporte a esta e mobilização 
popular. Aceitei a incumbência, porque, Sr. 
Presidente, penso que não há nada, neste País, 
-fiada mais urgente do que essa ponte. É uma 
ponte de aPenas 4 quilômetros e pouco. A 
Rio-Niterói, que ruiu mais de_ uma vez, e custou 
os olhos dã carã da Nação, tem mais de 22 
quilômetros, e não tem 1/4 da expressão eco­
nómica desta que liga dois Estados expres­
sivos, os maiores produtores de soja do País. 

Com muita honra, ouço o aparte de V. Ex", 
Senador Rachid S?Jidanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Congra­
tulo-mecom V. Ex•, nobre Senador Leite .Cha­
ves, pelo magnífico e patriótico discurso que 
está pronunciando, agora, nesta Casa, sobre­
tudo trazendo ao conhecimento da Nação, 
através do Senado Federal, esse grave proble­
ma por que estão_ atravessando os Estados 
do Paraná e Mato Grosso do Sul, e não só 
o Paraná e Mato Gr_osso do Sul, como o Cone 
Sul do Brasil - Paraná, Santa Cãtal'iha e Rio 
Grande do Sul~- M_ã_to __ Orosso do Sul, Mato 
Grosso, Rondônia, Acre e Amapá todos estes 
Estados são beneficiados com essa ponte, que 
com diz V. Ex~, transporta anualmente, em 
mais de 3 mil veíêulos e grandes jamantas,. 
a produção dps Estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul para o Porto de Parana~ 
a única vía de escoamento que temos ali. J:: 
urgente, urgentíssimo o térmi_no -dessa dessa 
ponte, que já deveria ter sido concluída há 
mais de dois anos. O Brasil teria lucrado multo, 
não só com essa como com aquela estrada 
de ferro- da produçao, que _está ai também 
dormindo, ficando_ para as c_alendas gregas, 
sem providênçias sérias do Governo para pô­
la em execuç:ãó; é urgente, urgentíssima a ne­
cessidade da conclusão dessa ponte. Congra­
tulo-me com V. Ex", que está defendendo não 
só o Estado do Paraná como Santa cat~rina 
e Rio Grande do Sul que usam essas precárias 
balsas, e os Estados do Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso, Acre e Rondônia, os nossos pa­
trícios do Extremo Sul que demandarn àque­
les Estados do Nordeste_ e do Noroeste brasi­
leiros._ Congratulo-me, repito, tom V. Ex•, que 
tem o nosso apoio. E farei com que o Senhor 
Presidente da_República tome conhecimento, 
o mais rapidamente possível, desse problema, 
para que autorize Imediatamente a libe_r:ã.ção 
dessa ínfima verba de 13 milhões de .. dólares, 
quando já gaStamos mai_s de 130, e com me­
nos de 1 O% ela será concluída, sendo que 
o retomo virá de: jrnediato, com o que ocorrerá 
o escoamento da produção para os Es_tados 
do Sul, assim como para os Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. Meus parabéns, 
nobre Senador Leite Chaves, 
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O 8~. LEITE CHAVES- O apoio de 
V. Ex', Senador Rachid Saldanha Derzi, forta­
lece o nosso movimento. E gostaria que agora, 
quando V. Ex• apóia essa posição - e sei 
que não poderia ser outro o seu comporta­
mento, legítimo representante do Mato Grosso 
do Sul - gostaria que V. Ex~ marcasse com 
sua EXcelência o Senhor _Presidente da Repú­
blica uma audiência, para tratarmos, com ur­
gência urgentíssima.. desse fato. 

Então, Sr. Pre.SldEú1fiiSrs. Senadores, aqui 
~ a fotografia da ponte. Andei sobre ela. 
Sao 1,056 metros prontos.- Falta essa parte 
apenas,_ cujo material pré-moldado já está fei­
to. E, d1garnos. dentro de 8 meses permitiria 
a sua conc\usão. -· 

Guaíra se recusa a _ser um cemitério de ruínas: 
de Sete Quedas, uma beleza natUral que 
as águas sepultaram, e, agora, esta obra feita 
com toda a aculdact~ téçnica, que corre o dsco 
d.e tornar~se um monstro inacabado sobre as 
águas. To dos têrp conhecimento de que esse 
é um complexo rodoferroViárb e elétn"co. Essa 
ponte será, depois, desmontada, para dar lu~ 
gar à barragem. Então, sobre a barragem pas­
sarão wna estrada de ferro e a rodovia defini­
tiva, ligando as mesmas regiões econômicas, 
oom expressivos resultados para o· País. Ela 
já está sendo feita para isso, mas, nessa fase 
inicial, não só permitirá a condução de ma~ 
riais como, sobretudo, a rapidez nos trans­
portes. Eu-vi, quilômetros e quilômetros de 
jamantas e automóveis esperando balsas, pre­
cárias e difíceis. No futuro se poderá decidir 
sobre a barragem, tão importante para o País. 

Se foi uma insens<rte~_ faz~r-se haipu como 
se fez, insensatez maior será deixar de fazer 
Uh a Grande; com 1 milhão e 400 mil quilowatts 
eleváveis para 2 milhões de quilowatts, quando 
todos sabem que agora, em I 991, ocorrerá 
o pique da crise da falta de energia elétrica. 
E a bal"(agem mais importante ~m_construção 
no momento é essa. Por sinal, as resistêndas 
que se ftzeram são muito pequenas porque 
não se pode dizer que essa barragem destrua 
o meio ambiente, ou o comprometa. É uma 
barragem rasa, e vejam V. ~ apenas 20% 
de terras !:lerão cobertas, porque 80% será 
o Jeito natural do rio, raso e largo. 

Sr. Presidente, sobrevoei ontem tod_a.._ a re­
gião, inclusive ltaipu, de ponta a ponta. Alêm 
do mais, há um processo moderno, através 
do qual esses 20% poderão ser reduzidos a 
1 O%, se for usada uma hova técnica que }á 
vern sendo empregada na Holanda há muito 
tempo: são os "polders". São diques que im­
pedem a passagem das águas em determi­
iladas ramificações baixas. Em ltaipu Isso po­
deria ter sido feito em_ m_al_s de 30_%. 

Pedi audiência ao Ministro das Minas e Ener­
gia e ao Ministro do Tr!lbalho para tratar, com 
urgência, desse caso. E a_gora,-·como ilustre 
Uder do Governo, iremos ao Presidente José 
Sarney. E sua Excelência, senst~l a motiva~ 
ções econômicas, a ponto de iniciar a Ferrovia 
Norte-Sul, não iria realizar uma_obra daquelas 
deixando-a a descoberto, qundo já está em 
sua parte final. Seria para Súa Excelência wn 
comprometimento grave, deixando ao Gover-

no muitas criticas que haveriam de sobreviver 
ao seu ténnino. 

Anteontem foi lida a "Carta de Guafra'', que 
solicito integre o-meU discurso. É um protesto 
meditado e amadurecimento, resultado da re­
flexão de uma ,(:idade que, por longo tempo, 
enfrentou este problema, sem dar-lhe conti­
nuidade. Até greve houve, dispersada pela po­
lícia. Vi pessoas que guardam nos ombros 
marCaS da violência, quando Guaira se levan­
tou pedi_ndo urgência para o término da ponte. ' 

Aquí há uma ameaça de fLXação, inclusive, 
de data para decretação de greve, mas pedi 
que antes aguardassem a palavra do Execu­
tiva, porque acredito muito que o Senado Fe­
d_eral seja~ uma caixa de ressonância para isso. 

O orçamento silenciou quanto à ponte, dan­
do causa· à paralisação. Não_ incluíram a insig­
nificante parcela de 13 milt'lões de dólares pa­

. ra que se ultimasse essa ponte. Somente a 
taxa paga às balsas daria para terminá-la em 
pouco tempo. Além do mais, recentemente 
o Executivo estabeleceu um Selo Rodoviário 
Nacional. Esse selo poderia constituir meio 
eficaz para o atendimento emergencial dessa 
situação;-Se a Ponte da Amizade, entre o Para~ 
guaí e o Paraná, ruísse, não tenho dúvida de 
que o-Góvemó a acudiria, com urgência, pelo 
Departamento NacionaJ de Estradas de Roda­
gem. _Essa ponte a que me referi é da impor .. 
tância maior e a sua não conclusão é como 
se fosse urn pennanente coJapso;uma estrada 
-que vai do Acre ao Rio Grande do Sul, quantos 
mil qUilômetros tem? Em toda a sua extensão, 
existe apenas essa interrupção de 4km e dos 
4km apenas uma pequena parte resta a ser 
feita. E para tomár ã sua conclusão mais rápi~ 
da, não se faria o aterro nessa oportunidade, 
concluir~Se~ta-a- ponte e teríamos resolvido 
uma situaç_ão econômica emergencial de 
grande importância para dois países e sete 
Estados brasileiros. 

Disse e repito: não há obra mais urgente 
no País do que esta. Além do mais, a ponte 
dá acesso ao Paraguai pela parte norte. Como 
disse, toda aquela região se abastece no Brasil 
e essa ponte é o acesso, porque temos do~ 
sistemas de balsas: um, lateral à ponte em 
construção; outro, que passa sobre ltaipu, para 
Saltos del Guafra, no Paraguai. É uma passa­
gem de integração do Brasil com outro país 
confinante, com conseqüências econômicas 
vantajosas e mútuas. 

Sr. Presidente, agradeço a V. EX a atenção 
ao meu discurso. Eu, que tanto me empenhei 
na_ sua condução a essa cadeira, sou estimu­
lado peJa maneira generosa com que v. Ex­
ouve os reclamos d.o Sul do Pais, o Paraná. 

O Sr. JOsé Fogaça - Não é privt1égio 
de V. EX' · · -

O SR. LEI1E CHAVES- Muito obrigado 
a V. Ex"', que também se ihteressa pelo Rio 
Grande do Sul. 

Era o qii.e-tinha a- dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR_ LEITE CHA 1-fS EM SEll DISaJRSO: 

"CARTA DE GOAfRA" 
As lideranças politic:as do Paraná e Mato 

Grosso do Sul, com a contribuição decisiva 
das populações das regiões Oeste-do Paraná 
e SuJ do Mato Grosso do Sul dedicam a Nação 
Brasileira este documento que denominam de 
"Carta de Guaíra". 

1 -I:: público e notório que eStá sendo exe­
cutada uma obra de travessia sobre o Rio Para­
ná que ligará os MunicípioS de Guaira~PR., e 
Mundo Novo--MS_, obra essa importante para 
todo o Brasil, pois permitirá a ligação terrestre 
da região sul_ com as r~giões oeste e norte 
do Brasil. 

2 ~ Jnfelizm~.nte até_ a presente data, uma 
obra de tal magnitude, na qual já foram ~in pre­
gadas 135 milhões de dólares, e que daria 
vasão a um tráfeQo de 2 mil veículos/$iiª'_hoj~ 
transportados precariainente através de bal­
sas, ê tratada com descaso, chegando ao pon­
to de até a presente data ainda não estar cons­
tando como obra prioritária e mesmo ·existir 
qua1quer verba específica destinada à sua exe­
cução. 
3-Por este motivo é chegado o momento 

de uma aÇão frrme e oorajosa por parte dos 
líderes políticos e da população, que unidos 
através das propostas abaixo relacionadas, to­
marão me-didas para que a obra não seja para­
lisada e seja conseguido recurso no valor de 
35 milhões de dólares para a sua conc:lusão, 
4-As medidas que serão_ tomadas a partir 

desta data serão as seguintes: __ 
a) -AE!etrosul nos próximos.t5 dias deverá 

defmir-se quanto a realização de uma reunião 
de trabalho em sua sede em Florianópolis-Se., 
com a diretoria e da comissão Pró-Ponte, obje~ 
tivando a discussão da prioridade da obra. 

b) O DNER, nos próximos 15 dias deverá 
defmk~se quanto a realização de l.lllla reunião 
de trabalho effi- sUa sede, nó RiO de J_aneiro, 
com a presença de sua diretoria e da comissão 
Pró-Ponte, objetivando a discussão da priori­
dade da obra. 

c) A Comissão Pró-Ponte viabilizará recur­
sos junto à in~ativa privada visando um am­
plo trabalho de divulgação da viabilidade da 
obra através do.s órgãos de imprensa escrita, 
falada e televisada. 

d) Comprometem-se nesta data os políti­
cos da esfera feàeral, gestionares junto aos 
ministérios da Fazenda e do Planejamento pa­
ra que rios próximos 15 diaS recebam a comis­
são Pró~Ponte para a discussão e definição 
da liberação dos Royalties da ltaipu - Bina-
cional. -

e) Comprometerh=se Os parlamentares 
participantes deste primeiro Encontro de Ude­
ranças realizado em Ouaira, mediante conta­
tos pessoais, gestionarem junto aos ministé~ 
rios dos Transportes, Minas e Eneigia, da Fa­
zenda e do Planejamento para que, sejam an-. 
tecipados recursos oriundos dos Royalties da 
ltaipú-Binac:ional a obra de construção da 
ponte sobre a Rio Paraná. 

f) Caso hêija paralisação no andamento. da 
-obra, fica decidido neste encontro -que as lide-
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ranças políticas e f! população de imediato 
interromperão a travessia entre os Municípíos 
de Guaíra e Mundo Novo e do Brasil ao Para­
guai. 
5-Este movimento está estruturado sobre 

os princípios da verdade, da honestidade e 
1 da defesa do bem público, anseip da maioria 
do povo brasileiro, desse modo tem legitimi­
dade para aspirar a execução desta obra. 

"VAMOS UNIR AS FORÇAS 
PONTE JÁ" 

Guaíra (PR), 24 de fevereiro de 1989. 

ATA DA 53• REUNIÃO, 
REALIZADA EM 13-12-88 

(PubUcada no DCN - Seção 11 - de 
14-12-88) 

RETIFICAÇÓES 

No expediente despachado, na legislação 
citada anexada ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 67, de 1988 (n? 1.202/88, na Casa de ·ori­
gem), que dispõe sobre a remuneração 'dos 
integrantes da Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal e dá outras providências, à página n" 
3960, 1' coluna, 

Onde se lê: 

DECRETO-LEI N• 2-2&6, 
DE 12 DE MARÇO DE 1985 

Dispõe sobre a criação da Carrelra Poli~ 
cial Federal e seus cargos, lixa os_ valores 
de seus vencimentos, e dá outras provi­
dências. 

Leia-se: 

DECRETO-LEI N• 2.251, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1985 

Dispõe sobre a criação da Càrrefra Poli­
cial Federal e seus cargos, lixa os valores 
de seus vencímetnos, e_ dá outras provi~ 
dências. 

No mesmo expediente, no anexo ao Projeto 
de Resolução no:> 196, de 1988, à página n" 
3.975, 

Onde se lê:_ 

(Art. 2• da Resolução n• 196, de 1988) 
Grupo Direção e Assessoramento SuPeOOres 

Código: SF-DAS-100 

Leia-se: 

(Art- 2• da Resolução n• , de 1988) 
Grupo Direção e AssessOramento SupE:riofes 

Código: SF-DAS-100 . -

(*) ATO do PRESIDENTE 
N• 022, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
ftem 38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissã_o Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que constã do Processo 
rJ9 001.306/89-8 Resolve, aposentar, volunta-

riamente, Solon Coutinho de Lucena, Adjunto 
Legislativo, Classe ''especial". Referência 
NS~ f9, do Quadro Perrnar1:ente, ocupante do 
cargo em comissão de Chefe do Gabinete do 
Presidente do Senado Federal, código SF:­
DAS 101-4. nos termos dos 'ª-rts. 40. inciso 
lll, alínea "a", e 37, inciso XI, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combina­
dos com os arts. 428, indso ll, 429, I, 430,_ 
I, 414, § 49, e 437 da resolução SF n9 5.8, 
de 1972; art. 3? da Res.olução SF n9 13, de 
1985; art.29 da ResoluçãoSF n9182; de 1987; 
art. 5" da Resolução SF n' 155, de 1988; art. 
3~ do Decreto-Lei n9 2.204, de 1984, combi~ 
nado com a Lei n9 _7.338, de 1985, art. 29. 
§ I•, da Lei N• 6.323. de 14~abril de 1976. 
com proventos integrais, correspondentes ao 
vencimento do cargo em comissão, obser­
vado o disposto no art. 37. inciso)(], da Consti­
tuição Federal. 

Senado -Fedei=ãl, em 22 -de- fevereiro de 
1989. -SenadOr Nelson Carneiro, Presidente. 

(•) Republic!ldo por haver saldo com incorreções no DCN, 
Seção 11, de 23-2-89. 

·ATO DO PRESIDENTE 
N• 30, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal. no uso 
das atribuições que lhe conferem ·os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do regimento interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo ato no 2 
de 1973, revigorada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 12, de 1983, de acordo com ·o 
disposto na Resolução n9 130, de 1980, e ten~ 
do em vista o que consta do processo n9 
000400/89-0 Resolve, autorizar a contratação, 
sob o regime jurldico da Consolidação das 
Leis do Ttãbalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, do senhor Itamar de Souza, 
para o emprego· de Assessor Técnico, com 
o salário men~l_~quivalente ao vencimento 

- do cargo DAS-3, a partir Cle 01 de janeiro de 
1989 com-lotaçãO e -exercido no Gabinete 
do Senador Lavoisier Maia. 

Senado Federal, 19 -de março -de f989.­
Senador Nel~on Carneiro, Presidente. __ 

PORTARIA 
N•3,DE 1989 

O DiretOf~Geral do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições e considerando a decisão 
da comissão diretora na re_união realizada no 
dia 28 de fevereiro, referente ao prõcessO no 
002338/89-0, retificarldo a autorização cons­

. tante !=lo Processo n" 008387/88-0, Resolve, 
designar Maria Inês de Souza Ribeiro Bastos, 
Assessor legislativo, da Parte Especial do qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, para, na 
forma do art. 288, indso IX, do Regulamento 
Administrativo, aprovado pela resolução n9 58, 
de ~972, e da Lei n9 5.809, de 10.10.72 e 
demais disposições legais que regem a maté­
ria e na forma adotada pela Administração 
do Senado Federal, frE:qüêntar, pelo prazo de 
01-(umra.no, a partir de 1 o de março de 1989, 
com ônus total para o Senado Federal, o curso 

de Doutorado na Universidade de Sussex, In-
glaterra. - -

Senado Federal, 1 ~ de matço de 1989. 
José Passos Pôrto 
Diietor-Gerà[ 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espéde: Contrato n9 003/89 
Contratada: Centro Radiológico de Bra­

sílfa Ltàa 
Coriva,tante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames méâicos complementares de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe­
cializações da Contratada, a Senadores, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Ucitac;ão: Credenciamento com base no 
Ato n? 40/88, da Comissão Diretora. 
~dito pelo qual correrá a despesa: À 

conta do Programa· de Trabalho 
0101428.2004/761, Natureza da Despesa 
3132-010912. . - - -

Empenho: Foí einitida a Nota de Empe­
nho n9 00221/6, de 3-2-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
17.500;00 (dezessete mil e quinhentos cruza­
dos novos). 

VIgência: 3-2-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.Jo~ 

sé Passos Pôrto, 
Pela Contratada: Dr. Nivaldo AraújO Teixei-

ra. 
EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n• 004/89 
Contratada: Clínica Radiológica Vila Rica 

Ltcla 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames médicos complementares de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe­
cializações da Contratada, a Senadores, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Ucftaçáo: Credenciamento com base no 
Ato no 40/88, da Comissão Diretora. . 

Crédito pelo qual coJTel'á a despesa: À 
c-onta do Programa de Trãbalho 
0101428.20047761, Natureza da Despesa 
3132-m 0912. 

Empenho: Foi émitida a Nõta de Empe­
nho no 00046/9, de 23-1-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
I.bCiO,OO (huin inll C"ruzados novos). 

Vigência: 13-2-89 a 31-12-89, 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Dr. Gil Fábio de OliVeira 

Freitas. 
EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 005/89 
Contratada: Hospital Santa Lúcia S/ A 
Contratante: S_enado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços médico­

hospitalares pela Contratada aos Senhores Se­
nadores, seividores do Senado e seus depen­
dentes. 

Udtação: Credenciamento _com base no 
Ato n9 40/88, da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À 
conta do Progràma de Trabalho 
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0101428.2004/761, Natureza d<'! O~sp~sa __ 
3132-0109/2. 

Empenho: Foi emitida a Nota de. l::mpe­
nho n" 00077/9, de 23-1-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
100.000,00 (cem mil cruzados J!OVOS). 

VIgência: 13-2-89 a 3)-12-89. · 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.Jo-

sé Passos Pôrto. . 
Pela Contratada Dr.José do Patroc_fniO Leal. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 006/89 
Contratada: Laboratório Sabin de An~li­

ses ClínJças Ltda 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, C91J1preen­

dendo exames médico-s complementares de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe­
cializações da Contratadª' a Senadores, servi­
dores do Sen~Qo e ~us dependentes. 

Ucitação: Credenciamento com base no 
Ato n" 40/88, da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual c::orrerá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
0101428.2004/761, Natureza da Despesa 
3132-010912. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empe-
nho n" 00037/0, de 23-1-89.. _ -

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
500,00 (quinhentos cruzados novos). 

VIgência: 13-2-89 a 3J-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela CohtrataQ_a: Dr' Siinàra Sàritbí'iã $oar"Cs 

Costa. 
EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contratól1°Tl07/H9 
Contratada: Hospital Santa Luzia SIA 
Contratante: Senado Federal. __ 
Objeto: Prestação de. ?e.rvlço_~ mêdico-

hospítalares pela Contratada aqs SénhO(es Se­
nadores, servíd?res do Senado e seus_depen-
dentes. .. . _ . . , . 

Ucitação: Credenciamento com base no 
Ato-n'? 40/88, da ComiSsão Oiretora. 

··crédito pelo -qual correrá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
Oid1428.2004/761, Natureza da: Despesa 
3132-010912. 

Ernpeilho: foi emitida a Nota de Empe­
nho no 0004510, de 23, J-89. 

VálOr Contratual:-- Estimado eiTI NÇz$ 
500,00-(<luiJÍhentos Cru;!áÓos !lOVOS). 

Vlgênda: 13~2-89 a 3H2-S9. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.Jo­

-sé Pa.s$_0$ P6rto. 
Pela Contratada: Dr. Leon Linr:oln de Aguiaf 

Gouveia. --.. 

EJtiRATO DE CONTRATO 

Espécle: Contrato n'? 009/89 
Contratada: Centroplan - Centro Orto­

pêdico de Brasília SI!>.. 
Contratante: Senado F ederaJ. 
~objeto: Prestação de $e.t"ViÇ<?s, cory'lpree~­

dendo exames médicos oomplementares ·de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das esp«:­
cializações da Contratada, a Senadores, sem­
dores do Senado e seus dependentes. 

Udtação: Credenciamento com base no 
Ato n-? 40188, dª" Comi~o Diretora. 

Crédito pelo qual corferá a despesa: A 
c_onta do_ Programa de Trabalho 
O 1 O 1428.2004/761, Natureza- da DeS_t:iesa· 
3132-010912. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n" 00053/1, de 23-1-89. 

__ Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
1500;00 (hum mil e quinhentos cruzados no~_ 
\fO$}, 

_VIgência: 13-2-89 a 31-12,89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.Jo-

sé Passos P6rto. 
~Pela Contrata-da: Dr. Walbron Sfi:dielberg. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espéde: Contrato n' O 1i;V89 , . 
Ucltação: Credenciamento com _base no --· 

Ato n~ 40/88, da ComisSã.o Diretora. 
Crêd1to pelo qual cotterá 11 despesa: A 

conta do Programa de Trabai_ho 
0101428.20041761. Natureza da .Pes,Desa 
3132-0109/2. 

Contratada: laboratório de Análises Mê­
dica$ Brasília Ltda 

Empenho: Foi emitiâa a Nota _Qe _l;:mpe-
nho n" 00057/4; de 23_.1-89. . _. 

Valor Contratual: Estímado em --NC~$ 
ao:ooo,oo (oitenta mO cruzados noyos). 

VIgência: 13-2-ag a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Dr. Eáiwaldo ME!!tins._ Leal. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n" 008/89 
Contratada: Laboratório Bandeirante de 

Análises e Pesquisas Qínlcas Ltda 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Pre~tação de serviços, compreen­

dendo exames rnêdicos <:omplementares de 
diagnôstlco e tratamento no àmbito das espe­
cializações da Contratada, a Senadores, servi­
dores do Senado e seus_ dependentes. 

Contratante: Senado Federal 
Objeto: PrestaÇão de serviços,-c:orTIPreen­

dendo exames médicos Complementares de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe­
ciaJizaçõe_s da Contratada,_!i Senadores, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Udtação: Credenciamento· com base no 
Ato n'? 40/88, da Comissão Diretora. 

-Crédito pelO qual correrá ã despeSa: À 
conta do progranla de Trabalho 
0101428.20047761, Nature<:a da Despesa 
3132'01DgJ2. .. . .. . ., 

Empenho: Foi emitida a Nota de Emp-e-
nho n" 0005213, de 23-1 ,89. . .. -· 

- -Valor Contratual: Estímado em NCz$ 
4.5oo;oa- "{CJUatro mil e qüfnhentos _çruzados 
novos}. _ _ 

VIgência: 13-2-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado federal: Dr.Jo~ 

s€Passos Pôrto .. 
Pela Çontratada: Dr.- Franç/scg sOOi-es Lo~ 

pes. 

EXIRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n" Qli/89 _ _ ~ _ 
Contratada: Instituto Brasiliense de Eco­

grafia Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviçc:s. compreen­

dendo exames médicos çomplementares de 
diagnóstico e tra_tamento no âmbito das espe­
cializações da contratada, a senadores_,_ servi~ 
dores do Senado e seus_dependentes. 

Udtação: Credenciamento com base no 
Ato n" 40/88, da Conlissão Diretor~. __ 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À 
conta .do Programa de Trabalho 
0101428.2004/761, nàtureza _d_51 despesa 
3132-0109/2. -

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n" 00047n, de 23-1-89. 

Valor contratual: Estimado em NCz$ 
500,00 (quinhentos cruzados novos). 

VIgência: 13-2-89 a 31-12-89_ 
Signatários: Pelo Senado Federa1: Dr._Jo-­

sé Passos Pôrto. 
Pela contratada: Pr. Antonino Mendes- Fer­

reira. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n? 012189 
Contratada: Laboratório Pasteur Patolo~ 

gia Oínica Ltda 
Contratante: Senado F edera1. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo _exames médicos complementares de 
dia906stiCo e tra·ta-rneirtO'rlo aml>ito das espe~ 
cializaçôes_ d_ª- cçntratada. a .senad9res, servi~ 
dores do Senado e seus dependentes. 

Ucltação: CredeÍlcíamento com base no 
N.o n9 40/88, da Comissão Diretora. 

CréditO pelo qual correrá a despesa: À 
conta_do Programa- de Trabalho 
0101428.20041761, natureza da despesa 
3132-010912. 

Empenho; Foi emitida a Nota de Empe~ 
nho n' oooson. de 23-1-89. 

VaJor contratual: Estimad_o em NCz$ 
6.500,00 (seis inil e ql!ini)entos cruzados no~ 
vos). 

VIgência: 13-2-89 • 31-12-89. 
-Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jcr 

sé-Passos Pôrto. 
Pela contratada: Dr. Hércules $fdnei Pires 

liberal. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n" O 13/89 
Contratada: Laboratório Universal -

Pesquisas e Análises Cínicas Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objet_o: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames médicos complementares de 
diagnóstico e tratamento no âmPito d'!S espe­
cializações da contratada, a se~adores, s_ervi­
dores do Senado e seus _dependentes. 

Ucltação: Credenciamento com base_ n_o 
Ato n'? 40/88, da Comissão Diretora. __ 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A · 
conta do P.rograma._Ae TraJ>albo 

"01Q142"82004/761. natureza da despesa 
3132-010912: 
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Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n• 00049/3, de 23-l-89. 

Valor contratual: Estimado em NCz$ 
500,00 (qUinhentos cruzados novos~ 

Vlg9da: 13-2-89 a 31-12-89. 
· Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela contratar;la: Dr. Jadnto Antônio Biten­

COUJt 

EX'IRATO DE COI'ITRATO 

Espécie: Contrato n9 014/89 
Contr.ttada: LabOratório de Patologia e 

Otologia Aplicada Uda 
Co-: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames mécUcos complementares de 
diagn6s co e tratamento no âmbito das espe-. 
cializações da contratada, a senádores, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Ucltac;áo: Credenciamento com base ito 
AtJ:J n9 40/88, da Comissão Diretora. 

Cl6dlto pelo qual correrá a despesa: À 
conta· do Programa de Trabalho 
0101428.2004/761, natureza da despésa 
3132-010912. . o .~ 

Empenho: Foi emitida a Notai de Emp~ 
nho n• 00036/1, de 23-1·89. 

Valor contratual: Estimado em NCz$ 
750,00 (setecentos e cinquenta cruzados no-­
.os). 

Vlg9dà: 13-2-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé Passos P6rto. 
Pela contratada: Dr. Dédo Fausto Gonhi 

EX'IRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n• 015/89 
Contratada: Oínica Radiológica de -Bra­

slliaUde 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames médicos complementares de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe­
cializações da Contratada, a Senadofes, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Ucitação: Credenciamento com base no 
Aro n9 40/88, da Comlss6o Díretora. 

Cl6dlto pelo qual correrá a despesa: À 
conta d-o Programa de Trabalho 
0101428.2004/761, Natureza da Despesa 
3132-010912. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n• 0007512, de 23-1·89 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
500,00 (quinhentos cruzados novos). 

Vlg9da: 13-2-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado.Federal: Dr. Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Dr. Manoel Aparecido Go­

mes da Silva. 

EXTRATO DE CONTRATO 

&péde: Contrato n? 016189 
Contratada: Hospital Geral e Ortopédico 

de Brasília SI A 
Contratante: Senado Federal. 

· Objeto: Prestação de serviços médlco­
hospitalarespela Contratada a-os Senhores Se­
nadores, servidores do Senado e seus depen­
dentes. 

Uc:ltação: Credenciamento com base no 
Aro n'? 40188. da Comissão Diretora. 

Cn!dlto pelo qual correrá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
0101428.2004/461, Natureza da Despesa 
3132-0109/2, 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n• 00054/0, de 23-1·89. 

Valor_ Contratual: Estimado em NCz$ 
50.000,00 (Cinquenta mil cfuiãdos novos). 

Vlg9da: 13-2-89 a 31-12-89. 
·Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.Jo­

sé Passos Ptirto. 
Pela Contratada: Dr. Walbron Steckelberg. 

EX'IRATO DE CONTRATO 

Espéde: Contrato n• O 17/89 
CoDtratada: Digitron Eletrônica Ltda 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manu­

tenção preventiva e corretiva de 02 (duas) te­
leimpressoras eletrônicas, modelo TS!-7360, · 
marca Telemática, compostas de monitores 
de vfdeo 12, durante o exercido de 1989. 

Udtaçáo: Convite n' 381/88. 
~o pelo qual correrá a despesa: À 

conta do Programa de Trabalho 
0101021.2018n02, Natureza da Despesa 
3132-oioon. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n' 0006319, de 23-1-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz $ 
aooo.oo (oito mil cruzados novos). 

Vlg9da: 13-2-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

séPassos Pôrto. 
Pela Coritratada: Cados Eduardo Rodn'gues 

Dias. 

EX'IRATO DE CONTRATO 

_ &péde: Contrato n9 018/89 
Contratada: Centro Educacional da Audi­

ção e Linguagem Ludovico. Pavoni - CEAL 
Contratante: Senado Federal 
ObjetO:- PreStação de serviços, compreen­

dendo exames médicos complementares de 
diagnóStico e trà_tamentO no âmbito das espe­
cializações da Contratada, a Senadores, servi­

- dores do SenadO e seus dependentes. 
UdtaçáO: Credenciamento com base no 

N.o n' 40/88, da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual coll'el'á a despesa: À 
c;onta do Programa de Trabalho 
0101428.2004nfl, Natureza da Despesa 
3132-0109/2. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho ll" 0004815, de 23-1-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
250,00 (duzentos e dnquenta cruzados no­
vos). 

Vlg9da: 13·2'89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federãl: Dr.Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Pe. Gr&iano Stablum. 

EX'IRATO DE CONTRATO 

Espéde: Contrato n' 019/89 
Conb'at.ada: São Braz OrganizaçãO Hos­

pitalar S/A 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: PrestaÇão de serviços médico­

hospitalares pela Contralada aos Senhores Se­
nadores, servidores do Senado e seus depen­
dentes. 

Ucltação: Credenciamento com base no 
~ n9 40/88, da Comissã_o Diretora. 

·Crédito pelo qual con-erá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
0101428.2004/761, Natureza da Despesa 
3132·0109/2. ~ 

Empenho: FOi emitida ·a Nota de Empe­
nho n• 00059/0, de 23-1-89 . 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
70.000,00 (setenta mil cruzados novos). 

Vlgênda: 13-2-89 a 31-!2,89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo­

sé Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Dr. SudJn·o Sal!es. 

EX'IRATO DE CONTRATO 

Espéde: Contrato n? 020/89 
Contratada: Centro de Medicina Nuclear 

de Brasília Ltda 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames médicos cOmplementares de 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe­
_dalizações da Contratada, a Senadores, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Uc:ltação: Credenciamento com base no 
Aio n9 40/88, da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
0101428.2004/761~- Natureza da Despesa 
3132-0109/2. 

Empenho: Foi emitida a Nota de- Empe­
nho no 00056/6, de 23-1-89. 

V21lor Contratual: Estimado em NCz$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos cruzados no-­
vos).' 

Vlg9da: 13-2-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Ser.ado Federal: Dr. Jo­

sé Passos fórto. . 
Peh. Coritratada: Dr. buo de Freitas Gomes. -


